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ALMA DA EMPRESA1 

 

Que adianta a empresa ganhar o mundo se vier a 

perder sua alma? 

Mas, onde está a alma da empresa? 

A alma da empresa está nas pessoas! São elas que 

dão vida à organização. 

Mas, eu as vi, na competitividade, destruindo e se 

destruindo. 

A alma da empresa está no mercado! Sem clientes 

não há continuidade. 

Mas, eu vi que o mercado é uma guerra onde o que 

vale é o impiedoso jogo ganhar/perder. 

A alma da empresa está na tecnologia! É o desejo 

permanente à inovação. 

Mas, eu a vi levando à exclusão multidões de 

desempregados. 

A alma da empresa está na organização! É ela que 

multiplica o esforço humano às realizações. 

Mas, eu vi o homem escravizado e aniqulidado pela 

rotinização, pelas regras e pelo autoritarismo. 

                                                 
1
 Matos. Francisco Gomes de. Ética na gestão empresarial. São Paulo: Saraiva, 2008. P. 87-89. 



A alma da empresa está no produto e nos serviços! 

É por aí que há garantia de qualidade. 

Mas, eu vi que em tudo isso o lucro, obsessivo e 

ganancioso, concentrando riquezas e excluindo. 

A alma da empresa está na informação e no 

conhecimento! Através deles quebram-se 

paradigmas, surgem a inovação, a economia virtual, 

a globalização. 

Mas, eu vi esses meios maravilhosos, ao serem 

transformados em fins, e sem a ética, limitarem a 

visão e inibirem o pensamento. 

A alma da empresa está na missão! São os valores 

que sustentam seu futuro. 

Mas, eu vi que a cultura competitiva desenvolve 

crenças e condicionamentos desintegradores e 

predatórios. 

A alma da empresa está na responsabilidade social! 

É o bem comum que valida o desempenho lucrativo. 

Mas, eu vi o discurso limitar-se a ações para 

encobrir a culpa. 

Então, empresa não tem alma? Tem! Sem alma não 

há vida! 

Mas, eu vi a alma lá no porão, no inconsciente da 

empresa, a espera da luz vivificadora, que irá 

renovar: pessoas, mercado, tecnologia, organização, 



produtos e serviços, informação e conhecimento, 

missão, responsabilidade social. 

Essa luz, que está no coração do homem, precisa 

ser resgatada, fortalecida, ampliada e controvertida 

em consciência humana. É aí que reside a Alma da 

Empresa. 

 



RESUMO 

 

A história dos direitos humanos demonstra que esses direitos são frutos de desafios 
que surgem com o “evoluir” da sociedade. Na História recente, desponta-se o 
fenômeno da globalização das empresas e os impactos adversos decorrentes de 
suas atividades sobre os direitos humanos. A incorporação da temática empresa e 
direitos humanos à agenda internacional da ONU encontra-se presente na iniciativa 
intitulada Pacto Global das Nações Unidas, que consiste, basicamente, em um 
compromisso que as empresas assumem voluntariamente de alinhamento de suas 
atividades à implementação de dez princípios universalmente aceitos relacionados a 
quatro áreas, a saber: direitos humanos, trabalho, meio ambiente e combate à 
corrupção. À luz dos dois princípios do Pacto Global que versam especificamente 
sobre a questão dos direitos humanos, as empresas participantes da iniciativa 
assumem o compromisso de respeitá-los, ou seja, não violá-los, bem como de não 
serem cúmplices de violação. O Capitalismo Humanista, premissa que se utiliza ao 
objeto da presente tese, mostra-se inovador para a fundamentação teórica da 
responsabilidade empresarial pela concretização dos direitos humanos. Nesse 
contexto, o Pacto Global revela-se um caminho para a concretização dos direitos 
humanos por quem exerce atividade empresarial. Todavia, não se esgota em si 
mesmo. Imperiosa é a sua coordenação com outros mecanismos existentes na ONU 
para se construir uma via para a responsabilidade das empresas pela violação de 
direitos humanos decorrentes de suas atividades. 

Palavras-chaves: direitos humanos, empresa, responsabilidade, Capitalismo 
Humanista. 



ABSTRACT 

 

The history of human rights shows that these rights are the result of challenges which 
come along with the "progress" of society. In recent history, the phenomenon of 
globalization of business and the adverse impacts of their activities on human rights 
arises. The business and human rights issue has been embodied in the UN’s 
international agenda, including in the initiative called the United Nations Global 
Compact which consists basically of a commitment that business voluntarily assumes 
to the alignment of its activities with the implementation of ten universally accepted 
principles related to four areas, namely: human rights, labor, environment and anti-
corruption. In light of two of the Global Compact principles which focus specifically on 
the issue of human rights, participating business in the initiative are committed to 
respect them, in other words, not to violate them, as well as not to be complicit in 
their violation. The Humanist Capitalism, premise of the object of this thesis, is shown 
to be innovative in the theoretical foundation of business responsibility for the 
realization of human rights. In this context , the Global Compact shows to be a way 
for the realization of human rights by those exercising business activity. However, it 
does not end in itself. Imperative is its coordination with other existing UN 
mechanisms to build a path to business responsaibility for human rights violations 
resulting from its activities. 

Keywords: human rights, business, responsibility, Humanist Capitalism. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

A presente tese propõe um método para a responsabilidade das empresas 

por violações a direitos humanos decorrentes de suas atividades. 

O objeto de pesquisa abrange o tema empresas e direitos humanos. Mais 

especificamente versa sobre uma iniciativa da Organização das Nações Unidas 

(ONU), intitulada Pacto Global das Nações Unidas, ou United Nations Global 

Compact (UNGC), lançada em 2000, na qual as empresas assumem o compromisso 

internacional de implementarem, em suas atividades, Dez Princípios relacionados às 

áreas de direitos humanos, trabalho, meio ambiente e combate à corrupção. 

Enfocaram-se apenas os Princípios Um e Dois, referentes à primeira área, direitos 

humanos. 

À luz desses dois Princípios, as empresas assumem, no UNGC, o 

compromisso internacional de apoiar e respeitar a proteção dos direitos humanos 

reconhecidos internacionalmente (Princípio Um), bem como de certificar-se de que 

não são cúmplices em abusos dos direitos humanos (Princípio Dois). 

Registre-se: embora já se encontre sedimentado na doutrina que as 

mencionadas quatro áreas do UNGC são agasalhadas sob o manto de uma só, qual 

seja, dos direitos humanos, foi mantida, nesta pesquisa, o recorte metodológico 

estabelecido na iniciativa, com a finalidade de se estabelecer a delimitação do objeto 

da pesquisa. Entretanto, em Capítulo próprio, todos os correspondentes Dez 

Princípios foram abordados para uma visão holística do UNGC. 

A partir da temática apresentada propõe-se um “pensar” sobre a 

responsabilidade empresarial pela concretização dos direitos humanos, fruto do 

advento da globalização empresarial, cujo início tem-se admitido ter ocorrido a partir 

da década de 1990, quando novos desafios surgiram, com relação aos direitos 
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humanos, frutos dos impactos adversos decorrentes da atividade empresarial, que 

transpôs as fronteiras dos Estados onde originariamente as empresas atuavam. 

Para tanto, debruçou-se sobre a Carta Internacional de Direitos Humanos, 

construída a partir da constituição da ONU em 1945, composta pela Declaração 

Universal de Direitos Humanos, pelo Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos 

e seus respectivos Protocolos Facultativos e pelo Pacto Internacional de Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais e seu Protocolo Facultativo. Tais documentos são 

basilares para a compreensão do sistema internacional de proteção dos direitos 

humanos e, portanto, para se identificar quais são os direitos humanos 

internacionalmente reconhecidos, a quem é atribuída a responsabilidade pela sua 

concretização e quais os respectivos mecanismos de monitoramento. 

A partir da Carta Internacional de Direitos Humanos da ONU e do respectivo 

sistema internacional de proteção dos direitos humanos, devem ser compreendidos 

os Princípios Um e Dois entabulados no UNGC sobre a matéria, e, por conseguinte, 

vislumbradas as expectativas da comunidade internacional quanto às empresas 

participantes do UNGC no que diz respeito à concretização dos direitos humanos, 

assim como a possibilidade de responsabilidade das empresas frente a eventual 

violação desses direitos em decorrência de suas atividades. 

Em outros termos, com base na Carta Internacional de Direitos Humanos da 

ONU, criou-se um sistema internacional de proteção desses direitos, que pode ser 

coordenado com o UNGC para se responsabilizar as empresas pela concretização 

dos direitos humanos. Esta constitui a proposta da presente tese. 

A problemática da pesquisa consistiu em verificar a possibilidade de 

responsabilidade empresarial quanto à concretização dos direitos humanos no 

UNGC. As hipóteses levadas em consideração para a busca de uma solução do 

problema residem nos mecanismos de responsabilização existentes no próprio 

UNGC e no sistema internacional de proteção dos direitos humanos da ONU como 

um todo. 
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Para a fundamentação teórica da resposta ao problema apresentado, utilizou-

se o marco teórico do Capitalismo Humanista, propugnado pelo Professor Doutor 

Livre-Docente Ricardo Hasson Sayeg. E, como método de olhar sobre o Direito na 

busca do exame das hipóteses propostas, utilizou-se o processo de derivação, a que 

faz referência o Professor Emérito Paulo de Barros Carvalho. Ambos melhor 

explicados no Capítulo 1. 

Haja vista ser o UNGC uma iniciativa internacional, de âmbito global, ainda 

incipiente em termos de História mundial, o objeto de pesquisa justifica-se por si na 

área de conhecimento do Direito. Desconhece-se qualquer pesquisa aprofundada a 

respeito no meio acadêmico, em especial no âmbito nacional. 

Assim, optou-se pela consulta às fontes de pesquisa primárias, ou seja, 

diretamente nos documentos oficiais produzidos pela ONU e pelo UNGC, 

disponibilizados em seus respectivos sites. O grande desafio foi a análise de 

referidos documentos, pois a ONU adota seis línguas oficiais, quais sejam, árabe, 

chinês, espanhol, francês, inglês e russo. 

Embora alguns dos documentos oficiais da ONU, tais como os tratados 

internacionais de direitos humanos ratificados pelo Estado brasileiro, possuam a 

respectiva versão oficial em português, preferiu-se a pesquisa nos documentos 

originais, com a menção na língua nativa feita por tradução livre do autor, a fim de se 

manter uma maior coerência no texto do presente trabalho com a fonte primária 

pesquisada. 

De suma relevância são os documentos elaborados por John Gerard Ruggie, 

ex-Representante Especial do Secretário-Geral da ONU sobre empresas e direitos 

humanos, intitulados Protect, Respect and Remedy: a Framework for Business and 

Human Rights (“Proteção, Respeito e Remédio: Quadro para Empresas e Direitos 

Humanos”) e Guiding Principles on Business and Human Rights: Implementing the 

United Nations “Protect, Respect and Remedy” Framework (“Princípios Orientadores 

sobre Empresas e Direitos Humanos: Implementando o Quadro de ‘Proteção, 

Respeito e Remédio’ da ONU”). Ambos têm sido referenciados como 

groundbreakers para o tratamento do tema desta pesquisa. 
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Trata-se, portanto, de pesquisa descritiva (que visa descrever seu objeto de 

estudo), utilizando-se dos procedimentos bibliográfico e documental para 

fundamentação teórica do olhar que se realizou sobre tais documentos, com vistas 

em se apreender as hipóteses tecidas em busca de respostas para o problema 

proposto nesta pesquisa. 

O caráter inovador e original desta tese reside, pois, no método para se 

alcançar a responsabilidade das empresas pela concretização dos direitos humanos: 

a coordenação do UNGC com o sistema internacional de proteção desses direitos 

como um todo. 
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CAPÍTULO 1 - UM ESCLARECIMENTO NECESSÁRIO 

 

 

1.1 Problematização – Proposta do Trabalho 

 

O sistema internacional de proteção dos direitos humanos da Organização 

das Nações Unidas (ONU) e a própria ONU, objeto de exame no presente trabalho, 

foram construídos como resposta às atrocidades e horrores de guerra cometidos 

contra seres humanos relegados à condição de supérfluos e descartáveis pelos 

regimes totalitários durante a Segunda Guerra Mundial. De um lado, a guerra 

representou a ruptura total com os direitos humanos; de outro, o período que o 

sucedeu corresponde à reconstrução desses direitos. 

A experiência da Segunda Guerra Mundial mostrou que o aparato estatal – 

responsável, em princípio, por proteger os seres humanos sob sua jurisdição 

doméstica – constituiu-se no grande violador dos direitos humanos. Sob essa 

premissa, a pensadora Hannah Arendt cunhou sua célebre frase segundo a qual o 

primeiro direito do ser humano é “o direito a ter direitos”, pois o Holocausto contra o 

povo judeu promovido durante a Segunda Guerra Mundial somente foi possível na 

medida em que estes seres humanos - tidos como displaced persons - encontravam-

se destituídos do direito à nacionalidade e, portanto, de um Estado que os 

tutelasse.1 

Nesse contexto, surgiu a preocupação internacional com a proteção dos 

direitos humanos, foi constituída a ONU e construído o sistema internacional de 

proteção dos direitos humanos.2 Este último impõe aos Estados obrigações de 

                                                 
1
 LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos: um diálogo com o pensamento de Hannah 

Arendt. São Paulo: Companhia das Letras, 1988, p. 22. 

2
 BUERGENTHAL, Thomas; SHELTON, Dinah; STEWART, David P. International human rights in 

a nutshell, 4. ed. Estados Unidos da América: West Thomson, 2009, p. 46. 
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respeitar, proteger e promover referidos direitos; e, em caso de descumprimento das 

obrigações assumidas, advém a legitimidade da comunidade internacional em agir 

na defesa dos seres humanos.  

Assim, não há como se apreender o atual movimento dos direitos humanos 

sem a base do direito internacional,3 consolidado que foi no momento histórico no 

qual se buscava evitar que, mais uma vez, surgisse espaço para a ocorrência das 

agressões e atrocidades perpetradas durante a guerra.4 

Entretanto a partir da década de 1990, com o advento do processo de 

globalização empresarial – em que as empresas expandiram seus negócios para 

além das fronteiras de seus países de origem – surge uma nova preocupação na 

agenda internacional: os impactos advindos da atividade empresarial sobre os 

direitos humanos e a lacuna existente na responsabilização das empresas por 

eventuais atos ilícitos por elas praticados.5 

Diante disso, nomeou-se o Representante Especial do Secretário-Geral da 

ONU sobre empresas e direitos humanos, John Gerard Ruggie, cujo mandato 

iniciou-se em 2005 e perdurou até 2011. Este, por sua vez, submeteu ao Conselho 

de Direitos Humanos os documentos intitulados “Proteção, Respeito e Remédio: 

Quadro para Empresas e Direitos Humanos”, ou Protect, Respect and Remedy: a 

Framework for Business and Human Rights, em 2008,6 e “Princípios Orientadores 

sobre Empresas e Direitos Humanos: Implementando o Quadro de ‘Proteção, 

Respeito e Remédio’ da ONU”, ou Guiding Principles on Business and Human 

                                                 
3
 STEINER, Henry J.; ALSTON, Philip; GOODMAN, Ryan. Internationl human rights in context. 

Oxford: Oxford University Press, 2007, p. 59. 

4
 CASSESSE, Antonio. International law. Oxford: Oxford University Press, 2005, p. 377. 

5
 RUGGIE, John Gerard. Just business: multinational corporations and human rights. New York: 

W. W. Norton & Company, 2013, p. XXV. 

6
 ONU. Conselho de Direitos Humanos: Protect, Respect and Remedy: a framework for business 

and human rights. Disponível em: < http://www.reports-and-materials.org/Ruggie-report-7-Apr-
2008.pdf>. Acesso em: 27 jan. 2014. 
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Rights: Implementing the United Nations “Protect, Respect and Remedy” Framework, 

em 2011.7 

John Gerard Ruggie aponta alguns casos emblemáticos elucidativos dos 

desafios que se verificam a partir da relação empresas e direitos humanos: o 

trabalho em condições sub-humanas dos empregados, inclusive trabalho infantil, nas 

fábricas de fornecedores terceirizados contratados pela Nike na Indonésia,8 gerou a 

discussão sobre a responsabilidade empresarial sobre toda a cadeia de produção 

localizada em outra jurisdição; o desastre industrial decorrente do vazamento do gás 

isocianato de metila nas fábricas de pesticida da Union Carbide em Bhopal,9 Índia, 

que culminou na morte de milhares de pessoas que moravam ao seu redor, gerou a 

discussão sobre a responsabilidade empresarial da matriz sobre suas subsidiárias 

com personalidades jurídicas distintas; a degradação ambiental da Shell na Nigéria10 

em função do derramamento de óleo na sua exploração e produção, que interferiu 

na agricultura e na pesca - meios de subsistência da população que vivia em 

vilarejos próximos -, gerou a discussão sobre a cumplicidade de terceiros, inclusive 

agentes estatais, haja vista que a exploração e produção de óleo era realizada por 

meio de concessão a ela e a uma empresa estatal nigeriana, bem como por meio de 

financiamento estatal; e, mais recentemente, houve o caso da Yahoo na China,11 em 

que, em 2004, um jornalista teve as informações de sua conta de e-mail fornecidas 

ao governo chinês, que o prendeu e o sentenciou a dez anos de prisão, gerando a 

discussão sobre a liberdade de expressão e privacidade quando os governos 

exigem o cumprimento de normas domésticas que as violem, a despeito das normas 

internacionais existentes. 

Não obstante, em 2000, foi lançado o ‘’Pacto Global das Nações Unidas”, ou 

United Nations Global Compact (UNGC), iniciativa da ONU, proposta por Koffi A. 

                                                 
7
 ONU. Conselho de Direitos Humanos: Guiding Principles on Business and Human Rights: 

implementing the United Nations “Protect, Respect and Remedy” Framework. Disponível em: 
<http://www.business-humanrights.org/media/documents/ruggie/ruggie-guiding-principles-21-mar-
2011.pdf>. Acesso em: 27 jan. 2014. 

8
 RUGGIE, 2013, p. 3-6. 

9
 Ibid., p. 6-9. 

10
 Ibid., p. 9-14. 

11
 Ibid., p. 14-18. 
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Annan, seu então Secretário-Geral, na qual as empresas assumem voluntariamente 

o compromisso de alinhar suas estratégias e operações a Dez Princípios 

universalmente aceitos nas áreas de direitos humanos, trabalho, meio ambiente e 

combate à corrupção. 

Esse Pacto Global constitui-se no objeto de pesquisa desta tese. O problema 

que se apresenta, nesse contexto, corresponde ao seguinte questionamento: é 

possível a responsabilidade empresarial quanto à concretização dos direitos 

humanos no UNGC? As hipóteses levadas em consideração para a busca de uma 

solução ao problema residem nos mecanismos de responsabilização existentes no 

próprio UNGC e no sistema internacional de proteção dos direitos humanos da ONU 

como um todo, com base na Carta Internacional de Direitos Humanos. 

 

 

1.2 Marco Teórico – O Capitalismo Humanista 

 

Para a fundamentação teórica contida na proposta desta tese, no que tange à 

responsabilidade das empresas pela concretização dos direitos humanos, utilizou-se 

o marco teórico do Capitalismo Humanista. 

Os estudos do Capitalismo Humanista têm sua origem no manifesto de 

instituição da Escola Humanista de Direito Econômico, subscrito, em 2002, pelos 

Professores Ricardo Hasson Sayeg, Nelson Luiz Pinto, Cláudio Finkelstein e Leonel 

Cezar. Com a estruturação e consolidação do marco teórico idealizado pelo já citado 

Professor Livre-Docente Ricardo Hasson Sayeg, o grupo inicial passou a contar com 

a adesão de renomados juristas, dentre eles, os Professores Nelson Nazar, Wagner 

Balera, Willis Santiago Guerra Filho. E diversos têm sido os trabalhos acadêmicos, 

realizados em nível de Graduação, Mestrado e Doutorado, em especial na Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), que tem contribuído para aprofundar 

o mencionado marco teórico na área de conhecimento do Direito. 
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O Capitalismo Humanista tem, por sua vez, como marco teórico, a Lei 

Universal da Fraternidade, segundo a qual, mais do que iguais, somos irmãos e, 

portanto, os seres humanos são responsáveis uns pelos outros. Na proposta do seu 

idealizador, referida Lei foi transposta ao campo jurídico pela Declaração Universal 

de Direitos Humanos. Trata-se de documento-síntese em que se encontra prevista a 

fraternidade, em seu artigo 1º: “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em 

dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação 

uns aos outros com espírito de fraternidade”. 

Para uma melhor compreensão do Capitalismo Humanista, salutar é a 

exposição clara e sistematizada de Sayeg e Balera acerca dos regimes econômicos 

capitalistas clássicos, Capitalismo liberal, de Adam Smith e David Ricardo, e 

Capitalismo de Estado, de John Maynard Keynes, que lhe precedem: 

“- Capitalismo liberal: o regime capitalista compreende, a 

princípio, a coordenação da economia pelas forças naturais de 

mercado, configurando o chamado liberalismo econômico. 

Configurado pela economia capitalista de mercado, onde o 

Estado liberal, o Estado mínimo, tem a menor intervenção 

possível na economia. 

- Capitalismo de Estado: também se admite que tal 

coordenação, embora artificial, seja feita pelo Estado, inclusive, 

como agente econômico direito, em nome próprio e por conta 

própria, vindo a estabelecer, nessas circunstâncias, o chamado 

dirigismo econômico. Caracterizado pela economia capitalista 

de comando central, onde o Estado do bem-estar social, o 

Estado coordenador da atividade econômica, tem atuação 

controladora, mas sem rejeitar a propriedade privada dos meios 

de produção e das instituições financeiras".
12

 

Entretanto, nenhum dos dois Capitalismos, o liberal ou o de Estado, foram 

capazes de resolver as externalidades negativas decorrentes da atividade 

econômica. No primeiro, o mercado não foi capaz de se autorregular e, portanto, de 

absorvê-las; no segundo, a prosperidade culminou no encolhimento do Estado nas 

                                                 
12

 SAYEG, Ricardo; BALERA, Wagner. O capitalismo humanista. Petrópolis: KBR, 2011, p. 153. 
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economias centrais e, nas periféricas, os recursos mostraram-se insuficientes para 

que os Estados pudessem compensá-las. 

Frente à crise sequencial dos chamados regimes econômicos capitalistas 

clássicos, em especial do último - Capitalismo de Estado -, são retomados os ideais 

liberais sob a roupagem neoliberal, sobretudo pela “Escola de Chicago”, 

disseminada pelos economistas George Stigler e Milton Friedman, e, em sua 

vertente jurídica, por Richard Posner. Segundo o Capitalismo neoliberal, o Estado 

não deve intervir, pois a riqueza individual produz riqueza coletiva. Sayeg e Balera 

asseveram: 

“[...] a retomada concreta das clássicas teorias liberais 

econômicas de Adam Smith e David Ricardo, sob a premissa 

de que, se cada um dentro da comunidade agir em favor de 

seus interesses individuais, sem consideração com o outro, 

haverá maior eficiência econômica e que isso, no final das 

contas, redundada naturalmente em prol do interesse 

coletivo”.13 

Todavia esse Capitalismo, prevalecente no mundo, continua a produzir 

externalidades negativas aos seres humanos e ao planeta. A crise financeira 

ocorrida em 2008 demonstrou que nem mesmo os mais favorecidos pelo 

Capitalismo neoliberal estão alheios às externalidades negativas dele decorrentes. 

Sob essa premissa, funda-se o marco teórico do Capitalismo Humanista 

(saliente-se: anterior à famigerada crise), que pretende a humanização da economia 

de mercado, mediante a transposição da Lei Universal da Fraternidade ao Direito 

Econômico, como proposta de solução às mazelas produzida pelo Capitalismo. Esta 

é a filosofia humanista do Direito Econômico. 

O Capitalismo Humanista é vislumbrado sob o prisma jurídico dos direitos 

humanos, tal como propõe seu fundador: 

                                                 
13

 SAYEG; BALERA, 2011, p. 23. 
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“[...] há que se considerar o capitalismo sob o prisma jurídico 

dos direitos humanos. Ele se funda nas liberdades naturais 

individuais inatas ao homem – em especial no direito subjetivo 

natural de propriedade -, que, por sua vez, correspondem às 

liberdades negativas – justamente as entendidas na atualidade 

como os direitos humanos de primeira dimensão. Em razão 

disso, o capitalismo se sujeita ao adensamento 

multidimensional dos direitos humanos”.14 

No mesmo sentido, a Professora Doutora Camila Castanhato pontua: 

Não obstante serem, na maior parte das vezes, favoráveis ao 

capitalismo, bem como aos direitos humanos, as pessoas não 

acreditam na convivência de ambos. Tratam capitalismo e 

direitos humanos como assuntos completamente antitéticos. 

Mas o fato é que o sistema capitalista decorre diretamente do 

reconhecimento da primeira dimensão dos direitos humanos e, 

portanto, não é possível tratá-los como coisas distintas e 

dissociadas.
15

 

Sob a perspectiva da presente tese, a proposta do Capitalismo Humanista é 

indispensável para o tratamento dos fundamentos jurídicos da atividade empresarial, 

quais sejam, os direitos humanos. Se a atividade empresarial, sob o regime 

econômico capitalista, funda-se nos direitos à liberdade e à propriedade, que 

compõem o catálogo dos chamados direitos de primeira dimensão,16 e tais direitos 

consubstanciam a livre iniciativa e a possibilidade de acúmulo de riquezas, basilares 

a esse regime econômico, quem exerce atividade empresarial não pode se eximir da 

                                                 
14

 SAYEG; BALERA, 2011, p. 32. 

15
 CASTANHATO, Camila. Liberdade. 2013. 275 f. Tese (Doutorado em Direito) - Faculdade de 

Direito, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, p. 67. 

16
 De acordo com Willis Santiago Guerra Filho temos “que ao invés de ‘gerações’, é melhor se falar 

em ‘dimensões de direitos fundamentais’, nesse contexto, não se justifica apenas pelo preciosismo de 
que as gerações anteriores não desaparecem com o surgimento das mais novas. Mais importante é 
que os direitos ‘gestados’ em uma geração, quando aparecem em uma ordem jurídica que já trás 
direitos da geração sucessiva, assumem uma outra dimensão, pois os direitos de geração mais 
recente tornam-se um pressuposto para entendê-los de forma mais adequada – e, 
conseqüentemente, também para melhor realizá-los. Assim, por exemplo, o direito individual de 
propriedade, num contexto em que se reconhece a segunda dimensão dos direitos fundamentais, só 
pode ser exercido observando-se sua função social, e com o aparecimento da terceira dimensão, 
observando-se igualmente sua função ambiental”. GUERRA FILHO, Willis Santiago. Processo 
constitucional e direitos fundamentais. 5. ed. São Paulo: RCS, 2007, p. 43. 
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responsabilidade pela proteção de todos os direitos humanos, haja vista serem 

esses um amálgama indissolúvel.17 

Sayeg e Balera ressaltam: 

“é inconcebível que no capitalismo queira-se reconhecer tão 

somente a primeira dimensão desses direitos e excluir as 

demais, voltadas à igualdade e à fraternidade. Há que admitir-

se os direitos humanos no seu todo adensado, interdependente 

e indissolúvel, estruturando o próprio capitalismo”.
18

 

Trata-se de verdadeira mudança de perspectiva do ponto de vista jurídico, na 

medida em que a proteção dos direitos humanos tem sido fundada sob a perspectiva 

das vítimas. E a natureza universal, inalienável, interdependente e indivisível desses 

direitos tem sido tratada como finalidade de sua realização. 

Sob o prisma jurídico do Capitalismo Humanista, o fundamento teórico da 

responsabilidade empresarial pela concretização dos direitos humanos passa a ser o 

próprio fundamento da atividade empresarial, a saber: os direitos humanos. Assim, 

se a atividade empresarial é fundada nos direitos humanos, não pode ela se negar a 

concretização destes, quiçá violá-los. E, portanto, impõe-se a sua responsabilidade. 

Destaca-se, nesse sentido, que a grande inovação e mérito da proposta do 

Capitalismo Humanista, sob a perspectiva desta tese, correspondem à mudança de 

ponto de vista no adensamento dos direitos humanos, notadamente quanto às 

atividades empresariais. Aqueles são considerados fundamentos destas e não 

apenas finalidades a serem buscadas por estas. 

Assim, com base no marco teórico do Capitalismo Humanista, é atribuída às 

empresas a responsabilidade pela concretização dos direitos humanos, baseada no 

sistema internacional de proteção desses direitos construído pela ONU a partir da 

constituição desta, em especial à luz da iniciativa intitulada Pacto Global das Nações 

Unidas. 

                                                 
17

 SAYEG; BALERA, op. cit, p. 33. 

18
 SAYEG; BALERA, 2011, p. 33. 
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1.2.1 Proposta de Emenda à Constituição brasileira 

 

Imperiosa é a aprovação pelo Congresso Nacional da Proposta de Emenda à 

Constituição (PEC) n. 383, de 2014, de autoria do Deputado Federal Sebastião Bala 

Rocha, apresentada ao Plenário da Câmara dos Deputados aos 20 de fevereiro do 

mesmo ano, que contém 185 assinaturas de seus pares confirmadas, o que permite 

a sua tramitação perante aludida Casa Legislativa.19 

A citada PEC propõe nova redação ao artigo 170 da Constituição brasileira 

lastreada no marco teórico da presente tese, formulado pelo Professor Livre-Docente 

Ricardo Hasson Sayeg, fundador da Escola Humanista de Direito Econômico e co-

autor da obra “Capitalismo Humanista”. Consoante “Justificação” da PEC: 

“A corrente jurídica do ‘Capitalismo Humanista’ muito tem se 

destacado na Faculdade de Direito da PUC/SP, na cadeira de 

Direito Econômico, liderada pelo referido Professor Livre 

Docente, assim como aplicada em vários acórdãos do Tribunal 

de Justiça do Estado de São Paulo e do Tribunal Regional do 

Trabalho da 2ª Região, que partindo destes preceitos, 

identificou na Constituição Federal a impositividade de 

instituição de um regime constitucional econômico capitalista 

humanista, que impõe à economia de mercado a observância 

dos direitos humanos”.
20 

Insta colacionar o texto do artigo 170 vigente, para, em seguida, compará-lo 

com a nova redação formulada na PEC: 

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do 

trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 

                                                 
19

 BRASIL. Câmara dos Deputados. Proposta de Emenda à Constituição n. 384, de 2014: relatório 
de conferência de assinaturas. Disponível em: 
<http://www.camara.gov.br/sileg/integras/1230689.pdf>. Acesso em: 21 fev. 2014. 

20
 BRASIL. Câmara dos Deputados. Proposta de Emenda à Constituição n. 384, de 2014. Dá nova 

redação ao art. 170. Disponível em: <http://www.camara.gov.br/sileg/integras/1230534.pdf>. Acesso 
em: 21 fev. 2014. 
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todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 

observados os seguintes princípios: 

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 

III - função social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento 

diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e 

serviços e de seus processos de elaboração e prestação; 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte 

constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e 

administração no País. 

A PEC, por seu turno, inclui o regime do capitalismo humanista na redação do 

caput e acresce a observância dos direitos humanos em um novo inciso do 

dispositivo constitucional, a saber: 

Art. 170. A ordem econômica, sob o regime do capitalismo 

humanista, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, 

conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 

princípios: 

X – observância dos direitos humanos. 

Assim, a Constituição passará a contemplar o marco teórico do Capitalismo 

Humanista, segundo o qual os direitos humanos são considerados um amálgama 

indissolúvel. Ou seja, se o regime econômico capitalista funda-se nos direitos de 

primeira dimensão (liberdade e propriedade), este não pode negar os direitos 

humanos, sob pena de negar a si próprio. 

Nesse sentido, com a aprovação da nova redação proposta, o Estado 

brasileiro, enquanto membro da ONU e parte dos tratados internacionais de proteção 

aos direitos humanos, estará cumprindo as obrigações por ele assumidas em âmbito 

internacional, na medida em que a adoção da nova redação ao artigo 170 da 

Constituição brasileira passará a explicitar a vinculação das empresas à observância 
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dos direitos humanos em suas atividades. Portanto, poderão ser estas, no Estado 

brasileiro, responsabilizadas por eventual violação desses direitos em decorrência 

de suas atividades. 

 

 

1.3 Metodologia – Derivação para Concretização dos Direitos Humanos 

 

A metodologia que se apresenta diz respeito ao olhar que será realizado 

sobre o Direito com relação ao objeto da pesquisa. Sob essa perspectiva, adotaram-

se os ensinamentos do Professor Emérito Paulo de Barros Carvalho sobre 

processos de positivação e derivação, segundo quem: 

“positivação e derivação não são processos simétricos. 

Positivação é sequência de atos ponentes de normas no 

quadro da dinâmica do sistema. Seu trajeto é uniforme e a 

direção, sempre descendente. Já derivação é operação lógico-

semântica em que se articula uma unidade normativa a outras 

que lhe são sobrepostas ou sotopostas na hierarquia do 

conjunto. Cada impulso de positivação provoca um vínculo de 

derivação. Com isso, o jurista compõe o cálculo de normas, 

conjugando-as para agrupá-las, mediante iniciativas de 

coordenação ou em movimentos ascendentes e descendentes 

sugestivos de subordinação”.
21

 

Transpondo os ensinamentos de Barros Carvalho à presente tese, positivação 

corresponde aos atos de adoção de documentos internacionais de proteção dos 

direitos humanos no âmbito da ONU, que culminaram na construção de um sistema 

internacional de proteção desses direitos. Derivação, por sua vez, consiste na 

                                                 
21

 CARVALHO, Paulo de Barros. Derivação e positivação no direito tributário. São Paulo: Noeses, 
2011, p. XIX. 
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iniciativa de coordenação desses documentos internacionais com vistas a lastrear o 

sistema de proteção dos direitos humanos como um todo. 

A positivação internacional dos direitos humanos decorre de um processo de 

afirmação histórica dos direitos humanos, alusão que se faz ao título da obra de 

Fábio Konder Comparato.22 A mesma historicidade de mencionados direitos 

encontra respaldo na análise arendtiana, segundo a qual os direitos humanos não 

são um dado, mas um construído.23 Os direitos humanos, portanto, são fruto do 

“evoluir” da vida em sociedade e dos desafios que surgem para a proteção dos seres 

humanos contra eventuais violações decorrentes. Não nascem, pois, “todos de uma 

vez e nem de uma vez por todas”, como exposto por Norberto Bobbio.24 Assim tem 

sido construído o sistema internacional de proteção dos direitos humanos da ONU. 

Nesse contexto, entende-se que o processo de adoção dos documentos 

internacionais de proteção dos direitos humanos, notadamente da chamada Carta 

Internacional de Direitos Humanos, dentre outros, corresponde à positivação, 

aduzida por Paulo de Barros Carvalho. 

A partir da premissa de existência de um sistema internacional de proteção de 

direitos humanos, baseado em documentos internacionais positivados na ONU, o 

caminho seguinte é o da derivação, ou seja, da coordenação desse sistema como 

um todo. 

Esta tese adota o método de derivação para a busca das respostas ao 

problema da pesquisa, ou seja, como coordenar o sistema internacional de proteção 

dos direitos humanos da ONU, como um todo, para se alcançar a responsabilidade 

das empresas participantes do Pacto Global das Nações Unidas por eventuais 

violações de direitos humanos decorrentes de suas atividades. 
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 COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. 4. ed. rev. ampl. e 
atual. São Paulo: Saraiva, 2005. 

23
 Segundo Celso Lafer, “a análise arendtiana ilumina como os direitos humanos não são, na linha de 

pensamento que remonta a Platão, uma medida externa à polis, ou seja, um dado. São um 
construído, uma invenção ligada à organização da comunidade política, que na experiência europeia 
foi mais ou menos duradoura em função das vicissitudes históricas derivadas da aplicação do 
princípio das nacionalidades na estruturação do Estado”. LAFER, 1988, p. 134. 

24
 BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 1992, p. 5. 
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CAPÍTULO 2 - A CARTA INTERNACIONAL DE DIREITOS HUMANOS DA 

ONU 

 

 

Positivação consiste na sequência de atos ponentes de normas no sistema 

jurídico. O processo de elaboração e adoção da mencionada Carta Internacional de 

Direitos Humanos no âmbito da ONU corresponde à positivação internacional 

desses direitos. Pela positivação internacional, reconheceram-se internacionalmente 

os direitos humanos e constituiu-se um sistema internacional de proteção desses 

direitos. 

Derivação, por sua vez, correlaciona-se com a positivação. Derivação refere-

se ao processo de coordenação de normas postas em um sistema jurídico. A 

compreensão da positivação internacional dos direitos humanos é de suma 

relevância para a presente tese, pois, ao tratar do método da derivação 

internacional, será coordenada a Carta Internacional de Direitos Humanos da ONU 

com o Pacto Global das Nações Unidas para se alcançar a concretização dos 

direitos humanos pelas empresas, bem como a responsabilidade destas por 

eventuais violações desses direitos em decorrência de suas atividades. 

 

 

2.1 Breve relato do processo histórico sobre a sua criação 

 

A ONU foi fundada pela chamada Carta das Nações Unidas, assinada na 

cidade de São Francisco nos Estados Unidos da América, em 26 de junho de 1945, 
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com vigência a partir de 24 de outubro do mesmo ano.25 Originariamente, a ONU foi 

constituída por 51 Estados-membros, dentre os quais o Brasil, que se 

comprometeram com os propósitos estabelecidos na Carta da ONU. Com o passar 

dos anos e com o crescimento da importância da Organização na arena mundial, 

outros Estados tornaram-se membros, totalizando o número de 193 Estados-

membros, com a última adesão, até o presente momento, da República do Sudão do 

Sul em 14 de julho de 2011.26 

A Carta da ONU, em seu artigo 1º, estabelece os propósitos da Organização: 

(i) manter a paz e segurança internacional; (ii) desenvolver relações amigáveis entre 

as nações, baseadas no respeito ao princípio da igualdade de direitos e da 

autodeterminação dos povos, e adotar outras medidas apropriadas para fortalecer a 

paz universal; (iii) alcançar cooperação internacional para resolver os problemas 

internacionais de caráter econômico, social, cultural ou humanitário, e para promover 

e estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais a todos 

sem distinção de raça, sexo, língua ou religião; e (iv) ser o centro para harmonização 

das ações das nações para a consecução desses objetivos comuns.27 Mais adiante, 

em seus artigos 55 e 56, estipula que os Estados-membros comprometem-se a agir 

conjunta ou separadamente, em cooperação com a ONU, na promoção universal do 

respeito e observância aos direitos humanos e liberdades fundamentais de todos. 

A consecução do terceiro propósito, particularmente no que tange a 

“promover e estimular o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais 

a todos” (artigo 1º, parágrafo 3º), foi atribuída ao Conselho Econômico e Social 

(artigo 62), um dos seis órgãos principais da ONU, que, por sua vez, instituiu, em 21 

de julho de 1946,28 uma Comissão de Direitos Humanos, responsável, de acordo 
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 ONU. Charter of the United Nations: introductory note. Disponível em: 
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27
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com o respectivo termo de referência,29 por redigir um projeto da Carta Internacional 

de Direitos Humanos. 

O registro histórico de elaboração da Carta Internacional de Direitos Humanos 

aponta que, desde o início dos trabalhos da Comissão de Direitos Humanos,30 

capitaneada por Eleanor Roosevelt, havia divergência de opiniões entre seus 

membros acerca da força normativa ou não do documento internacional a ser 

elaborado. Tal divergência persistiu durante todo o processo de elaboração da Carta 

Internacional de Direitos Humanos, razão pela qual se passou à elaboração de dois 

projetos: uma declaração e uma convenção.31 Todavia, há que se destacar que, 

mesmo entre aqueles favoráveis à forma de declaração, havia consenso que esta 

deveria ser seguida por uma ou mais convenções que tratassem de grupos 

específicos de direitos.32 

Ao final da primeira etapa, como o projeto de convenção não foi concluído, 

submeteu-se o projeto de declaração à Assembleia Geral da ONU, que, por sua vez, 

em 10 de dezembro de 1948, adotou e proclamou a Declaração Universal de 

Direitos Humanos (DUDH) na Resolução 217 (III), com 48 votos a favor,33 nenhum 

contrário e 8 abstenções.34 35 Na mesma ocasião, a Assembleia Geral requisitou à 
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Comissão de Direitos Humanos que priorizasse a elaboração de um projeto de Pacto 

de Direitos Humanos e das medidas de implementação, considerando que o plano 

de trabalho previa a elaboração de uma Carta Internacional de Direitos Humanos, 

composta por uma Declaração, uma Convenção e medidas de implementação. 

Com relação ao processo de elaboração dos Pactos Internacionais sobre  

Direitos Humanos (PIDH), que se seguiu logo após a adoção da DUDH, Antônio 

Augusto Cançado Trindade, Juiz da Corte Internacional de Justiça e ex-Presidente 

da Corte Interamericana de Direitos Humanos, aponta que 

[...] os trabalhos preparatórios se estenderam de 1947 a 1966, 

podendo-se destacar quatro fases: na primeira, de 1947 a 

1950, a Comissão de Direitos Humanos da ONU trabalhou 

praticamente só, sem assistência direta do ECOSOC ou da 

Assembléia Geral da ONU. De 1950 a 1954 os três órgãos 

atuaram conjuntamente, dividindo-se o período em 1951 com a 

importante decisão da Assembléia Geral de ter dois PIDH ao 

invés de um. O quarto e último período se estende de 1954, 

data da conclusão pela Comissão do projeto dos dois PIDH, 

até 1966, data de sua adoção, - em que os trabalhos foram 

desenvolvidos pela própria Assembléia Geral (e sua Terceira 

Comissão).
36

 

Importantes marcos do processo de elaboração dos PIDH são a Resolução 

421 (V),37 de 4 de dezembro de 1950, e a Resolução 543 (VI),38 de 5 de fevereiro de 

1952, ambas da Assembleia Geral da ONU. A primeira, Resolução 421 (V), declarou 

expressamente que “o gozo de liberdades civis e políticas e de direitos econômicos, 

sociais e culturais são interconectados e interdependentes” e que “quando privado 
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de direitos econômicos, sociais e culturais, o Homem não representa a pessoa 

humana que a DUDH entende ser o ideal de Homem livre”. Assim, requisitou à 

Comissão de Direitos Humanos, por meio do Conselho Econômico e Social, que 

constassem expressamente os direitos econômicos, sociais e culturais e que tais 

direitos estivessem relacionados às liberdades civis e políticas. A segunda, 

Resolução 543 (VI), tal como apontado por Cançado Trindade, desmembrou o 

projeto de uma única convenção em dois Pactos; e, sem perder de vista a inter-

relação dos direitos humanos, solicitou ainda que os dois Pactos fossem submetidos 

à apreciação da Assembleia Geral simultaneamente, com o máximo possível de 

dispositivos similares, para aprovação e abertura para assinatura pelos Estados-

membros ao mesmo tempo, de modo a se enfatizar a visão unitária de respeito e 

observância aos direitos humanos. 

À época, a grande divergência que culminou na elaboração de dois PIDH 

residia nas obrigações internacionais impostas aos seus Estados-signatários e, por 

consequência, na sistemática de implementação que seria adotada. Embora 

houvesse consenso de que direitos civis e políticos e direitos econômicos, sociais e 

culturais fossem igualmente importantes, entendia-se que a observância daqueles 

poderia ser exigida de imediato enquanto que estes seriam implementados 

progressivamente. Assim, alguns defendiam que as respectivas medidas de 

implementação a serem criadas pelos PIDH deveriam ser, de um lado, um Comitê 

de Direitos Humanos que analisasse comunicações de violação de direitos civis e 

políticos pelos Estados-partes, e, de outro, um sistema de relatório periódico 

submetidos pelos Estados-partes ao Conselho Econômico e Social.39 

José Augusto Lindgren Alves, embaixador brasileiro especializado em Direitos 

Humanos, membro do Comitê para a Eliminação da Discriminação Racial (CEDR) da 

ONU, apresenta um esquema que permite uma melhor visualização da referida 

divergência:  

                                                 
39
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Convenants on Human Rights. Disponível em: 
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a) Direitos Civis e políticos seriam jurisdicionados (positivados 

nas jurisdições nacionais), portanto, exigíveis em juízo; de 

realização imediata; dependentes apenas de abstenção ou 

‘prestação negativa’, pelo Estado; passíveis de monitoramento; 

b) Direitos Econômicos, Sociais e Culturais seriam não-

jurisdicionados (não podem ser objeto de ação judicial); de 

realização progressiva (conforme os meios à disposição do 

Estado); dependentes de prestação positiva pelo Estado 

(políticas públicas adequadas, voltadas para seu atendimento); 

de difícil monitoramento, sobretudo em sua dimensão 

individual.
40

 

Nesse contexto, a Comissão de Direitos Humanos submeteu ao Conselho 

Econômico e Social, dois projetos relacionados, respectivamente, a um Pacto de 

Direitos Civis e Políticos (PIDCP) e um Pacto de Direitos Econômicos Sociais e 

Culturais (PIDESC). Ambos foram transmitidos à Assembleia Geral da ONU, que os 

publicizou, pela Resolução 883 (IX), de 4 de dezembro de 1954.41 Somente em 1966 

foram concluídos os trabalhos de sistematização e revisão realizados pela 

Assembleia Geral da ONU, com a adoção, pela Resolução 2200 (XXI), aos 16 de 

dezembro daquele ano, de três instrumentos internacionais de direitos humanos, 

quais sejam, o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o 

Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, e o Protocolo Facultativo ao 

Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, versando este último 

especificamente sobre as comunicações como medida de implementação do 

Pacto.42 

Os PIDH preveem no parágrafo 1º, respectivamente, dos artigos 27 e 49, a 

sua entrada em vigor três meses após a data do depósito, perante o Secretário 

Geral da ONU, do trigésimo quinto instrumento de ratificação ou adesão; enquanto 

que o Protocolo Facultativo prevê, em seu artigo 9º, parágrafo 1º, sua entrada em 
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vigor três meses após a data do depósito, perante o Secretário Geral da ONU, do 

décimo instrumento de ratificação ou adesão. O PIDESC entrou em vigor em 3 de 

janeiro de 1976 e conta com 161 Estados-partes, tendo o Brasil aderido a ele, sem 

qualquer reserva, em 24 de janeiro de 1992;43 o PIDCP, por sua vez, entrou em 

vigor em 23 de março de 1976 e conta com 167 Estados-partes, tendo o Brasil 

aderido a ele, sem qualquer reserva, em 24 de janeiro de 1992;44 e, finalmente, o 

Protocolo Facultativo ao PIDCP entrou em vigor também em 23 de março de 1976 e 

conta com 115 Estados-partes, tendo o Brasil aderido a ele, sem qualquer reserva, 

em 25 de setembro de 2009.45 

Posteriormente, foram ainda elaborados e adotados pela Assembleia Geral da 

ONU dois outros instrumentos internacionais que compõem a Carta Internacional de 

Direitos Humanos da ONU. Pela Resolução 44 (128), de 15 de dezembro de 1989, 

adotou-se o Segundo Protocolo Facultativo ao PIDCP, com o objetivo de abolição da 

pena de morte;46 e, pela Resolução 63 (117), de 10 de dezembro de 2008, o 

Protocolo Facultativo ao PIDESC, que incorpora as comunicações de violação como 

medida de implementação do Pacto principal.47 Aquele entrou em vigor em 11 de 

julho de 1991 e conta com 78 Estados-partes, tendo o Brasil aderido a ele, com 

reserva expressa ao artigo 2º,48 em 25 de setembro de 2009;49 e, o último entrou em 
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vigor em 5 de maio de 2013 e conta com 11 Estados-partes, sendo que o Brasil 

ainda não assinou este instrumento internacional.50 

A Carta Internacional de Direitos Humanos da ONU, portanto, é atualmente 

composta pelos seguintes documentos: (i) a Declaração Universal de Direitos 

Humanos; (ii) o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos e seus dois 

respectivos Protocolos Facultativos; (iii) o Pacto Internacional sobre Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais e seu respectivo Protocolo Facultativo. 

Contudo, há que se ressaltar que existem outros sete documentos 

internacionais da ONU, que expandem a proteção a outros direitos, além dos 

previstos na referenciada Carta Internacional de Direitos Humanos e que, 

conjugados a esta, compõem os intitulados Instrumentos Internacionais Nucleares 

de Direitos Humanos.51 São eles: (iv) a Convenção Internacional sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação Racial, adotada em 21 de dezembro de 1965, 

em vigor desde 4 de janeiro de 1969, que conta com 176 Estados-partes, tendo o 

Brasil a ratificado em 27 de março de 1968;52 (v) a Convenção sobre a Eliminação 

de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, adotada em 18 de dezembro 

de 1979, em vigor desde 3 de setembro de 1981, que conta com 187 Estados-

partes, tendo o Brasil a ratificado em 1º de fevereiro de 1984, com reserva expressa 

ao artigo 29, parágrafo 1º;53 (v-a) o respectivo Protocolo Facultativo à Convenção 

sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, adotado 

em 6 de outubro de 1999, em vigor desde 22 de dezembro de 2000, que conta com 
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104 Estados-partes, tendo o Brasil o ratificado em 28 de junho de 2002;54 (vi) a 

Convenção contra a Tortura e Outro Tratamento ou Punição Cruel, Desumano ou 

Degradante, adotada em 10 de dezembro de 1984, em vigor desde 26 de junho de 

1987, que conta com 154 Estados-partes, tendo o Brasil a ratificado em 28 de 

setembro de 1989;55 (vi-a) o respectivo Protocolo Facultativo à Convenção contra a 

Tortura e Outro Tratamento ou Punição Cruel, Desumano ou Degradante, adotado 

em 18 de dezembro de 2002, em vigor desde 22 de junho de 2006, que conta com 

70 Estados-partes, tendo o Brasil o ratificado em 12 de janeiro de 2007;56 (vii) a 

Convenção sobre os Direitos da Criança, adotada em 20 de novembro de 1989, em 

vigor desde 2 de setembro de 1990, que conta com 193 Estados-partes, tendo o 

Brasil a ratificado em 24 de setembro de 1990;57 (vii-a) o respectivo Protocolo 

Facultativo à Convenção sobre os Direitos da Criança, relativo ao Envolvimento de 

Crianças em Conflitos Armados, adotado em 25 de maio de 2000, em vigor desde 12 

de fevereiro de 2002, que conta com 152 Estados-partes, tendo o Brasil o ratificado 

em 27 de janeiro de 2004;58 (vii-b) o respectivo Protocolo Facultativo à Convenção 

sobre os Direitos da Criança, relativo ao Comércio de Crianças, Prostituição Infantil e 

Pornografia Infantil, também adotado em 25 de maio de 2000, em vigor desde 18 de 

janeiro de 2002, que conta com 166 Estados-partes, tendo o Brasil o ratificado em 

27 de janeiro de 2004;59 (viii) a Convenção Internacional sobre a Proteção dos 

Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de suas Famílias, 
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adotada em 18 de dezembro de 1990, em vigor desde 1º de julho de 2003, que 

conta com 47 Estados-partes, não tendo o Brasil a ratificado, tampouco a 

assinado;60 (ix) a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas 

contra o Desaparecimento Forçado, adotada em 20 de dezembro de 2006, em vigor 

desde 23 de dezembro de 2010, que conta com 41 Estados-partes, tendo o Brasil a 

ratificado em 29 de novembro de 2010;61 (x) a Convenção sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiências, adotada em 13 de dezembro de 2006, em vigor desde 3 

de maio de 2008, que conta com 139 Estados-partes, tendo o Brasil a ratificado em 

1º de agosto de 2008;62 (vii-a) o respectivo Protocolo Facultativo à Convenção sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiências, também adotado em 13 de dezembro de 

2006, também em vigor desde 3 de maio de 2008, que conta com 79 Estados-

partes, tendo o Brasil também o ratificado em 1º de agosto de 2008.63 

Todos esses documentos internacionais importam ao sistema internacional de 

proteção dos direitos humanos, pois constituem a base para se compreender o 

alcance da concretização dos direitos humanos pelas empresas participantes do 

Pacto Global das Nações Unidas. 
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2.2 A Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH) 

 

A DUDH, concebida como “um padrão comum a ser alcançado por todos os 

povos e todas as nações”, tem por mérito entabular que os direitos humanos são 

universais, inalienáveis, interdependentes e indivisíveis. Universais, pois basta a 

condição de ser humano, para ser titular de dignidade e de direitos; inalienáveis, 

porque a dignidade e os direitos não podem ser subtraídos de nenhum ser humano; 

interdependentes e indivisíveis, porquanto os direitos humanos compõem um 

conjunto de direitos indissociáveis e indissolúveis, ou seja, 

não existe meio-termo: só há vida verdadeiramente digna se 

todos os direitos previstos no Direito Internacional dos Direitos 

Humanos estiverem sendo respeitados, sejam civis e políticos, 

sejam econômicos, sociais e culturais. (...) um certo direito não 

alcança a eficácia plena sem a realização simultânea de alguns 

ou de todos os outros direitos.
64

 

Nesse contexto, a DUDH, em seu artigo 1º, estabelece a base da filosofia na 

qual se lastreia ao dispor que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em 

dignidade e direitos. São dotados de razão e consciência e devem agir em relação 

umas às outras com espírito de fraternidade”; e, no seu artigo 2º, estabelece o 

princípio básico de que “toda pessoa tem direito a todos os direitos e as liberdades 

estabelecidos nesta Declaração”. Em seguida, a DUDH proclama um rol de direitos 

civis e políticos (artigos 3º a 21) e de direitos econômicos, sociais e culturais (artigos 

22 a 27), além de delinear como referidos direitos devem ser exercidos pelos 

indivíduos e protegidos pelos Estados (artigos 28 a 30). 

O catálogo de direitos civis e políticos inclui: direito à vida, liberdade e 

segurança pessoal (artigo 3º); proibição da escravidão e servidão (artigo 4º); 

proibição da tortura e de tratamento ou penas cruéis, desumanas ou degradantes 

(artigo 5º); direito de ser reconhecido como pessoa (artigo 6º); direito à igualdade e 

proibição da discriminação perante a lei (artigo 7º); direito a um remédio efetivo pelo 
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Tribunal nacional competente contra a violação de direitos (artigo 8º); proibição de 

prisão, detenção ou exílio arbitrários (artigo 9º); direito a uma audiência justa e 

pública por um tribunal independente e imparcial em acusação criminal (artigo 10); 

direito à presunção de inocência, à ampla defesa e à anterioridade penal (artigo 11); 

proibição à interferência arbitrária da privacidade, família, domicílio ou 

correspondência e a ataques contra a honra e reputação (artigo 12); direito à 

liberdade de locomoção e de residência, bem como de deixar e retornar ao seu país 

(artigo 13); direito a asilo em outro país contra perseguição (artigo 14); direito à 

nacionalidade (artigo 15); direito ao casamento e à família (artigo 16); direito à 

propriedade (artigo 17); direito à liberdade de pensamento, consciência e religião 

(artigo 18); direito à liberdade de opinião e expressão (artigo 19); direito à liberdade 

de reunião pacífica e de livre associação pacíficas (artigo 20); direito a tomar parte 

no governo de seu país, à igualdade de acesso aos serviços públicos e à vontade do 

povo como base da autoridade do governo (artigo 21). 

Por sua vez, o catálogo de direitos econômicos, sociais e culturais é 

inaugurado pelo artigo 22, que estabelece a todos, como membros da sociedade, o 

direito à seguridade social, bem como direitos econômicos, sociais e culturais 

indispensáveis para a dignidade e ao livre desenvolvimento da personalidade. 

Dentre os direitos econômicos, sociais e culturais, são catalogados: direito ao 

trabalho, à livre escolha de emprego, a condições de trabalho justas e favoráveis, à 

proteção contra desemprego, direito a pagamento igual por trabalho igual, direito à 

remuneração justa e favorável, direito a formar e participar de sindicatos (artigo 23); 

direito a descanso e lazer, incluindo limitação razoável do tempo de trabalho e férias 

periódicas remuneradas; (artigo 24); direito ao padrão adequado de vida e de bem-

estar, incluindo alimentação, vestuário, moradia, assistência médica e serviços 

sociais necessários, bem como direito à segurança em caso de desemprego, 

doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 

subsistência em circunstâncias alheias ao seu controle, direito a cuidados e 

assistência especiais à maternidade e à infância (artigo 25); direito à educação, que 

deverá ser gratuita, pelo menos nos estágios elementar e fundamental, sendo o 

primeiro compulsório, direito à educação técnica e profissional disponível a todos e à 

educação superior acessível a todos com base no mérito, a educação deverá ser 

direcionada ao pleno desenvolvimento da personalidade humana e ao fortalecimento 
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do respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, direito à escolha 

prioritária dos pais de escolher o tipo de educação de seus filhos (artigo 26); direito a 

participar livremente da vida cultural da comunidade, a desfrutar das artes e a 

participar nos avanços científicos e nos seus benefícios (artigo 27). 

Os três últimos artigos da DUDH versam sobre: o direito a uma ordem social e 

internacional em que os direitos e liberdades possam ser plenamente realizados 

(artigo 27); a possibilidade de limitação legal do exercício de direitos e liberdades, 

exclusivamente com a finalidade de se assegurar o devido reconhecimento e 

respeito aos direitos e liberdades de outrem, desde que atendidas justas exigências 

de moralidade, ordem pública e bem-estar geral em uma sociedade democrática, 

bem como que os direitos e liberdades não podem ser exercidos de forma contrária 

às finalidades e princípios da ONU (artigo 28); e a DUDH não pode ser interpretada 

de forma a implicar que qualquer Estado, grupo ou pessoa tenha o direito de se 

comprometer em qualquer atividade ou praticar qualquer ato com o objetivo de 

destruição dos direitos e liberdades ali previstos. 

Embora inicialmente tenha se questionado a força normativa da Declaração 

Universal de Direitos Humanos (DUDH) em razão de toda a discussão havida no 

processo de sua elaboração que culminou na adoção de uma declaração, e não de 

um tratado, tal celeuma encontra-se superada em razão da adoção dos Pactos 

Internacionais e Protocolos Facultativos que se seguiram. 

Ademais, pela doutrina mais balizada, entende-se, por um lado, que a DUDH 

é aceita como uma interpretação oficial da Carta da ONU, pois relaciona um rol não 

exaustivo dos direitos humanos a que os Estados se obrigam a promover e respeitar 

ao se tornarem membros da Organização. Por outro lado, passados sessenta e 

cinco anos desde a sua adoção, e haja vista que tem sido reproduzida e 

referenciada por todos os tratados internacionais sobre direitos humanos adotados a 

posteriori, bem como tem servido de inspiração para a incorporação de uma Carta 

de Direitos na maioria das Constituições dos países por todo o mundo, também se 

defende que a DUDH passou a integrar o rol das fontes do direito internacional 

enquanto costume internacional e princípio geral de direito. Nesse sentido, Thomas 

Buergenthal, ex-Juiz da Corte Internacional de Justiça e ex-Presidente da Corte 
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Interamericana de Direitos Humanos, afirma: “seja qual for a teoria, hoje é claro que 

a comunidade internacional atribui um status moral e normativo muito especial à 

DUDH que nenhum outro instrumento de seu tipo tenha adquirido”.65 

 

 

2.3 O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP) 

 

O Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP) constitui o 

tratado internacional, com indubitável força normativa para os Estados-partes, que, 

ao ratificá-lo, assumem o compromisso formal de respeitar e garantir a todos os 

indivíduos que estejam em seus territórios e sujeitos à sua jurisdição os direitos civis 

e políticos nele relacionados.66 

O PIDCP é composto por 53 artigos divididos em seis partes, sendo 

inaugurado pelo direito à autodeterminação dos povos, previsto no artigo 1º, único 

que integra a sua Parte I. 

Em seguida, a Parte II do PIDCP discrimina as obrigações assumidas pelos 

Estados-partes no presente Pacto (artigos 2º e 3º), as situações excepcionais em 

que é permitida a derrogação de tais obrigações, bem como a forma de 

interpretação do presente Pacto. 

Os direitos civis e políticos estão catalogados nos artigos 6º a 27, que compõe 

a Parte III do PIDCP. São elencados: direito à vida, inclusive abordando-se a 

questão da pena de morte e do crime de genocídio (artigo 6º); proibição da tortura e 

do tratamento ou penas cruéis, desumanas ou degradantes (artigo 7º); proibição da 

escravidão, servidão ou trabalho forçado ou compulsório (artigo 8º); direito à 
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liberdade e segurança pessoais, além da proibição de prisão e detenção arbitrárias 

(artigo 9º); direito ao tratamento com humanidade e com respeito à dignidade 

humana aos presidiários (artigo 10); proibição da prisão por inadimplemento de 

obrigação contratual (artigo 11); liberdade de locomoção e de escolha da sua 

residência, bem como de sair livremente de qualquer país e de entrar no seu próprio 

país (artigo 12); delimitação da possibilidade de expulsão de estrangeiro (artigo 13); 

direitos atinentes a um processo judicial justo, dentre os quais: direito à igualdade; a 

um tribunal, previamente estabelecido, com competência, independência e 

imparcialidade; direito à presunção da inocência; outras garantias processuais 

(artigo 14); direito à anterioridade penal e à aplicação da lei mais benéfica quanto às 

penas (artigo 15); direito ao reconhecimento enquanto pessoa perante a lei (artigo 

16); direito à não interferência ilegal da privacidade, família, domicílio ou 

correspondência, ou ataques ilícitos à honra e reputação (artigo 17); direito à 

liberdade de pensamento, consciência e religião (artigo 18); direito a expressar a 

opinião sem interferência, bem como direito à liberdade de expressão (artigo 19); 

proibição de propaganda em favor da guerra, bem como de incitação à 

discriminação, hostilidade ou violência (artigo 20); direito à reunião pacífica (artigo 

21); direito à liberdade de associação, incluindo o direito de constituir ou se associar 

a sindicatos (artigo 22); proteção à família, ao casamento (artigo 23); direito à 

proteção especial da criança, inclusive ao registro imediato após o nascimento e a 

um nome, assim como o direito à aquisição de uma nacionalidade (artigo 24); direito 

à participação política e ao acesso aos serviços públicos (artigo 25); igualdade 

perante a lei (artigo 26); e, finalmente, direito das minorias (artigo 27).  

Relevante registrar que, de um lado, o PIDCP amplia o catálogo de direitos 

civis e políticos relacionados na DUDH, como é o caso dos artigos 10, 11, 24 e 27; 

de outro lado, inusitada omissão do PIDCP refere-se ao direito à propriedade, 

previsto no artigo 17 da DUDH, ao qual não se chegou a um consenso na época 

sobre a forma de sua delimitação.67 

A Parte IV do PIDCP, composta pelos artigos 28 a 45, institui o Comitê de 

Direitos Humanos, ou Human Rights Committee (CCPR), integrado por 18 membros 
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de alta reputação moral e reconhecida competência na área de direitos humanos, 

nacionais dos Estados-partes do PIDCP, eleitos por escrutínio secreto. O Comitê 

tem por atribuição: (i) examinar os relatórios periódicos, encaminhados pelos 

Estados-partes acerca das medidas adotadas para efetivar os direitos reconhecidos 

no PIDCP e do progresso realizado para o gozo de tais direitos (artigo 40); (ii) 

receber e considerar eventuais comunicações interestatais, feitas por um Estado-

parte em face de outro que não esteja cumprindo as obrigações assumidas no 

PIDCP (artigos 41 e 42). 

A Parte V do PIDCP impede que o PIDCP seja interpretado de modo a 

prejudicar as disposições contidas na Carta da ONU e nas constituições das 

agências especializadas da Organização (artigo 46), assim como o direito inerente a 

todos os povos de desfrutar e utilizar plena e livremente suas riquezas e recursos 

naturais (artigo 47). 

A Parte VI trata das disposições finais do PIDCP (artigos 48 a 53) e especifica 

que o PIDCP aplica-se a todas as unidades dos Estados federais, sem limitações ou 

exceções (artigo 50). 

O PIDCP constitui o documento que dá força normativa aos direitos civis e 

políticos internacionalmente reconhecidos. Nele tais direitos encontram-se 

catalogados e discriminados. E, com base nele, devem ser vislumbrados os direitos 

civis e políticos que devem ser concretizados pelas empresas participantes do Pacto 

Global das Nações Unidas. 

Ademais, o PIDCP adota os relatórios periódicos a serem encaminhados 

pelos Estados-partes e as comunicações interestatais como medidas de 

implementação, o que permite o controle e o monitoramento dos Estados-partes 

quanto ao cumprimento das obrigações internacionais por eles assumidas com 

relação à proteção dos direitos civis e políticos. 
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2.3.1 O Primeiro Protocolo Facultativo ao PIDCP 

 

O Primeiro Protocolo Facultativo ao PIDCP foi adotado separadamente e 

complementa as medidas de implementação previstas no PIDCP. Pelo presente 

Protocolo, os seus Estados-partes reconhecem a competência do Comitê de Direitos 

Humanos, instituído no PIDCP, para receber e considerar, além das comunicações 

interestatais, comunicações de indivíduos sob sua jurisdição que aleguem terem sido 

vítimas de violação cometida pelo Estado-parte de quaisquer dos direitos ali 

reconhecidos (artigo 1º). 

Requisitos para a utilização das comunicações individuais são: a indicação do 

direito previsto no PIDCP que tenha sido violado pelo Estado-parte e o esgotamento 

de todos os remédios domésticos disponíveis (artigo 2º), salvo se houver demora 

injustificada na execução de tais remédios (artigo 5º, parágrafo 2º, aliena “b”); além 

disso, para a admissibilidade da comunicação individual, exige-se que não haja 

litispendência internacional, ou seja, que o mesmo assunto esteja sendo examinado 

perante outro procedimento internacional de investigação ou conciliação (artigo 5º, 

parágrafo 2º, aliena “a”). 

O Primeiro Protocolo Facultativo ao PIDCP tem por mérito incorporar as 

comunicações individuais ao rol das medidas de implementação que permitem o 

controle e monitoramento das obrigações internacionais assumidas pelos Estados 

ao se tornarem parte do PIDCP. 

 

2.3.2 O Segundo Protocolo Facultativo ao PIDCP 

 

O fundamento para a adoção do Segundo Protocolo Facultativo ao PIDCP é 

estabelecido logo em seu Preâmbulo: “a abolição da pena de morte contribui para o 

reforço da dignidade humana e desenvolvimento progressivo dos direitos humanos”. 
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Nesse contexto, o presente Protocolo determina que nenhuma pessoa dentro 

a jurisdição de um Estado-parte do Protocolo poderá ser executada, bem como que 

cada Estado-parte deverá adotar todas as medidas necessárias para a abolição da 

pena de morte (artigo 1º). 

Somente é admitida reserva pelos Estados-partes, quando da ratificação ou 

adesão ao Protocolo, concernente à aplicação de pena de morte em tempo de 

guerra em virtude de uma condenação por um crime mais sério, de natureza militar, 

cometido durante a guerra (artigo 2º). 

Os Estados-partes do Protocolo obrigam-se às seguintes medidas de 

implementação: relatórios periódicos (artigo 3º); comunicações interestatais (artigo 

4º); e comunicações individuais (artigo 5º). 

O Segundo Protocolo Facultativo ao PIDCP incorpora ao rol das obrigações 

internacionais dos Estados-partes a abolição da pena de morte de qualquer pessoa 

que se encontre sob sua jurisdição. 

 

2.3.3 As Obrigações dos Estados-partes no PIDCP 

 

Ao se tornar parte do PIDCP, os Estados assumem as seguintes obrigações 

(artigo 2º): de respeitar e assegurar a todos os indivíduos dentro do seu território e 

sujeitos à sua jurisdição os direitos reconhecidos no PIDCP, sem distinção de 

qualquer natureza, tais como raça, cor, sexo, língua, religião, política ou outra 

opinião, origem nacional ou social propriedade, nascimento ou outro status 

(parágrafo 1º); bem como de, onde não estejam previstos por medidas legislativas 

ou outras existentes, tomar as medidas necessárias, de acordo com seus processos 

constitucionais ou com as disposições do PIDCP, para a adoção de tais leis ou 

outras medidas que possam ser necessárias a dar efetividade aos direitos 

reconhecidos no PIDCP (parágrafo 2º). Comprometem-se ainda a: assegurar 

remédio efetivo a qualquer pessoa cujos direitos ou liberdades forem violados 
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mesmo que a violação tenha sido cometida por pessoas no exercício de funções 

oficiais (parágrafo 3º, alínea “a”); de assegurar que qualquer pessoa que reclamar tal 

remédio deverá ter seu direito determinado por autoridades judiciais, administrativas 

ou legislativas, ou por qualquer outra autoridade competente prevista pelo sistema 

legal do Estado, e de desenvolver as possibilidades de remédio judicial (parágrafo 

3º, alínea “b”); de assegurar que as autoridades competentes deverão executar tais 

remédios quando concedidos (parágrafo 3º, alínea “c”). 

O Comentário Geral n. 31, adotado em 26 de maio de 2004 pelo CCPR da 

ONU,68 que substituiu o Comentário Geral n. 3, explica melhor as obrigações 

assumidas pelos Estados-partes do PIDCP: 

O artigo 2º do PIDCP estabelece as obrigações legais assumidas pelos 

Estados-partes, leia-se, pelas autoridades de todos os seus Poderes (Legislativo, 

Executivo e Judiciário) e de todos os níveis hierárquicos internos (nacional, regionais 

e locais), de proteger os direitos civis e políticos de toda pessoa humana que se 

encontre dentro do seu território e sujeita à sua jurisdição, e não apenas a seus 

cidadãos. Assim todos os entes existentes na divisão política interna do Estado-parte 

estão obrigados a dar cumprimento ao PIDCP, independentemente do Poder 

Executivo nacional ser o representante internacional do Estado-parte. Aponta-se que 

as obrigações legais impostas aos Estados, além de terem sido assumidas ao se 

tornarem parte do PIDCP, decorrem também do princípio da boa-fé internacional, 

previsto no artigo 26 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados. Ademais, 

à luz do artigo 27 da mesma Convenção, o Estado-parte não poderá invocar 

incompatibilidade do PIDCP com dispositivos de direito interno para justificar 

violação de direitos civis e políticos nele reconhecidos, mesmo que praticada por 

outra unidade federativa interna, tal como expressamente previsto também no artigo 

50 do PIDCP. 

Consoante parágrafo 1º do artigo 2º do PIDCP, o Estado-parte assume as 

obrigações legais de respeitar e assegurar os direitos civis e políticos reconhecidos 

no PIDCP, que produzem efeito imediato a todos os Estados-partes. Trata-se de 
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obrigações de natureza negativa e positiva, pois, de um lado, respeitar os direitos é 

considerado como uma proibição de violação dos direitos pelo Estado-parte, e, de 

outro, assegurar os direitos consiste na obrigação de serem adotadas todas as 

medidas legislativas, executivas e judiciais, bem como quaisquer outras 

consideradas apropriadas, que forem necessárias a mais plena efetividade dos 

direitos, inclusive a adoção de medidas para se prevenir, investigar, punir, remediar 

danos causados pelas violações dos direitos praticadas por pessoas físicas ou 

jurídicas de caráter privado. 

De mais a mais, ainda que o PIDCP não disponha sobre direitos de pessoas 

jurídicas ou outras entidades ou coletividades similares, entende-se que os 

destinatários, ou beneficiários, dos direitos nele reconhecidos são os indivíduos, mas 

que ditos direitos também podem ser desfrutados em comunidade, tais como nos 

casos de liberdade de manifestação de religião e crença, liberdade de associação, 

direitos de membros de minorias, previstos, respectivamente, nos artigos 18, 22 e 27 

do PIDCP. 

O parágrafo 2º do artigo 2º do PIDCP, por sua vez, exige que os Estados-

partes devem adotar as medidas necessárias para dar efetividade aos direitos nele 

reconhecidos em âmbito doméstico, o que significa que, se houver incongruências 

entre o PIDCP e a legislação e as práticas internas do Estado-parte, cabe a este 

realizar as alterações devidas a fim de se adequar ao PIDCP. Como aduzido, a 

obrigação de adotar as medidas necessárias produz efeito imediato ao Estado-parte 

e seu descumprimento não pode ser justificado por razões políticas, sociais, culturais 

ou econômicas internas. 

E o parágrafo 3º do artigo 2º do PIDCP estabelece a obrigação dos Estados-

partes de fornecer remédios de reparação às vítimas de violação de direitos, o que é 

considerado vital para a efetividade do próprio artigo 2º. O CCPR aponta que os 

remédios podem envolver reparação, reabilitação e medidas de satisfação dos 

direitos violados, tais como apologia pública, memoriais públicos, garantias de não 

repetição, mudanças na legislação e práticas, julgamento dos autores pelo Poder 

Judiciário competente, medidas que previnam a recorrência da violação. 
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As obrigações internacionais dos Estados-partes assumidas no PIDCP 

consistem, portanto, na adoção de todas as medidas (legislativas, executivas, 

judiciais, dentre outras) necessárias à implementação dos direitos civis e políticos 

nele reconhecidos, o que resulta na obrigação dos Estados de impedirem que 

terceiros, inclusive as empresas, violem esses direitos. Em caso de descumprimento 

dessa obrigação, o Estado poderá ser responsabilizado internacionalmente pelo 

descumprimento do PIDCP. 

 

2.3.4 O Comitê de Direitos Humanos do PIDCP 

 

O Comitê de Direitos Humanos, ou Human Rights Committee (CCPR), 

composto por dezoito membros eleitos para um mandato de quatro anos - 

especialistas independentes com elevado caráter moral e reconhecida competência 

em matéria de direitos humanos -, consiste no órgão da ONU competente para 

monitorar a implementação, pelos Estados-partes, do PIDCP e de seus Protocolos 

Facultativos. As medidas de implementação previstas nesses instrumentos são o 

exame dos relatórios periódicos encaminhados pelos Estados-partes (artigo 40 do 

PIDCP) e o exame das comunicações interestatais (artigo 41 do PIDCP) e das 

comunicações individuais (Primeiro Protocolo Facultativo ao PIDCP) relacionadas a 

alegações de violações do PIDCP praticadas pelos Estados-partes. As Regras de 

Procedimento do CCPR estabelecem os procedimentos de funcionamento do Órgão 

no que tange ao exame das medidas de implementação do PIDCP.69 

Consoante artigo 40 do PIDCP, os Estados-partes obrigam-se a encaminhar 

ao Secretário-Geral da ONU relatórios periódicos sobre as medidas de 

implementação adotadas para concretizar os direitos ali reconhecidos, bem como 

sobre o progresso feito no gozo de tais direitos, indicando, se for o caso, os fatores e 
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dificuldades que afetem a implementação do PIDCP. Ao receber o relatório de um 

Estado-parte, o Secretário-Geral da ONU o encaminhará ao CCPR e, mediante 

consulta a este, transmitirá cópia às agências especializadas da Organização para 

comentários específicos sobre assuntos que sejam de suas competências. O CCPR 

notificará, então, o Estado-parte sobre a data de abertura, duração e local da sessão 

em que o relatório será examinado; sessão essa em que é permitida a presença de 

um representante do Estado-parte, que poderá responder a questionamentos 

eventualmente formulados pelo CCPR, fazer declarações sobre os relatórios 

submetidos pelo Estado-parte e fornecer informações adicionais do Estado-parte. 

Caso o Estado-parte não submeta o relatório periódico ou informações adicionais no 

prazo estabelecido pelo CCPR, este declarará tal fato em seu relatório anual 

submetido à Assembleia Geral da ONU por meio do Economic and Social Council 

(ECOSOC). Neste caso, o CCPR anda notificará o Estado-parte sobre a sessão 

pública em que serão examinadas as medidas adotadas pelo Estado-parte para a 

implementação do PIDCP; ato contínuo, o CCPR tornará públicas suas observações 

finais e o próximo relatório deverá ser submetido pelo Estado-parte dentro do 

período de dois anos da adoção de referidas observações finais. Por outro lado, 

caso o relatório tenha sido submetido pelo Estado-parte, o CCPR poderá lhe solicitar 

informações adicionais, se julgadas necessárias, ou fará o exame do relatório 

recebido e comunicará o Estado-parte de suas observações finais a respeito bem 

como do próximo prazo para submissão de novo relatório. Em suas observações 

finais, o CCPR poderá solicitar que o Estado-parte dê prioridade a aspectos 

específicos do relatório, bem como estabelecer um procedimento para considerar as 

respostas do Estado-parte a tais aspectos específicos e para decidir ações 

subsequentes. O CCPR deverá comunicar aos Estados-partes os Comentários 

Gerais que adotar. 

Com relação ao exame das comunicações interestatais, previstas no artigo 41 

do PIDCP, referem-se a comunicações realizadas ao CCPR por um Estado-parte 

acerca de outro Estado-parte que não esteja satisfazendo as obrigações assumidas 

no PIDCP. Importante anotar que o CCPR somente examinará comunicações em 

que os dois Estados-partes envolvidos tenham reconhecido a sua competência para 

tanto.  
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Preliminarmente à comunicação ao CCPR, o Estado-parte que considerar que 

outro Estado-parte não esteja implementando o PIDCP deverá levar a atenção deste 

tal fato, por meio de uma comunicação por escrito, o qual, por sua vez, deverá 

fornecer suas explicações ou declarações por escrito sobre tal questão no prazo de 

três meses.  

Se a questão não for ajustada entre ambos no prazo de seis meses desde o 

recebimento da comunicação inicial, quaisquer dos Estados-partes terá o direito de 

levar a questão ao CCPR, por meio do Secretário-Geral da ONU, sob pena de 

prescrição, que deverá conter ou ser acompanhada de informações acerca: das 

medidas adotadas para ajuste da questão, incluindo a comunicação inicial e das 

subsequentes explicações ou declarações trocadas entre os Estados-partes; das 

medidas adotadas para esgotamento dos remédios internos, salvo se tais medidas 

forem consideradas injustificadamente prolongadas; e de qualquer outro 

procedimento internacional de investigação ou conciliação a que tiverem recorrido os 

Estados-partes envolvidos.  

Uma vez recebida uma comunicação interestatal, o CCPR deverá envidar 

todos os esforços para uma solução amigável da questão entre os Estados-partes 

envolvidos com base no respeito aos direitos reconhecidos no PIDCP. O CCPR 

poderá solicitar a quaisquer dos Estados-partes envolvidos que lhe sejam 

submetidas informações adicionais orais ou por escrito. O CCPR notificará os 

Estados-partes envolvidos acerca da data de abertura, sessão e local da sessão em 

que a questão será examinada, sendo lhes assegurada na sessão o direito a serem 

representados.  

Dentro de doze meses após ter recebido a comunicação interestatal, o CCPR 

deverá adotar seu relatório acerca da questão envolvida e, tão contínuo, comunicar 

os Estados-partes envolvidos. Caso não se estejam satisfeitos com a solução 

apresentada pelo CCPR em seu relatório, este, com o prévio consentimento 

daqueles, dará sequência ao procedimento previsto no artigo 42 do PIDCP, 

apontando uma Comissão ad hoc, composta por cinco membros, que estabelecerá 

suas próprias regras de procedimento e terá o prazo de doze meses após tomar 
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conhecimento da questão para submeter um relatório ao CCPR, que deverá ser 

encaminhado aos Estados-partes envolvidos. 

O relatório da Comissão ad hoc deverá: se não tiver concluído suas 

considerações dentro do referido prazo, tecer um breve relato do atual andamento 

das considerações; se uma solução amigável for alcançada com respeitos aos 

direitos reconhecidos no PIDCP, tecer um breve relato dos fatos e da solução 

alcançada; se uma solução amigável não for alcançada, deverá reportar suas 

conclusões e suas opiniões sobre possibilidades de solução amigável da questão. 

Neste caso, os Estados-partes envolvidos terão o prazo de três meses após o 

recebimento do relatório da Comissão ad hoc para notificar ao CCPR sua aceitação 

ou não do seu conteúdo. 

As comunicações individuais, por sua vez, foram incorporadas como medida 

de implementação do PIDCP dos Estados-partes do seu Primeiro Protocolo 

Facultativo. Ou seja, os Estados-partes destes reconhecem a competência do CCPR 

para receber e considerar comunicações de indivíduos sujeitos à sua jurisdição que 

alegarem serem vítimas de violações de direitos civis e políticos enumerados no 

PIDCP, de modo que esta medida não se aplica a Estados que não fazem parte do 

Protocolo Facultativo.  

São requisitos de admissibilidade das comunicações individuais: a 

comunicação não pode ser anônima e, portanto, deve ser submetida por indivíduo, 

ou indivíduos, sujeito à jurisdição do Estado-parte do Protocolo, podendo aquele ser 

representado caso esteja impossibilitado de submeter pessoalmente a comunicação; 

os direitos violados pelo Estado-parte devem estar previstos no PIDCP; a 

comunicação não pode constituir abuso de direito da sua submissão, sendo o abuso 

de direito considerado, por exemplo, quando a comunicação for submetida após 

cinco anos do esgotamento dos remédios domésticos ou após três anos da 

conclusão de outro procedimento internacional de investigação ou conciliação, salvo 

se houver justificativa motivadora da demora, caso em que deverão ser levadas em 

consideração todas as circunstâncias da comunicação; a comunicação não pode ser 

incompatível com os dispositivos do PIDCP; a questão não pode estar sob 
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consideração de outro procedimento internacional de investigação ou conciliação; o 

indivíduo deve ter esgotado todos os remédios domésticos disponíveis, exceto se 

esses remédios forem considerados injustificadamente demorados.  

Tão logo tenha recebido a comunicação individual, o CCPR notificará o 

Estado-parte para que este apresente, no prazo de seis meses, sua resposta por 

escrito, que deverá estar relacionada à admissibilidade, ao mérito e a qualquer 

remédio que tenha sido adotado sobre a questão envolvida. Ato contínuo, podem ser 

concedidos prazos adicionais para submissão de informações ou observações 

adicionais relacionadas à comunicação, bem como para respectivos comentários.  

Se a comunicação individual for declarada inadmissível pelo CCPR, tanto o 

autor da comunicação quanto o Estado-parte envolvido serão notificados da decisão, 

podendo esta ser revisada pelo CCPR mediante pedido por escrito e fundamentado 

do autor da comunicação. Por outro lado, se a comunicação individual for admitida 

pelo CCPR, o autor da comunicação e o Estado-parte envolvido também serão 

notificados da decisão, cabendo a este submeter, no prazo de seis meses, 

declarações ou explicações por escrito a respeito da questão envolvida e de 

eventual remédio adotado, que serão transmitidas ao autor da comunicação para 

informação ou observações adicionais.  

Com base em todas as informações disponíveis por escrito, o CCPR 

considerará o mérito da comunicação individual e formulará sua opinião a respeito, 

devendo, nesta ocasião, revisar sua decisão de admissibilidade anterior. O autor da 

comunicação e o Estado-parte envolvido serão notificados da opinião do CCPR. 

Todo o procedimento do CCPR é confidencial, exceto com relação às suas decisões 

de inadmissibilidade, do mérito e de suspensão da comunicação individual, que 

serão tornadas públicas. 

O CCPR é, portanto, o órgão da ONU que possui a função de controlar e 

monitorar a implementação das obrigações internacionais assumidas pelos Estados-

partes do PIDCP. Por ele, é possível responsabilizar os Estados por não impedir que 

terceiros, inclusive as empresas, violem os direitos civis e políticos. 
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2.4 O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

(PIDESC) 

 

Por meio da Resolução 543 (VI), a Assembleia Geral da ONU requisitou ao 

ECOSOC que lhe fossem apresentados para aprovação simultânea dois PIDH, um 

sobre direitos civis e políticos e outro sobre direitos econômicos, sociais e culturais; 

requisitou, também, que “os dois Pactos contivessem, a fim de se enfatizar a 

unidade do objetivo em vista e de se assegurar o respeito a observância dos direitos 

humanos, tantas disposições semelhantes fosse possível”.70 Nesse contexto, foi 

elaborado e aprovado, simultaneamente ao PIDCP, o Pacto Internacional sobre 

Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC), primeiro tratado internacional 

que confere força normativa à proteção dos direitos econômicos, sociais e culturais. 

O PIDESC é composto por 31 artigos divididos em cinco partes, sendo 

inaugurado, tal como o PIDCP, pelo direito à autodeterminação dos povos, previsto 

no artigo 1º, único que integra a sua Parte I. 

Em seguida, a Parte II do PIDESC também discrimina as obrigações 

assumidas pelos Estados-partes no presente Pacto (artigos 2º e 3º), as situações 

excepcionais em que é permitida a derrogação de tais obrigações (artigo 4º), bem 

como a forma de interpretação do presente Pacto (artigo 5º).  

O catálogo dos direitos econômicos, sociais e culturais encontra-se 

relacionado na Parte III do PIDESC. Estão previstos: direito ao trabalho, que inclui o 

direito de toda pessoa à oportunidade de ganhar a vida por um trabalho livremente 

escolhido ou aceito (artigo 6º); direito a condições de trabalho justas e favoráveis 

(artigo 7º); direito a formar e se associar livremente a sindicatos e direito à greve 

(artigo 8º); direito de toda pessoa à segurança social, incluindo seguro social (artigo 

9º); direito à proteção e assistência mais ampla possível concedida à família, que é a 

unidade natural e fundamental da sociedade, direito à proteção especial às mães 

durante um período razoável anterior e posterior ao parto, direito a medidas 
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especiais de proteção e assistência a crianças e jovens (artigo 10); direito de toda 

pessoa a um padrão de vida adequado para si e sua família, incluindo alimentação, 

vestuário e moradia adequados, bem como à constante melhoria nas condições de 

vida, e o direito fundamental de toda pessoa estar livre da fome (artigo 11); direito de 

toda pessoa a desfrutar do mais elevado nível de saúde física e mental (artigo 12); 

direito de toda pessoa à educação: educação primária compulsória e gratuita a 

todos, educação secundária em suas diferentes formas, incluindo educação técnica 

e vocacional, disponível a todos, e educação superior acessível a todos com base 

no mérito, direito dos pais ou guardiães legais à liberdade de escolher o tipo de 

educação de suas crianças (artigos 13 e 14); direito de toda pessoa a participar na 

vida cultural, a desfrutar dos benefícios dos progressos científicos e suas aplicações 

e a se beneficiar da proteção autoral (artigo 15). Importante notar que o PIDESC não 

apenas descreve e define os direitos econômicos, sociais e culturais nele previstos, 

como também delineia as medidas a serem adotadas para a se alcançar a plena 

realização desses direitos, como é o caso do mencionado direito à educação.71 

A Parte IV institui, como medidas de implementação, os relatórios periódicos 

a serem submetidos pelos Estados-partes à apreciação do ECOSOC, em que 

devem ser relatadas as medidas adotadas e o progresso realizado para a 

observância dos direitos econômicos, sociais e culturais, com indicação dos fatores 

e dificuldades encontrados que afetem o grau de cumprimento das obrigações 

contidas no PIDESC (artigos 16 a 23). Além disso, na Parte IV, encontram-se 

previstas disposições interpretativas semelhantes ao do PIDCP, segundo as quais o 

PIDESC não pode ser interpretado de modo a prejudicar as disposições contidas na 

Carta da ONU e nas constituições das agências especializadas da Organização 

(artigo 24), além do direito inerente a todos os povos de desfrutar e utilizar plena e 

livremente suas riquezas e recursos naturais (artigo 25). 

A Parte V trata das disposições finais do PIDESC (artigos 26 a 31), 

declarando expressamente, também, que o PIDCP aplica-se a todas as unidades 

dos Estados federais, sem limitações ou exceções (artigo 28). 
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Para o monitoramento das medidas de implementação do PIDESC, o 

ECOSOC, por meio de sua Resolução 1985/17, data de 28 de maio de 1985, criou o 

Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, ou Committee on Economic, 

Social and Cultural Rights (CESCR) ou Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais, a quem delegou as funções estabelecidas na Parte IV do PIDESC.72 

Tal como o seu análogo, o PIDESC constitui o documento que dá força 

normativa aos direitos humanos internacionalmente reconhecidos, notadamente os 

direitos econômicos, sociais e culturais. Nele esses direitos encontram-se 

catalogados e discriminados. E, com base nele, deve-se vislumbrar os direitos 

econômicos, sociais e culturais que devem ser concretizados pelas empresas 

participantes do Pacto Global das Nações Unidas. 

O PIDESC, por seu turno, adota apenas os relatórios periódicos a serem 

encaminhados pelos Estados-partes como medida de implementação destinada ao 

controle e ao monitoramento dos Estados-partes quanto ao cumprimento das 

obrigações internacionais por eles assumidas com relação à proteção específica dos 

direitos econômicos, sociais e culturais. 

 

2.4.1 O Protocolo Facultativo ao PIDESC 

 

O Protocolo Facultativo ao PIDESC, logo em seu Preâmbulo, relembra que a 

DUDH e os PIDH “reconhecem que o ideal de seres humanos livres no gozo da 

liberdade do medo e da miséria somente pode ser alcançado se forem criadas 

condições em que cada pessoa possa desfrutar de direitos civis, culturais, 

econômicos, políticos e sociais” e reafirma a “universalidade, indivisibilidade, 

interdependência e inter-relação de todos os direitos humanos e liberdades 

fundamentais”. 

                                                 
72

 ONU. Conselho Econômico e Social. Resolution 1985/17. Disponível em: 
<http://www.ohchr.org/EN/HRBodies/CESCR/Pages/CESCRIntro.aspx>. Acesso em: 7 jan. 2014. 



 - 58 - 

De acordo com o Protocolo, os seus Estados-partes reconhecem a 

competência do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais para receber e 

considerar comunicações (artigo 1º), que lhe são submetidas por ou em nome de 

indivíduos ou grupos de indivíduos, reclamando serem vítimas de violação cometida 

pelo Estado-parte de quaisquer direitos econômicos, sociais e culturais previstos no 

PIDESC (artigo 2º). 

É requisito de admissibilidade das comunicações o esgotamento dos 

remédios domésticos disponíveis, salvo se houver demora injustificada na execução 

de tais remédios (artigo 3º, parágrafo 1º). Além desse, uma comunicação será 

considerada inadmissível nas seguintes hipóteses: (i) prescrição da comunicação no 

prazo de um ano após o esgotamento dos remédios domésticos, exceto se o autor 

demonstrar que não foi possível submeter a reclamação dentro desse prazo; (ii) 

fatos ocorridos antes da entrada em vigor do Protocolo em 5 de maio de 2013, 

exceto se tais fatos continuarem após essa data; (iii) coisa julgada ou litispendência 

internacional, ou seja, se os mesmos fatos tiverem sido julgados ou estiverem em 

julgamento perante outro procedimento internacional de investigação ou conciliação; 

(iv) quando for incompatível com os dispositivos do PIDESC; (v) quando for 

manifestamente infundada, não suficientemente fundamentada ou exclusivamente 

baseada em relatos divulgados por meio de comunicação; (vi) quando a submissão 

da comunicação constituir abuso de direito; e (vii) quando for anônima ou não 

escrita. 

O Protocolo prevê ainda a possibilidade do Comitê solicitar ao Estado-parte a 

adoção de medidas provisórias em circunstâncias excepcionais para se evitar a 

possível ocorrência de danos irreparáveis à vítima ou vítimas das alegadas 

violações. 

Como medidas de implementação, além das comunicações individuais, o 

Protocolo estabelece também, desde que o Estado-parte reconheça a competência 

do Comitê, as comunicações interestatais (artigo 10) e o procedimento de 

investigação, sendo este aplicável caso o Comitê receba notícia confiável de 

violação grave e sistemática de quaisquer direitos econômicos, sociais e culturais 

assegurados no PIDESC (artigo 11). 
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O Protocolo Facultativo ao PIDESC, portanto, expande o rol das medidas de 

implementação ao incorporar as comunicações individuais e interestatais, bem como 

o procedimento de investigação, para o controle e monitoramento das obrigações 

internacionais assumidas pelos Estados ao se tornarem parte do PIDESC. 

 

2.4.2 As Obrigações dos Estados-partes no PIDESC 

 

O artigo 2º do PIDESC dispõe acerca das obrigações assumidas pelos 

Estados-partes, quais sejam, de tomar medidas, individualmente e por meio de 

assistência e cooperação internacionais, especialmente econômica e técnica, no 

máximo de seus recursos disponíveis, com vista em se alcançar progressivamente a 

plena realização dos direitos reconhecidos no PIDESC por todos os meios 

apropriados, incluindo particularmente a adoção de medidas legislativas (parágrafo 

1º); de garantir que os direitos enunciados no PIDESC serão exercidos sem 

discriminação de qualquer natureza como de raça, cor, sexo, língua, religião, política 

ou outra opinião, origem nacional ou regional, propriedade, nascimento ou outro 

status (parágrafo 2º); e países em desenvolvimento, com o devido respeito aos 

direitos humanos e suas economias nacionais, podem determinar em que medida 

garantirão os direitos econômicos reconhecidos no PIDESC a não-nacionais 

(parágrafo 3º). 

O Comentário Geral n. 3, adotado em 14 de dezembro de 1990 pelo  

Committee on Economic, Social and Cultural Rights (CESCR) da ONU,73 elucida 

melhor as obrigações que os Estados assumem ao se tornarem partes do PIDESC: 

O artigo 2º do PIDESC estipula a natureza das obrigações legais assumidas 

pelos Estados-partes, que podem ser discriminadas em obrigações de conduta e 

obrigações de resultado. Embora o PIDESC preveja a implementação progressiva 
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dos direitos nele reconhecidos, haja vista o reconhecimento de restrições 

decorrentes dos limites de recursos disponíveis, é de se notar que diversas 

obrigações assumidas pelos Estados-partes possuem aplicação imediata, como é o 

caso do compromisso de garantir que os direitos serão exercidos sem discriminação 

(parágrafo 2º do artigo 2º). Além desse compromisso, outras disposições dispersas 

no PIDESC possuem aplicação imediata, as quais podem inclusive ser objeto de 

remédios judiciais, tais como: direito à igualdade entre homens e mulheres no gozo 

dos direitos (artigo 3º); salário justo e remuneração igual para trabalho de igual valor, 

sem distinção de qualquer natureza (artigo 7º, alínea “a”, “i”); direitos relacionados à 

formação e participação em sindicatos e direito à greve (artigo 8º); direito das 

crianças e adolescentes a medidas especiais de proteção e assistência sem 

qualquer discriminação por razões de filiação ou outras condições (artigo 10, 

parágrafo 3º); direito à educação primária compulsória e gratuita (artigo 13, 

parágrafo 2º, alínea “a”); liberdade dos pais à escolha da escola de seus filhos 

(artigo 13, parágrafo 3º). 

O parágrafo 1º do artigo 2º dispõe sobre a obrigação de “tomar medidas (...) 

com vista em se alcançar progressivamente a pela realização dos direitos 

reconhecidos no PIDESC por todos os meios apropriados, incluindo particularmente 

a adoção de medidas legislativas”.  

Para a satisfação dessa obrigação, entende-se que o “tomar medidas” deve 

estar vinculado a “por todos os meios apropriados, incluindo particularmente a 

adoção de medidas legislativas”. Assim, o CESCR assinala que as medidas 

legislativas são, em muitos casos, altamente desejáveis e, em alguns casos, 

indispensáveis, embora também aponte que a adoção de medidas legislativas não é 

considerada, em nenhuma hipótese, a plena satisfação das obrigações assumidas 

pelos Estados-partes, visto que a expressão “por todos os meios apropriados” possui 

um significado pleno. 

Dentre os meios apropriados, destaca-se a justiciabilidade dos direitos 

econômicos, sociais e culturais, ou seja, a existência de um sistema legal que 

preveja remédios judiciais contra a violação desses direitos. Porém, os meios 

apropriados também não se limitam a justiciabilidade dos direitos, incluem-se 
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também outras medidas administrativas, financeiras, educacionais e sociais a serem 

adotadas pelos Estados-partes. 

Relevante registrar ainda que o CESCR aponta que o PIDESC é neutro em 

termos de sistemas políticos e econômicos dos Estados-partes, ou seja, o 

cumprimento das obrigações assumidas independe se o Estado é capitalista ou 

socialista. 

A principal obrigação de resultado constante no artigo 2º, parágrafo 1º do 

PIDESC, consiste em tomar medidas “com vista em se alcançar progressivamente a 

plena realização dos direitos reconhecidos”. A realização progressiva constitui o 

reconhecimento de que a plena realização dos direitos econômicos, sociais e 

culturais não será possível de ser alcançada em um curto período de tempo. Trata-

se de um mecanismo de flexibilidade que reconhece as dificuldades existentes no 

mundo fático, mas que não pode ser desvirtuado, pois impõe aos Estados-partes a 

obrigação de se buscar alcançar tal objetivo, o que a contrário senso, impede-os de 

retroagir quanto às medidas já implementadas, salvo em casos excepcionais que 

devem ser plenamente justificados mediante referência à totalidade dos direitos 

previstos no PIDESC e no contexto do pleno uso do “máximo de seus recursos 

disponíveis”. 

Ressalte-se que os Estados-partes possuem uma obrigação nuclear mínima, 

qual seja, a de, ao menos, satisfazer os direitos reconhecidos no PIDESC em níveis 

mínimos essenciais, de acordo com o “máximo de seus recursos disponíveis”. O 

insucesso do Estado-parte no cumprimento dessa obrigação nuclear tão-somente 

pode ser atribuído à falta de recursos disponíveis tão-somente mediante a 

comprovação de que todos os mencionados recursos disponíveis tenham sido 

utilizados para a satisfação de tal obrigação nuclear mínima. 

As obrigações internacionais dos Estados-partes assumidas no PIDESC, 

embora progressivas, partem de um mínimo essencial, o qual não pode ser 

retrocedido. Tal como seu análogo, tais obrigações consistem, também, na adoção 

de todas as medidas (legislativas, executivas, judiciais, dentre outras) necessárias à 

implementação dos direitos civis e políticos nele reconhecidos, o que resulta na 



 - 62 - 

obrigação dos Estados de impedirem que terceiros, inclusive as empresas, violem 

esses direitos. 

Frise-se, novamente, que, em caso de descumprimento dessa obrigação, o 

Estado poderá ser responsabilizado internacionalmente pelo descumprimento do 

PIDCP. 

 

2.4.3 O Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do PIDESC 

 

O CESCR, tal como o seu análogo CCPR, é composto por dezoito membros 

eleitos para um mandato de quatro anos - especialistas independentes com elevado 

caráter moral e reconhecida competência em matéria de direitos humanos.  

O CESCR, porém, não foi constituído diretamente para executar as funções 

de monitoramento do PIDESC, pois tais atribuições foram originariamente 

designadas ao ECOSOC (Parte IV do PIDESC), que, posteriormente, por sua 

Resolução n. 1985/17, de 28 de maio de 1985, transferiu-as ao CESCR.  

Nesse contexto, o PIDESC e seu Protocolo Facultativo estabelecem as 

seguintes funções ao CESCR: o exame de relatórios periódicos encaminhados pelos 

Estados-partes (artigo 16 do PIDESC), bem como o exame de comunicações 

individuais e de comunicações interestatais e o procedimento de investigação sobre 

violação grave ou sistemática de quaisquer direitos econômicos, sociais e culturais 

reconhecidos no PIDESC (artigos 2º, 10 e 11, respectivamente, do Protocolo 

Facultativo ao PIDESC).  
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O CESCR também possui suas próprias Regras de Procedimento quanto ao 

exame das medidas de implementação do PIDESC,7475 que são muito similares às 

Regras de Procedimentos adotados por seu órgão análogo, o CCPR. 

De acordo com o PIDESC, os Estados-partes obrigam-se a encaminhar ao 

Secretário-Geral da ONU relatórios periódicos (quinquenais) sobre as medidas de 

implementação adotadas e o progresso realizado para se alcançar a observância 

dos direitos econômicos, sociais e culturais.  

Ao receber o relatório de um Estado-parte, o Secretário-Geral da ONU o 

encaminhará ao ECOSOC, para consideração do CESCR. O Estado-parte é 

notificado sobre a data de abertura e duração da sessão em que seu relatório será 

examinado pelo CESCR. Na sessão é permitida a presença de representantes do 

Estado-parte que podem fazer declarações sobre o relatório submetido ou responder 

a questionamentos eventualmente formulados pelos membros do CESR a respeito. 

 O CESCR poderá solicitar previamente à sessão informações adicionais do 

Estado-parte. Quando da consideração do relatório, o CESCR fará sugestões e 

recomendações de caráter geral sobre o relatório encaminhado pelo Estado-parte ou 

pelas agências especializadas da ONU de acordo com o escopo de suas atividades, 

as quais também poderão participar e fazer declarações nas sessões do CESCR. 

Importante mencionar que organizações não-governamentais com status consultivos 

na ONU também poderão encaminhar declarações por escrito que possam contribuir 

para o reconhecimento e a realização plena e universal dos direitos contidos no 

PIDESC.  
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Ademais, outros órgãos da ONU e organismos regionais intergovernamentais 

poderão ser convidados a submeter informações, documentos e declarações por 

escrito relacionadas às suas atividades pertinentes ao PIDESC. 

Podem ser objeto de exame pelo CESCR comunicações submetidas por ou 

em nome de indivíduos ou grupos de indivíduos, sob a jurisdição de um Estado-

parte do Protocolo Facultativo ao PIDESC, que contenham alegações de serem 

vítimas de violações cometidas por Estado-parte de quaisquer direitos econômicos, 

sociais e culturais estabelecidos no PIDESC. Nenhuma comunicação será recebida 

pelo CESCR, nos seguintes casos: se o Estado não for parte do Protocolo 

Facultativo; se a comunicação não for feita por escrito; se a comunicação for 

anônima. Em circunstâncias excepcionais, antes de examinar o mérito da 

comunicação, o CESCR poderá, ao recebê-la, solicitar que o Estado-parte adote 

medidas provisórias consideradas necessárias a se evitar possíveis danos 

irreparáveis às vitimas das alegadas violações, o que não implica na consideração 

da admissibilidade ou do mérito da comunicação.  

Após o recebimento da comunicação o Estado-parte envolvido será notificado 

para apresentar resposta por escrito que deverá conter explicações e declarações 

acerca da admissibilidade e do mérito da comunicação, bem como o detalhamento 

dos remédios domésticos disponíveis às vítimas.  

Ato contínuo, o CESCR poderá solicitar tanto ao Estado-parte quanto ao autor 

da comunicação explicações ou declarações adicionais consideradas pertinentes 

para o exame da questão, bem como poderá transmitir às partes envolvidas as 

alegações e documentos submetidos para comentários.  

Se a comunicação individual for declarada inadmissível pelo CESCR, tanto o 

autor da comunicação quanto o Estado-parte envolvido serão notificados da decisão 

e de seus fundamentos, podendo esta ser revisada pelo CESCR mediante pedido 

por escrito do autor da comunicação contendo as razões pela qual a 

inadmissibilidade da comunicação não se aplica. Por outro lado, se a comunicação 

for admitida pelo CESCR, seguirá para o exame do seu mérito. Em qualquer 

momento entre o recebimento da comunicação e o exame do seu mérito, o CESCR 
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poderá consultar, se apropriado, documentação pertinente emanada de outros 

órgãos da ONU, agências especializadas, fundos, programas e mecanismos, e de 

outras organizações internacionais, incluindo os sistemas regionais de proteção dos 

direitos humanos, que possam auxiliar no exame da comunicação.  

Em qualquer momento até o exame do mérito de uma comunicação, o 

CESCR pode ser instado pelas partes envolvidas a um procedimento de acordo 

amigável, desde que com respeito às obrigações assumidas no PIDESC. Caso o 

acordo amigável seja alcançado, o CESCR adotará uma decisão que deverá relatar 

os fatos e a solução alcançada, que será notificada às partes envolvidas e publicada 

em seu relatório anual; caso contrário, ou seja, se um acordo não for obtido ou se o 

CESCR concluir que a questão não é suscetível a acordo pelas partes envolvidas, o 

CESCR dará seguimento no exame da comunicação.  

Após seis meses das observações finais do CESCR ou da conclusão do 

procedimento de acordo amigável, o Estado-parte deverá submeter por escrito 

informações sobre as ações implementadas com relação às observações e 

recomendações do CESCR, a qual será seguida por acompanhamento pelo CESCR 

e as respectivas informações serão incluídas em seu relatório anual.  

Em regra as comunicações recebidas pelo CESCR e o respectivo 

procedimento de exame são confidenciais, exceto se o CESCR decidir em contrário, 

todavia as decisões de admissibilidade, as observações finais quanto ao mérito e as 

informações de acompanhamento das recomendações não serão confidenciais. 

Com relação ao procedimento de investigação previsto no Protocolo 

Facultativo ao PIDESC, o Secretário-Geral da ONU poderá levar à atenção e 

consideração do CESCR informações confiáveis que tenha recebido indicando 

graves ou sistemáticas violações cometidas por um Estado-parte aos direitos 

econômicos, sociais e culturais enumerados no PIDESC. 

O procedimento de investigação será confidencial, sem prejuízo do resumo 

sobre os resultados que será publicado no relatório anual do CESCR. Se o CESCR 

considerar que as informações recebidas são confiáveis e aparentam indicar graves 



 - 66 - 

ou sistemáticas violações de direitos enumerados no PIDESC, deverá convidar o 

Estado-parte envolvido a submeter observações a respeito, bem como poderá 

buscar informações adicionais pertinentes que consubstanciem os fatos 

relacionados à situação, de representantes do Estado-parte envolvido, organizações 

governamentais, outros órgãos, agências especializadas, fundos, programas e 

mecanismos da ONU, organizações internacionais, incluindo sistemas regionais de 

proteção dos direitos humanos, instituições nacionais de direitos humanos, 

organizações não-governamentais.  

No procedimento de investigação, o CESCR deverá buscar a cooperação do 

Estado-parte envolvido em todas as fases da investigação. A investigação abrangerá 

visitas consentidas ao território do Estado-parte envolvido, onde poderão ser 

inclusive realizadas audiências para oitiva de testemunhas. Ao final do procedimento 

de investigação do CESCR, além de serem publicados no seu relatório anual, serão 

encaminhados ao Estado-parte os resultados que conterão comentários e 

recomendações do CESCR, aos quais o Estado-parte envolvido terá seis meses 

para submeter suas observações. Ato contínuo, após esse período, o CESCR 

poderá solicitar ao Estado-parte envolvido informações adicionais acerca das 

medidas implementadas. 

As comunicações interestatais podem ser submetidas ao CESCR por um 

Estado-parte que considere que outro Estado-parte não esteja satisfazendo as 

obrigações assumidas no PIDESC.  

Relevante frisar que o CESCR somente examinará aludidas comunicações 

interestatais se os dois Estados-partes envolvidos tiverem reconhecido sua 

competência para tanto.  

Assim como também previsto no PIDCP, preliminarmente à comunicação ao 

CESCR, o Estado-parte que considerar que outro Estado-parte não esteja 

satisfazendo as obrigações assumidas no PIDESC deverá encaminhar a este 

comunicação por escrito, o qual, por sua vez, deverá fornecer explicações ou 

quaisquer declarações por escrito sobre tal questão, inclusive sobre procedimentos 

domésticos e remédios adotados, no prazo de três meses.  
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Se a questão não for acordada entre ambos no prazo de seis meses desde o 

recebimento da comunicação inicial, quaisquer dos Estados-partes terão o direito de 

apresentar a questão ao CESCR, que poderá considerá-la apenas se todos os 

remédios domésticos tiverem sido invocados ou esgotados, exceto em caso de 

demora injustificada. O CESCR deverá, então, buscar uma solução amigável, 

observadas as obrigações assumidas no PIDESC.  

Ao considerar a comunicação interestatal, o CESCR deverá realizar reuniões 

privadas, convocar o Estado-parte envolvido a fornecer informações pertinentes e 

concedê-lo o direito de ser representado durante a sessão de exame da 

comunicação interestatal. Caso seja alcançada uma solução amigável, o CESCR 

fará um breve relatório dos fatos e da solução alcançada; caso contrário, o relatório 

do CESCR deverá conter fatos pertinentes sobre a questão, que deverá ser 

acompanhado das submissões por escrito e orais dos Estados-partes envolvidos e 

poderá encaminhar a estes opiniões que considere pertinente para a solução da 

questão. 

O CESCR é, assim, o órgão da ONU que possui a função de controlar e 

monitorar a implementação das obrigações internacionais assumidas pelos Estados-

partes do PIDESC. Por ele, é possível responsabilizar os Estados por não impedir 

que terceiros, inclusive as empresas, violem os direitos econômicos, sociais e 

culturais. 

 

 

2.5 O Conselho de Direitos Humanos 

 

O Conselho de Direitos Humanos, ou Human Rights Council (HRC), consiste 

em um órgão intergovernamental da ONU, criado a partir da Carta da ONU, que 

estabelece como um de seus propósitos a promoção e o estímulo ao respeito aos 
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direitos humanos e às liberdades fundamentais a todos sem distinção de raça, sexo, 

língua ou religião. 

Historicamente, o HRC substituiu a sua predecessora Comissão de Direitos 

Humanos, que se submetia ao ECOSOC, vinculando-se diretamente à Assembleia 

Geral da ONU, tal como o Conselho de Segurança e o citado ECOSOC, de modo a 

elevar os direitos humanos à prioridade acordada a estes na Carta da ONU.76 De 

acordo com o ex-Secretário-Geral da ONU Koffi Annan: “a criação do Conselho 

conferiria aos direitos humanos uma posição mais autorizada, correspondente à 

primazia dos direitos humanos na Carta das Nações Unidas”.77  

Nesse contexto, foi adotada, pela Assembleia Geral da ONU, a Resolução 

60/251, de 15 de março de 2006,78 que constituiu o HRC, composto por quarenta e 

sete Estados-membros da Organização e eleitos pela Assembleia Geral para um 

mandato trianual, cujas principais atribuições, dentre outras, são fortalecer a 

promoção e a proteção dos direitos humanos em âmbito global, bem como por lidar 

com situações de violações de direitos humanos e fazer recomendações a 

respeito.79 

Um ano após a sua criação, em 18 de junho de 2007, o HRC adotou o 

documento intitulado Institution-building of the United Nations Human Rights 

Council,80 endossado pela Resolução 62/219, de 22 de dezembro de 2007,81 e 
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revisto pela Resolução 65/281, de 17 de junho de 2011,82 ambas da Assembleia 

Geral da ONU, que estabelecem os seguintes mecanismos: (i) Revisão Periódica 

Universal; (ii) Procedimentos Especiais; (iii) Comitê Consultivo do HRC; (iv) 

Procedimento de Denúncia. 

O HRC, fundado na Carta fundacional da ONU, tem por atribuição controlar e 

monitorar, pelos mecanismos acima referidos que serão adiante examinados, a 

concretização dos direitos humanos por todos os Estados-membros da Organização, 

independentemente destes serem partes ou não dos tratados internacionais que 

compõem a Carta Internacional dos Direitos Humanos. 

Não se trata, portanto, de um órgão vinculado a determinado tratado 

internacional, mas sim à Assembleia Geral da ONU. Enfatize-se que, dentre os 

propósitos da Organização e, portanto, de todos os seus Estados-membros, 

encontram-se a promoção e o estímulo ao respeito aos direitos humanos e às 

liberdades fundamentais a todos sem distinção de raça, sexo, língua ou religião, 

inscritos na Carta da ONU. 

Assim, a importância do HRC para o sistema internacional de proteção dos 

direitos humanos reside na amplitude de sua competência, que abrange todos o 

Estados-membros da ONU. Nesse contexto, devem ser examinados os mecanismos 

adiante de controle e monitoramento dos Estados-membro quanto à concretização 

dos direitos humanos, inclusive mediante a adoção de todas as medidas 

(legislativas, executivas, judiciais, dentre outras) necessárias a impedir que terceiros 

no caso, empresas, violem os direitos humanos reconhecidos na Carta Internacional 

de Direitos Humanos da ONU. 
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2.5.1 A Revisão Periódica Universal 

 

A Revisão Periódica Universal, ou Universal Periodic Review (UPR), realizada 

sob o manto do HRC refere-se a um processo de revisão dos registros de todos os 

Estados-membros da ONU em matéria de direitos humanos. Por esse mecanismo, 

os Estados têm a oportunidade de apontar as ações adotadas em seus países para 

a melhoria dos direitos humanos e satisfação de suas respectivas obrigações. 

A UPR tem por base um relatório nacional preparado pelo Estado, uma 

compilação de informações realizada pelo Escritório do Alto Comissariado das 

Nações Unidas, ou Office of the United Nations High Commissioner for Human 

Rights (OHCHR), em registros pertinentes da Organização e informações confiáveis 

pertinentes fornecidas por outras partes interessadas. 

A UPR é realizada por um Grupo de Trabalho do HRC, que submete o 

resultado final para adoção pela plenária do Conselho. O relatório do resultado final 

da revisão deverá apresentar um sumário dos procedimentos adotados no processo 

de revisão, conclusões e/ou recomendações e compromissos voluntários assumidos 

pelo Estado envolvido, bem como deverá conter uma avaliação da situação dos 

direitos humanos no Estado envolvido, incluindo desenvolvimentos positivos e 

desafios encontrados, compartilhamento das melhores práticas, ênfase no aumento 

da cooperação para promoção e proteção dos direitos humanos, fornecimento de 

assistência técnica e capacitação em consulta com o, e com o consentimento do, 

Estado envolvido, compromissos voluntários assumidos pelo Estado envolvido. 

Posteriormente, o resultado da UPR deverá ser implementado pelo Estado 

envolvido e, se apropriado, por outras partes interessadas pertinentes, o qual deverá 

ser objeto de acompanhamento pelo HRC, se e quando julgado necessário por 

este.83 

                                                 
83

 ONU. Conselho de Direitos Humanos. Resolution 5/1. 



 - 71 - 

Por esse mecanismo, deve-se exigir dos Estados que estes incorporem aos 

seus relatórios nacionais as medidas adotadas para a concretização dos direitos 

humanos pelas empresas, bem como para a responsabilidade destas por eventual 

violação desses direitos em decorrência de suas atividades. 

 

2.5.2 Os Procedimentos Especiais 

 

Os Procedimentos Especiais, ou Special Procedures (Human Rights Experts), 

consistem em um ou um grupo de especialistas, designados Relator Especial, Perito 

Independente ou Grupo de Trabalho, em direitos humanos, nomeados por sua 

especialidade, experiência na respectiva área, independência, imparcialidade, 

integridade pessoal e objetividade, com mandato para aconselhamento sobre 

direitos humanos sob a perspectiva temática ou específica de um país. 

Com o suporte do OHCHR, aos Procedimentos Especiais podem ser 

concedidos mandatos para: realizar visitas a países a fim de examinar a situação 

dos direitos humanos no nível nacional; encaminhar comunicações aos Estados 

sobre alegações de violações ou abusos de direitos humanos que tomarem 

conhecimento; conduzir estudos temáticos e convocar consultas com especialistas; 

contribuir para o desenvolvimento dos padrões internacionais de direitos humanos; 

envolver-se na defesa dos direitos humanos; elevar a consciência pública; fornecer 

aconselhamento para cooperação técnica. 

Desde 2006, foram estabelecidos os seguintes mandatos temáticos: formas 

contemporâneas de escravidão; direito humano a água potável e saneamento; 

direitos culturais; liberdade de reunião e de associação pacíficas; discriminação 

contra a mulher na lei e na prática; promoção de uma ordem internacional 

democrática e igualitária; promoção da verdade, justiça, reparação e garantias de 

não recorrência; corporações transnacionais e outros empreendimentos 

empresariais; obrigações de direitos humanos relacionadas ao gozo de um meio 
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ambiente seguro, limpo, saudável, e sustentável; gozo de todos os direitos humanos 

por pessoas idosas. 

Além dos mandatos temáticos, foram ainda estabelecidos mandatos 

relacionados especificamente aos seguintes países: República do Sudão; República 

Islâmica do Irã; República da Costa do Marfim; República Árabe da Síria; República 

da Bielorrússia; Estado da Eritreia; República do Mali; República da África Central.84 

Por esse mecanismo, a ONU pode nomear designar peritos independentes 

para examinar as medidas adotadas pelos Estados voltadas à concretização dos 

direitos humanos pelas empresas, bem como para a responsabilidade destas por 

eventual violação desses direitos em decorrência de suas atividades, ou com 

mandatos temáticos específicos a essa matéria. 

 

2.5.3 O Comitê Consultivo do HRC 

 

O Comitê Consultivo do HRC, ou Human Rights Council Advisory Committee, 

composto por dezoito especialistas nomeados por sua capacidade pessoal, tem por 

função fornecer subsídios ao HRC, quando solicitado por este, com base em 

estudos e pesquisa acerca da promoção e proteção de todos os direitos humanos. 

Sua função não é de adotar resoluções ou tomar decisões, mas apenas de 

encaminhar sugestões ao HRC, com base em estudos e pesquisas dentro do 

escopo do mandato que lhe foi conferido, sobre a melhoria da eficiência funcional do 

Conselho. 

Desde a sua criação, foram designados mandatos ao Comitê Consultivo, 

relacionados a: educação e treinamento em direitos humanos; pessoas 

desaparecidas; discriminação relacionadas à lepra; direitos humanos e solidariedade 
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internacional; direito à alimentação; direitos das pessoas à paz; valores tradicionais; 

resgate de reféns de terroristas.  

Além dos mandatos concluídos, atualmente o Comitê Consultivo tem se 

debruçado sobre os seguintes temas: direitos humanos em situações pós-desastres 

e pós-conflitos; aumento da cooperação internacional em matéria de direitos 

humanos; impacto negativo da corrupção sobre direitos humanos; promoção dos 

direitos humanos por meio do esporte e do ideal olímpico; governo local e direitos 

humanos; direitos humanos e medidas coercitivas unilaterais; ataques contra 

pessoas com albinismo.  

Encontram-se pendentes de estudos e pesquisa: promoção de uma ordem 

internacional igualitária e democrática; integração da perspectiva de gênero; 

pessoas com deficiências.85 

Embora de caráter meramente consultivo ao HRC, o Comitê pode realizar 

estudos e pesquisa relacionados à temática da concretização dos direitos humanos 

pelas empresas e da responsabilidade destas por eventual violação desses direitos 

em decorrência de suas atividades, a fim de subsidiar o HRC em suas tomadas de 

decisões relacionadas aos demais mecanismos sob sua competência. 

 

2.5.4 O Procedimento de Denúncia 

 

O Procedimento de Denúncia, ou Complaint Procedure, foi estabelecido com 

o objetivo de se examinar comunicações submetidas por indivíduos, grupos ou 

organizações governamentais, relacionadas a alegações consistentes de violações 

flagrantes e confiáveis de direitos humanos e liberdades fundamentais ocorridas em 

qualquer parte do mundo e em quaisquer circunstâncias. 
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Uma comunicação será admissível se atendidos os seguintes requisitos: (i) se 

não for manifestamente motivada por razões políticas e seu objeto for consistente 

com a Carta da ONU, a UDHR e outros instrumentos na área de direito dos direitos 

humanos; se contiver uma descrição factual das alegadas violações, incluindo os 

direitos que se alega terem sido violados; se for submetida por uma pessoa ou um 

grupo de pessoas alegando serem vítimas de violações de direitos humanos e 

liberdades fundamentais, ou por qualquer pessoa ou grupo de pessoas, incluindo 

organizações não-governamentais, atuando de boa fé de acordo com os princípios 

de direitos humanos, não recorrendo a suportes com motivação política contrária aos 

dispositivos da Carta da ONU e alegando ter conhecimento direito e confiável das 

violações relacionadas; se não for exclusivamente baseada em notícia veiculada 

pelos meios de comunicação; se não se referir a outro caso que aparenta revelar 

uma alegação consistente de violações flagrantes e confiáveis de direitos humanos 

que já seja objeto de um procedimento especial ou de um Procedimento de 

Denúncia em um órgão de tratado ou outro da ONU ou similar regional na área de 

direitos humanos; se os remédios locais tiverem sido esgotados, exceto se tais 

remédios aparentem se ineficazes ou injustificadamente demorados. 

O Procedimento de Denúncia é, em regra, confidencial, todavia o autor da 

comunicação e o Estado envolvido devem ser mantidos informados dos principais 

estágios do seu processamento. Ademais, pode o HRC considerar a comunicação 

em uma sessão pública, particularmente no caso de manifesta e inequívoca 

ausência de cooperação por parte do Estado envolvido. 

Para o exame das comunicações, foram estabelecidos dois Grupos de 

Trabalho: (i) o Grupo de Trabalho sobre Comunicações; e (ii) o Grupo de Trabalho 

sobre Situações. 

O Grupo de Trabalho sobre Comunicações, composto por cinco membros – 

peritos independentes e altamente qualificados – nomeados pelo Comitê Consultivo 

do HRC, tem por atribuição realizar o exame de admissibilidade e a avaliação do 

mérito das alegações de violações contidas nas comunicações recebidas pelo 

Procedimento de Denúncia.  
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Todas as comunicações são transmitidas ao Estado envolvido para que este 

apresente suas considerações a respeito. Este Grupo de Trabalho sobre 

Comunicações pode: extinguir a comunicação, caso considere que esta não atende 

aos critérios de admissibilidade; deixar a comunicação para exame em sua próxima 

sessão, caso solicite informações adicionais ao Estado envolvido; ou transmitir a 

comunicação ao Grupo de Trabalho sobre Situações, caso esta tenha sido admitida. 

Todas as suas decisões devem ser baseadas nos critérios de admissibilidade e 

devidamente motivadas. 

O Grupo de Trabalho sobre Situações, por sua vez, também é composto por 

cinco membros – representantes dos Estados que compõem o HRC – e, com base 

nas informações e recomendações fornecidas pelo Grupo de Trabalho sobre 

Comunicações, tem por função apresentar ao HRC um relatório das alegações 

consistentes de violações flagrantes e confiáveis de direitos humanos e liberdades 

fundamentais e fazer recomendações ao Conselho.  

O Grupo de Trabalho sobre Situações poderá adotar os mesmos 

procedimentos do anterior, porém, caso considere a comunicação admissível, esta 

será transmitida ao HRC. 

Nesse mecanismo, o HRC pode adotar as seguintes medidas: (i) interromper 

o exame da situação quando considerações ou ações não se justificam; (ii) manter a 

situação sob exame e solicitar ao Estado envolvido informações adicionais; (iii) 

manter a situação sob exame e nomear um perito independente e altamente 

qualificado para monitorá-la e reportá-la ao Conselho; (iv) interromper o exame da 

questão no Procedimento de Denúncia confidencial para tornar seu exame público; 

(v) recomendar ao OHCHR fornecer cooperação técnica, assistência para 

capacitação ou serviços de aconselhamento ao Estado envolvido. 

Embora esteja em discussão uma proposta de criação de um Grupo de 

Trabalho sobre Implementação, este ainda não apreciado pela Assembleia Geral da 
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ONU na revisão quinquenal dos trabalhos e funcionamento do HRC realizada em 

2011.86 

Até janeiro de 2013, o HRC examinou os seguintes casos: situação dos 

direitos humanos no Quirguistão (2006); situação dos direitos humanos na República 

Islâmica do Irã e no Uzbequistão (2007); situação dos direitos humanos no 

Turcomenistão e nas Maldivas (2008); situação dos direitos humanos na República 

Democrática do Congo (2009); situação dos direitos humanos na Guiné (2009-2010); 

situação dos direitos humanos no Tajiquistão (2011); situação dos direitos humanos 

no Turcomenistão, Congo e Iraque (2012); situação das minorias religiosas no 

Iraque (2012); situação dos sindicatos e defensores de direitos humanos no Iraque 

(2012); situação dos direitos humanos na Eritreia (2013).87 

Este mecanismo consiste no mais importante dentre os demais sob a 

atribuição do HRC, vez que viabiliza a possibilidade de se exigir dos Estados a 

adoção de medidas destinadas à concretização dos direitos humanos pelas 

empresas e da responsabilidade destas por eventual violação desses direitos em 

decorrência de suas atividades. 
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CAPÍTULO 3 - O PACTO GLOBAL DAS NAÇÕES UNIDAS 

 

 

3.1 A iniciativa: origem e estado atual 

 

O Pacto Global das Nações Unidas, ou United Nations Global Compact 

(UNGC), consiste em “uma iniciativa política estratégica para empresas que estão 

comprometidas em alinhar suas operações e estratégias com dez princípios 

universalmente aceitos nas áreas de direitos humanos, trabalho, meio ambiente e 

combate à corrupção”.88 

A iniciativa do UNGC foi proposta inicialmente pelo ex-Secretário-Geral da 

ONU, Kofi Annan, em discurso proferido em sua terceira visita ao Fórum Econômico 

Mundial, realizado em Davos na Suíça em 1º de fevereiro de 1999, nos seguintes 

termos: “Eu proponho que vocês, os líderes empresariais reunidos em Davos, e nós, 

as Nações Unidas, iniciem um pacto global de valores e princípios, que dará uma 

face humana ao mercado global”.89 

Em seu discurso, o ex-Secretário-Geral da ONU assevera que a História 

mostra que, na Grande Depressão, também chamada Crise de 1929, foi necessária 

a adoção de medidas voltadas ao restabelecimento da harmonia social e da 

estabilidade política com vistas em se combater o descompasso existente entre 

esses setores e a economia. Só assim foi possível a nova liberalização econômica 

no período do pós-Segunda Guerra Mundial.  
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Nesse contexto, propôs aos líderes empresariais a adoção de um pacto global 

de valores e princípios compartilhados que sirva de alicerce para uma prosperidade 

global a longo prazo na nova ordem econômica. Em sua visão, tais valores, 

essencialmente, estariam compreendidos nas áreas de direitos humanos, padrões 

de trabalho e práticas ambientais; posteriormente, incorporou-se o combate à 

corrupção. 

No ano que se seguiu, de um discurso, nasceu um movimento global. Em 26 

de julho de 2000, na sede da ONU em Nova York, foi lançado o UNGC, com a 

participação de aproximadamente 40 empresários, bem como de atores da 

sociedade civil e de organizações do trabalho e de empregadores, com a missão de 

introduzir princípios aos negócios de todo o mundo. 

Passados dez anos, constatou-se ser o UNGC a maior iniciativa global de 

responsabilidade corporativa, com mais de 8.000 participantes, sendo 6.000 de 

empresas e 2.000 da sociedade civil e outros grupos não empresariais, distribuídos 

em mais de 135 países ao redor do mundo.90 Tais números têm crescido 

substancialmente; até maio de 2013, à iniciativa aderiram mais de 10.000 

participantes, incluindo mais de 7.000 empresas, em mais de 145 países.91 

O atual Secretário-Geral da ONU, Ban Ki-moon, em seu discurso de abertura 

da reunião da Cúpula dos Líderes do UNGC, ou UN Global Compact Leaders 

Summit, realizada na sede da ONU entre os dias 24 e 25 de junho de 2010, 

ressaltou que: 

“no início, o Pacto foi propulsionado apenas por moralidade. 

Nós pedimos para os empresários fazerem a coisa certa. 

Moralidade ainda é uma força propulsora. Mas hoje, a 
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comunidade empresária está começando a entender que 

princípios e lucros são dois lados de uma mesma moeda”.
92 

Estabeleceu-se, assim, um novo objetivo ao UNGC, alcançar 20.0000 

participantes até 2020. 

 

 

3.2 Os Dez Princípios 

 

O UNGC adota Dez Princípios93 que abrangem quatro áreas de consenso 

universal - direitos humanos, trabalho, meio ambiente e combate à corrupção -, aos 

quais as empresas comprometem-se a aceitar, apoiar e aplicar dentro de sua esfera 

de influência. 

Registre-se que, a despeito do recorte metodológico realizado pelo UNGC 

quanto às quatro áreas, e, por conseguinte, quanto aos Dez Princípios a elas 

relacionados, entende-se que os direitos humanos são um amálgama indissociável 

que abrange todas as áreas e todos os princípios. Ou seja, a concretização de uma 

das áreas pelas empresas está intrinsicamente relacionada às demais. 

Nesse sentido, cabe ressaltar que, embora esta tese priorize a área 

específica dos direitos humanos, anteriormente examinada, que se relaciona, no 

recorte metodológico do UNGC, aos Princípios Um e Dois, a compreensão das 

demais áreas, mesmo que breve, faz-se um mister, a fim de se ter uma visão 

holística da iniciativa. 
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DIREITOS HUMANOS: 

PRINCÍPIO UM - As empresas devem apoiar e respeitar a proteção dos 

direitos humanos reconhecidos internacionalmente; e 

PRINCÍPIO DOIS - certificar-se de que não são cúmplices em abusos dos 

direitos humanos. 

Os direitos humanos são universais e pertencem a todos igualmente. A 

origem dos Princípios Um e Dois do UNGC reside na DUDH de 1948, que tem por 

objetivo definir padrões internacionais básicos mínimos para a proteção dos direitos 

e liberdades do indivíduo.  

A natureza fundamental das disposições contidas na DUDH consiste no fato 

desta ser amplamente reconhecida como fundamento do direito internacional. Em 

especial, os princípios contidos na DUDH são considerados norma costumeira 

internacional, razão pela qual não se exige assinatura ou ratificação pelos Estados 

para serem reconhecidos como norma jurídica.94 

 

TRABALHO: 

PRINCÍPIO TRÊS - As empresas devem defender a liberdade de associação 

e o reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva; 

PRINCÍPIO QUATRO - a eliminação de todas as formas de trabalho forçado 

ou compulsório; 

PRINCÍPIO CINCO - a erradicação efetiva do trabalho infantil; e 

PRINCÍPIO SEIS - a eliminação da discriminação no emprego e ocupação. 
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Os quatro Princípios do Trabalho do UNGC provêm da Declaração da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Princípios e Direitos 

Fundamentais no Trabalho, adotada em 1998 na Conferência Internacional do 

Trabalho, reunião anual tripartida composta por governos, empregadores e 

trabalhadores.  

Atualmente, existe um consenso de que todos os Estados, 

independentemente do seu nível de desenvolvimento econômico, valores culturais, 

ou ratificação das Convenções da OIT, possuem a obrigação de respeitar, promover 

e realizar tais princípios e direitos fundamentais, que se encontram reproduzidos nos 

Princípios do Trabalho do UNGC: (i) promover e realizar de boa fé o direito dos 

trabalhadores e empregadores à liberdade de associação e o reconhecimento 

efetivo do direito à negociação coletiva; (ii) trabalhar para a eliminação de todas as 

formas de trabalho forçado ou compulsório; (iii) a abolição efetiva do trabalho infantil; 

(iv) a eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação.95 

 

MEIO AMBIENTE: 

PRINCÍPIO SETE - As empresas devem apoiar uma abordagem preventiva 

sobre os desafios ambientais; 

PRINCÍPIO OITO - desenvolver iniciativas a fim de promover maior 

responsabilidade ambiental; e 

PRINCÍPIO NOVE - incentivar o desenvolvimento e a difusão de tecnologias 

ambientalmente sustentáveis. 

A coordenação internacional dos trabalhos em matéria de meio ambiente tem 

sido conduzida pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), 

ou United Nations Environment Programme (UNEP), ou desde 1973. O PNUMA tem 

criado grande parte das normas ambientais internacionais em vigor.  
                                                 
95

 ONU. Pacto Global das Nações Unidas. The Ten Principles: Labour. Disponível em: 
<http://unglobalcompact.org/AboutTheGC/TheTenPrinciples/labour.html>. Acesso em: 16 ago 2013. 



 - 82 - 

Os três Princípios ambientais do UNGC são extraídos da Declaração de 

Princípios e Plano de Ação Internacional (Agenda 21), que surgiu a partir da 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Cúpula 

da Terra), realizada no Rio de Janeiro em 1992. Com base no Capítulo 30 da 

Agenda 21, identificou-se que as políticas e operações do comércio e da indústria 

podem desempenhar um papel importante na redução dos impactos sobre o uso de 

recursos e o meio ambiente. Em especial, as empresas podem contribuir através da 

promoção de uma produção mais limpa e empreendedorismo responsável.  

Assim, os Princípios ambientais do UNGC proporcionam um ponto de entrada 

para as empresas lidarem com os principais desafios ambientais. Referidos 

Princípios direcionam a atividade para áreas como pesquisa, inovação, cooperação, 

educação e autorregulação, que podem lidar positivamente com a significativa 

degradação ambiental e danos aos sistemas de suporte da vida no planeta, 

decorrentes da atividade humana.96 

 

COMBATE À CORRUPÇÃO: 

PRINCÍPIO DEZ - As empresas devem combater a corrupção em todas as 

suas formas, inclusive extorsão e propina. 

Em 24 de junho de 2004, durante a Cúpula dos Líderes do Pacto Global da 

ONU97, foi anunciado que o UNGC incluiu o Princípio Dez sobre combate à 

corrupção.  

Tal Princípio foi incorporado após amplas consultas em que todos os 

participantes manifestaram apoio, sinalizando a todo o mundo que o setor privado 

compartilha a responsabilidade pelos desafios de eliminação da corrupção.  
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Demonstrou-se, assim, uma nova disposição da comunidade empresarial em 

desempenhar o seu papel no combate à corrupção.98 A Convenção das Nações 

Unidas contra a Corrupção, em vigor desde 14 de dezembro de 2005, constitui o 

mais importante instrumento jurídico global de combate à corrupção e, nela, lastreia-

se o Princípio Dez do UNGC.99 

 

Nos próximos itens, será examinado cada um dos Dez Princípios que devem 

ser seguidos pelas empresas que se comprometeram com o UNGC. 

 

3.2.1 Princípio Um 

 

O Princípio Um do UNGC estabelece que “as empresas devem apoiar e 

respeitar a proteção dos direitos humanos reconhecidos internacionalmente”. 

Entende-se que os Estados possuem a responsabilidade primária sobre a 

proteção dos direitos humanos. Porém, indivíduos e organizações também 

desempenham importantes papéis no apoio e respeito dos direitos humanos. A 

comunidade empresarial possui a responsabilidade de respeitá-los, ou seja, de não 

violá-los.  

No contexto operacional, as atividades e os relacionamentos as relações 

empresariais podem impactar negativamente sobre os direitos humanos, mas 
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também apresentam oportunidade para apoiar e promover o gozo de tais direitos 

enquanto se promove o negócio.100 

As empresas podem: (i) promover o Estado de Direito: sociedades em que os 

direitos humanos são respeitados são mais estáveis e proporcionam um melhor 

ambiente para os negócios, assim as empresas podem promover e auxiliar os 

padrões de proteção dos direitos humanos em seus países de origem ou em que 

atuam no exterior; (ii) dialogar com as preocupações de seus consumidores: a 

consciência destes tem crescido sobre a origem dos produtos e as condições em 

que são produzidos; (iii) promover uma gestão de cadeia de valor: as empresas 

devem estar conscientes quanto aos potenciais problemas que suas atividades e de 

seus stakeholders101 podem causar aos direitos humanos; (iv) beneficiar-se do 

aumento da produtividade e retenção dos trabalhadores: trabalhadores que são 

tratados com dignidade e recebem remuneração justa pelo seu trabalho são 

propensos a ser mais produtivos e a permanecer leais ao seu empregador, assim 

como tem aumentado o número de trabalhadores que consideram o histórico social, 

ambiental e de governança das empresas onde pretendem trabalhar; (v) construir 

um bom relacionamento com a comunidade: devido ao avanço da tecnologia de 

comunicação, a preocupação com direitos humanos por empresas que atuam em 

seus países de origem e no exterior pode lhes trazer recompensas tanto locais como 

globais.102 

No local de trabalho, as empresas podem: proporcionar condições de trabalho 

seguras e saudáveis; assegurar a liberdade de associação; garantir a não 

discriminação nas práticas de recursos humanos; garantir que não se utilizam direta 

ou indiretamente de trabalho forçado e trabalho infantil; proporcionar acesso básico 

à saúde, educação e moradia para os trabalhadores e suas famílias, se esses não 

forem fornecidos em outro lugar; ter um programa de ações afirmativas para a 
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contratação de vítimas de violência doméstica, proporcionar acomodações razoáveis 

para a observância e prática religiosas de todos os empregados.103 

Na comunidade, as empresas podem: impedir o deslocamento forçado de 

indivíduos, grupos ou comunidades; trabalhar para proteger o sustento econômico 

de comunidades locais; contribuir para o debate público, visto que as empresas 

interagem com todos os níveis de governo nos países em que operam e, assim, tem 

o direito e a responsabilidade de expressar suas opiniões em questões que afetam 

suas operações, empregados, clientes e as comunidades das quais fazem parte; por 

meio de preços diferenciados ou pequenos pacotes de produtos, criar novos 

mercados que também permitam aos pobres beneficiarem-se de produtos e serviços 

que do contrário não teriam como pagar; criar oportunidades para meninas serem 

educadas de modo a capacitá-las e também a auxiliar uma empresa a ter um 

conjunto mais amplo e qualificado de trabalhadoras no futuro; talvez o mais 

importante, um negócio bem sucedido proporciona trabalho decente, produz bens ou 

serviços de qualidade que melhoram vidas, em especial para os pobres ou grupos 

vulneráveis, consiste em uma importante contribuição para o desenvolvimento 

sustentável, incluindo os direitos humanos.104 

 

3.2.2 Princípio Dois 

 

O Princípio Dois do UNGC estipula que “as empresas devem certificar-se de 

que não são cúmplices em abusos dos direitos humanos”. 

Cumplicidade significa “estar implicado em abuso que outra empresa, 

governo, indivíduo, grupo, etc. está causando”.105 Em conformidade com o Princípio 
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Um do UNGC e com os “Princípios Orientadores sobre Negócios e Direitos 

Humanos”106 da ONU, o respeito aos direitos humanos inclui a exigência de se evitar 

a cumplicidade, que consiste em uma outra forma, além de suas próprias atividades 

empresariais diretas, de as empresas correrem o risco de interferirem no gozo dos 

direitos humanos.  

Para reduzirem o risco de serem acusadas de cúmplices em violações de 

direitos humanos, as empresas devem adotar uma abordagem sistemática de gestão 

de referidos direitos, que inclua processos de due diligence107 que abranjam suas 

relações empresariais. Tais processos devem identificar e prevenir ou mitigar riscos 

de violação a direitos humanos com que as empresas possam ser envolvidas.108 

A cumplicidade é composta por dois elementos: uma ação ou omissão pela 

empresa, ou indivíduo que a representa, que “ajuda” (facilita, legitima, auxilia, 

encoraja, etc.) outra, de algum modo, a realização de um abuso em matéria de 

direitos humanos; e o conhecimento pela empresa de que seu ato ou omissão 

poderia fornecer tal ajuda.109  

A acusação de cumplicidade pode surgir de diversos contextos: cumplicidade 

direta – quando a empresa fornece produtos ou serviços que saiba que será 

utilizado para a realização do abuso; cumplicidade benéfica – quando a empresa 

beneficia-se de abusos de direitos humanos mesmo que não tenha os auxiliado ou 

causado; cumplicidade silenciosa – quando a empresa silencia-se ou é inativa em 

face de abusos sistemáticos e contínuos de direitos humanos.110 

A adoção de uma política eficaz com relação aos direitos humanos e a 

condução de uma due diligence em direitos humanos apropriada auxiliará empresas 

a lidarem com (embora não elimine) o risco de serem implicadas em violações de 
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direitos humanos, ao mostrar que foram adotadas todas as medidas razoáveis para 

o seu envolvimento.111 

Assim, as empresas podem: fazer uma avaliação de direitos humanos nos 

países em que fazem ou pretendem fazer negócios para identificar os riscos de 

envolvimento em abusos de direitos humanos e o potencial impacto da empresa 

sobre a situação; ter políticas expressas que protejam os direitos humanos dos 

trabalhadores em emprego direto ou por meio de sua cadeia produtiva; estabelecer 

um sistema de monitoramente/rastreamento para assegurar que suas políticas de 

direitos humanos estão sendo implementadas; comprometer-se ativamente em 

debate aberto com grupos de stakeholders, incluindo organizações da sociedade 

civil; utilizar-se de sua influência sobre o ator que estiver cometendo um abuso e, se 

a empresa não tiver influência, buscar meios de aumentar sua influência; possuir 

uma política expressa de que suas medidas de segurança não contribuem para a 

violação de direitos humanos, o que se aplica se a empresa tenha sua própria 

segurança, contrate a de terceiros ou caso a segurança seja proporcionada pelo 

Estado; ramificações para término de um relacionamento de negócios, em 

decorrência de potenciais impactos adversos aos direitos humanos ao fazê-lo.112 

Para evitar cumplicidade, as empresas podem: respeitar as normas e padrões 

internacionais do uso da força; se auxílio material ou financeiro for fornecido às 

forças de segurança, estabelecer salvaguardas claras para garantir que essas não 

sejam utilizadas para violar direitos humanos e tornar claro em quaisquer contratos 

de forças de segurança que o negócio não irá perdoar nenhum abuso às normas 

internacionais de direitos humanos; condenar privada e publicamente abusos 

sistemáticos e contínuos de direitos humanos; consultar continuamente dentro e fora 

da empresa com os stakeholders pertinentes, como parte do processo de due 

diligence de direitos humanos, durante ambos os estágios de pré-investimento e 

pós-investimento; promover a conscientização dentro da empresa sobre questões 

conhecidas de direitos humanos dentro da esfera de influência da empresa; 

identificar aquelas funções dentro da empresa que possuem maior risco de estarem 

relacionadas com abusos de direitos humanos, possivelmente até na exploração do 
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projeto/pré-investimento e estágio de planejamento, e onde poderia haver 

oportunidades para avanço dos direitos humanos; realizar uma avaliação do impacto 

dos direitos humanos consistente em uma análise das funções de um investimento 

proposto e os possíveis impactos de direitos humanos (intencionais ou não 

intencionais) que possam ter sobre a comunidade ou região; identificar “riscos 

funcionais” internos nas situações de pós-investimento, que podem envolver olhar 

para tais funções como compras, logística, relações com o governo, gestão de 

recursos humanos, saúde, segurança e meio ambiente, vendas e marketing.113 

 

3.2.3 Princípio Três 

 

O Princípio Três do UNGC prescreve que “as empresas devem defender a 

liberdade de associação e o reconhecimento efetivo do direito à negociação 

coletiva”. 

“Liberdade de associação” implica no respeito ao direito de todos os 

empregadores e todos os trabalhadores de livre e voluntariamente de constituir e 

participar de organizações de sua própria escolha. Essas organizações tem o direito 

de executar suas atividades com total liberdade e sem interferência, incluindo a 

promoção e a defesa de interesses profissionais. 

Os empregadores possuem o direito à liberdade de expressão, desde que o 

exercício desse direito não infrinja o direito do trabalhador de tomar uma decisão 

livre de aderir ou não a um sindicato. Empregadores não devem interferir na decisão 

de um empregado de se associar ou praticar discriminação contra o empregado ou 

seus representantes. 

"Associação" inclui atividades de regulação, administração e eleição de 

representantes. A liberdade de associação envolve empregadores, sindicatos e 
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representantes dos trabalhadores para discutir livremente questões relacionadas ao 

trabalho, a fim de alcançar chegar acordos que sejam mutuamente aceitáveis. Essas 

liberdades também permitem ações industriais a serem tomadas pelos trabalhadores 

(e organizações) em defesa de seus interesses econômicos e sociais.114 

“Negociação coletiva”, por sua vez, refere-se a um processo ou uma atividade 

voluntários por meio dos quais os empregados e trabalhadores discutem e negociam 

suas relações, particularmente em termos e condições de trabalho e regulação das 

relações entre empregadores, trabalhadores e suas organizações. Participantes na 

negociação coletiva incluem os próprios empregadores ou suas organizações e 

sindicatos ou, na sua ausência, representantes livremente designados pelos 

trabalhadores.Parte importante do reconhecimento efetivo do direito à negociação 

coletiva é o ‘princípio da boa-fé’. Este é importante para a manutenção do 

desenvolvimento harmonioso das relações trabalhistas. Este princípio implica em 

que parceiros sociais trabalhem juntos e façam todos os esforços para alcançar um 

acordo por meio de negociações genuínas e construtivas e que ambas as partes 

evitem atrasos injustificados das negociações. O princípio da boa-fé não implica em 

um nível pré-definido de negociação ou em exigir negociação compulsória por parte 

de empregadores ou trabalhadores e suas organizações.115 

Ao se estabelecer um diálogo genuíno com os representantes dos 

trabalhadores livremente escolhidos permite-se que ambos, trabalhadores e 

empregadores, melhor entendam os problemas destes e daqueles, bem como que 

encontrem formas de resolvê-los.  

Tanto a liberdade de associação como o exercício da negociação coletiva 

oferecem oportunidades para um diálogo construtivo em vez de um confronto entre 

as partes, o que resulta em benefícios para a empresa, seus stakeholders e a 

sociedade em geral.  
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Trata-se de um modo mais flexível e eficaz do que a normatização estatal, 

que contribui para a antecipação de possíveis problemas e avança para a adoção de 

mecanismos pacíficos para lidar com tais problemas.  

Diversos estudos apontam que a dinâmica resultante da liberdade de 

associação pode colocar em marcha um ciclo de "trabalho decente" que aumenta a 

produtividade, renda e lucros para todos os envolvidos.  

A garantia de representação por meio de uma "voz no trabalho" facilita a 

obtenção de respostas locais para uma economia globalizada e serve como base 

para o crescimento sustentável e retornos de investimentos seguros. Os resultados 

ajudam a colmatar a lacuna crescente de representação nos acordos globais de 

trabalho e facilitam a entrada de pessoas, regiões e setores econômicos - em 

especial mulheres e trabalhadores do setor informal -, que de outra forma podem 

estar excluídos da participação em processos que criem ambientes de trabalho 

decentes.116 

Nesse contexto, no local de trabalho, as empresas podem: garantir que todos 

os trabalhadores são capazes de formar e aderir a um sindicato de sua escolha, sem 

medo de intimidação ou represália, de acordo com a legislação nacional; colocar em 

prática políticas e procedimentos não discriminatórios em relação a organização 

sindical, filiação sindical e atividade em áreas como pedidos de emprego e as 

decisões sobre promoção, demissão ou transferência; não interferir nas atividades 

dos representantes dos trabalhadores, enquanto eles exercem suas funções em 

formas que não são prejudiciais para as operações regulares da empresa; permitir a 

cobrança de contribuição sindical nas instalações da empresa, a publicação de 

avisos do sindicato, a distribuição de documentos do sindicato e a disponibilização 

de espaço para escritório contribuem para auxiliar a construção de boas relações 

entre a administração e os trabalhadores, desde que não sejam utilizados pela 

empresa exercício de controle indireto; proporcionar aos representantes dos 
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trabalhadores instalações adequadas que contribuam para o desenvolvimento eficaz 

de acordo coletivo.117 

Na mesa de negociação, as empresas podem: reconhecer as organizações 

representativas com o intuito de negociação coletiva; utilizar-se da negociação 

coletiva como um fórum construtivo para tratar de condições e termos de trabalho e 

das relações entre empregadores e trabalhadores ou com as respectivas 

organizações; tratar de todas as soluções de problemas ou outras necessidades de 

interesse dos trabalhadores e dirigentes, incluindo reestruturação e treinamento, 

procedimentos para redundância, questões de segurança e saúde, reclamações e 

procedimentos para a solução de disputas, regras disciplinares e bem-estar da 

família e da comunidade; fornecer as informações necessárias para a negociação; 

equilibrar negociações com o sindicato mais representativo para garantir a 

viabilidade de pequenas organizações continuarem a representar os seus 

membros.118 

Ademais, na comunidade em que operam, as empresas podem: preservar a 

confidencialidade dos sindicatos e seus líderes em países onde o governo não 

permite o respeito aos direitos humanos (incluindo os direitos ao trabalho) ou não 

fornecem um quadro legal e institucional adequado para as relações laborais e de 

negociação coletiva; apoiar a criação e o funcionamento de organizações locais e 

nacionais de empregadores e sindicatos; informar a comunidade local, a mídia e as 

autoridades públicas acerca do seu apoio do Pacto Global das Nações Unidas e sua 

intenção de respeitar as disposições deste, incluindo as relativas a direitos 

fundamentais dos trabalhadores.119 
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3.2.4 Princípio Quatro 

 

O Princípio Quatro do UNGC aduz que “as empresas devem apoiar a 

eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou compulsório”. 

Trabalho forçado ou compulsório consiste em “qualquer trabalho ou serviço 

que é exigido de uma pessoa sob a ameaça de punição e para o qual a pessoa não 

tenha se oferecido voluntariamente. Fornecer salários ou outra compensação a um 

trabalhador não indica necessariamente que o trabalho não é forçado ou 

compulsório. Por direito, o trabalho deve ser prestado livremente e empregados 

devem ser livres para deixá-lo de acordo com as regras estabelecidas”.120 

Embora empresas que operem legalmente não se utilizem normalmente de 

tais práticas, o trabalho forçado pode se estar associado às empresas por meio de 

seus negócios com terceiros, incluindo contratantes e fornecedores. Por 

consequência, todos os empregadores devem estar cientes das formas e as causas 

do trabalho forçado, assim como da forma como este pode ocorrer em diferentes 

indústrias.  

Tanto o Estado e como agentes privados têm sido implicados no uso de 

trabalho forçado. O trabalho forçado por parte do Estado inclui a participação 

obrigatória em serviço público e a sua imposição para fins ideológicos ou políticos. A 

exploração do trabalho forçado por agentes privados podem assumir a forma de 

escravidão, o trabalho forçado ou servidão por dívida e outros tipos de coerção. 

Empregadores devem estar cientes de que o trabalho forçado pode assumir 

várias formas. Situações de trabalho forçado são geralmente caracterizadas por: (i) 

falta de consentimento para o trabalho (caminho para o trabalho forçado); e (ii) a 
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ameaça de imposição de uma punição (meio de se manter alguém em trabalho 

forçado).121 

São apontados como formas de trabalho forçado: escravidão; trabalho 

forçado ou servidão por dívida; trabalho infantil em condições particularmente 

abusivas; abdução física ou sequestro; venda de uma pessoa na posse de outro; 

confinamento físico no local de trabalho; trabalho ou serviço involuntário de presos e 

sem supervisão das autoridades públicas; trabalho imposto pelas autoridades 

públicas; trabalho imposto como forma de punir opinião ou expressão de pontos de 

vista ideologicamente opostos ao sistema político, social ou econômico; práticas de 

exploração, tais como horas extras forçadas; apresentação de depósitos 

(documentos pessoais ou financeiros) para a contratação; violência (inclusive 

sexual) física ou psicológica como meio de se manter alguém em trabalho forçado 

(direto ou como ameaça contra o trabalhador, família ou colegas próximos); 

restrições totais ou parciais à liberdade de circulação; retenção e não-pagamento de 

salários; privação de alimento, abrigo ou outras necessidades; engano ou falsas 

promessas sobre os termos e tipos de trabalho; endividamento induzido (por 

falsificação de contas, cobrança de preços inflacionados, redução do valor de 

produtos ou serviços, taxas de juros excessivas, etc.); e ameaças para denunciar 

trabalhadores em situação irregular às autoridades.122 

Não obstante a maioria dos casos relatados ocorra em países em 

desenvolvimento, o trabalho forçado também se faz presente em países 

desenvolvidos. Nesse contexto, as empresas precisam determinar se o trabalho 

forçado é um problema dentro do setor de sua atividade. Algumas intervenções 

podem ser adotadas pelas empresas para a eliminação do trabalho forçado tanto no 

âmbito do local de trabalho como da comunidade em que operam.123 

No local de trabalho, as empresas podem: ter uma política clara de não usar, 

ser cúmplice ou se beneficiar do trabalho forçado; onde as normas dos países são 

insuficientes, levar em conta padrões internacionais; garantir que todos os 
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funcionários da empresa compreendem o que é trabalho forçado; celebrar contratos 

de trabalho com todos os empregados, estabelecendo os termos e condições do 

serviço, a natureza voluntária do trabalho, a liberdade de rescisão (incluindo os 

procedimentos adequados) e as sanções que podem ser estabelecidas em caso de 

rescisão; redigir contratos de trabalho em linguagem de fácil compreensão por parte 

dos trabalhadores, indicando o escopo e os procedimentos para rescisão; estar 

ciente de países, regiões, indústrias, setores ou atividades econômicas em que o 

trabalho forçado é mais provável de ser praticado; no planejamento e na condução 

das operações do negócio, garantir que não estejam envolvidos trabalhadores em 

servidão por dívida ou em outras formas de trabalho forçado, e, se encontrado, 

proporcionar a remoção de tais trabalhadores do local de trabalho com serviços 

adequados e oferta de alternativas viáveis; instituir políticas e procedimentos para 

proibir a exigência de que trabalhadores apresentem depósitos financeiros para a 

empresa; se houver a contratação de presos para trabalho dentro ou fora das 

prisões, garantir que seus termos e condições de trabalho sejam similares aos de 

uma relação de trabalho livre no setor, bem como que haja consentimento por parte 

daqueles para trabalhar para um empregador privado; garantir que o 

desenvolvimento de operações em larga escala não dependa de trabalho forçado 

em qualquer fase; monitorar cuidadosamente as cadeias de fornecedores e os 

acordos de subcontratação.124 

Na comunidade em que operam, as empresas podem: estabelecer ou 

participar de força-tarefa ou comissão sobre trabalho forçado na organização 

representativa dos seus empregadores em nível local, estadual ou nacional; 

trabalhar em parceria com outras empresas, associações setoriais e organizações 

de empregadores para desenvolver uma abordagem ampla sobre a questão e 

construir um canal com os sindicatos, autoridades policiais, agentes de inspeção do 

trabalho e outros; apoiar e auxiliar a delinear programas de educação, formação 

profissional e aconselhamento para crianças retiradas de situações de trabalho 

forçado; auxiliar a desenvolver a capacitação de habilidades e alternativas de 

geração de renda, incluindo programas de financiamento de microcrédito, para 

adultos retirados de situações de trabalho forçado; incentivar programas 
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suplementares de nutrição e saúde para trabalhadores retirados do trabalho forçado 

perigoso e fornecer assistência médica para as pessoas afetadas por doenças 

ocupacionais e desnutrição como resultado de seu trabalho involuntário; onde é feito 

uso de mão-de-obra prisional, garantir que os termos e condições de trabalho sejam 

benéficos para os prisioneiros (em especial no que diz respeito à saúde e segurança 

ocupacional), e que eles tenham dado consentimento para trabalhar para 

empregadores privados.125 

 

3.2.5 Princípio Cinco 

 

O Princípio Cinco do UNGC impõe que “as empresas devem apoiar a 

erradicação efetiva do trabalho infantil”. 

Trabalho infantil, que não se confunde com “emprego juvenil” ou “trabalho de 

estudante”, designa “uma forma de exploração que é uma violação de um direito 

humano, reconhecida e definida por instrumentos internacionais. É a política 

declarada pela comunidade internacional e por quase todos os governos de 

erradicar o trabalho infantil”.126 

Embora, em âmbito internacional, o termo "criança" abranja todas as meninas 

e meninos menores de 18 anos de idade, nem todos os menores de 18 anos devem 

ser removidos do trabalho.  

As normas internacionais definem o que constitui trabalho aceitável ou 

inaceitável para crianças em diferentes idades e fases de seu desenvolvimento. As 

Convenções da OIT, referentes à Idade Mínima (Convenção n. 138/1973) e às 

Piores Formas de Trabalho Infantil (Convenção n. 182/1999), fornecem a estrutura 
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para a legislação nacional prescrever uma idade mínima para admissão a emprego 

ou trabalho, que não deve ser inferior à idade de conclusão da escolaridade 

obrigatória e, em qualquer caso, não inferior a 15 anos. Idades mais baixas são 

permitidas para períodos de transição em países onde as instalações econômicas e 

educacionais são menos desenvolvidas; a idade mínima para o trabalho regular em 

geral é de 14 anos e 12 anos, para "trabalhos leves". A idade mínima para trabalho 

perigoso é maior, 18 anos para todos os países.127 

As piores formas de trabalho infantil são definidas como: todas as formas de 

escravidão, incluindo tráfico de crianças, servidão por dívida, trabalho forçado e 

compulsório e o uso de crianças em conflitos armados; a utilização, o recrutamento 

ou a oferta de uma criança para a prostituição, para a produção de pornografia ou 

para finalidades pornográficos; a utilização, o recrutamento ou a oferta de crianças 

para atividades ilícitas, em particular para a produção e o tráfico de drogas; trabalho 

suscetível a prejudicar a saúde, segurança ou moral da criança em razão de sua 

natureza ou pelas circunstâncias em que é realizado.128 

Desenvolver a consciência e compreensão das causas e consequências do 

trabalho infantil é o primeiro passo que uma empresa pode adotar para a agir contra 

o trabalho infantil, o que significa identificar questões e determinar se o trabalho 

infantil é ou não um problema dentro da empresa. Empresas que terceirizam em 

setores específicos da indústria com cadeias produtivas geograficamente distantes 

precisam ser particularmente vigilantes.  

Entretanto o trabalho infantil também existe menos visivelmente nos países 

desenvolvidos, por exemplo, em que ocorre em algumas comunidades imigrantes. 

Descobrir se o trabalho infantil é utilizado pode ser difícil; no caso em que não 

existem documentos ou registros, por exemplo, as empresas podem considerar 

utilizarem-se de organizações não-governamentais, organizações de 

desenvolvimento e agências da ONU para auxiliá-las nesse processo. 
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Se a ocorrência de trabalho infantil é identificada, as crianças necessitam ser 

removidas do local de trabalho e providas de alternativas viáveis. Essas medidas 

incluem matricular os filhos em escolas e oferecer alternativas de geração de renda 

para os pais ou membros da família com idade acima da permitida para o trabalho. 

As empresas precisam estar cientes de que, sem apoio, as crianças podem ser 

forçadas a situações piores, como prostituição, e de que, em alguns casos em que 

as crianças são os únicos provedores de renda, sua imediata remoção do trabalho 

pode exacerbar em vez de aliviar o sofrimento.129 

No local de trabalho, as empresas podem: estar cientes de países, regiões, 

setores, atividades econômicas, onde há maior probabilidade de trabalho infantil, e 

responder adequadamente com políticas e procedimentos; aderir às disposições 

mínimas de idade das leis e regulamentos trabalhistas nacionais e, quando a 

legislação nacional é insuficiente, levar em conta normas internacionais; utilizar 

mecanismos adequados e verificáveis para comprovação de idade em processos de 

recrutamento; quando crianças abaixo da idade legal de trabalho forem encontradas 

no local de trabalho, adotar medidas para removê-las do trabalho; auxiliar na busca 

de alternativas viáveis e de acesso a serviços adequados para crianças e suas 

famílias; exercer influência sobre os subcontratantes, fornecedores e outras afiliadas 

empresariais para combater o trabalho infantil; desenvolver e implementar 

mecanismos para detectar o trabalho infantil; onde salários não são determinados 

coletivamente ou por regulamentação do salário mínimo, adotar medidas para 

garantir que os salários pagos aos adultos levam em conta ambas as necessidades 

de adultos e de suas famílias.130 

Na comunidade em que operam, as empresas podem: trabalhar em parceria 

com outras empresas, associações setoriais e organizações de empregadores para 

desenvolver uma abordagem ampla da indústria para lidar com a questão e construir 

canais com os sindicatos, autoridades policiais, fiscais do trabalho e outros; 

estabelecer ou participar de uma força-tarefa ou comissão sobre trabalho infantil na 

organização representativa de empregadores em níveis local, estadual ou nacional; 

apoiar e auxiliar a projetar treinamento educacional/vocacional e programas de 
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aconselhamento para crianças que trabalham e treinamento de habilidades para 

pais de crianças que trabalham; encorajar e auxiliar no lançamento de programas de 

nutrição e saúde suplementar para crianças removidas de trabalho perigoso e 

fornecer assistência médica para curar crianças com doenças ocupacionais e 

desnutrição.131 

 

3.2.6 Princípio Seis 

 

O Princípio Seis do UNGC exige que “as empresas devem apoiar a 

eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação”. 

Discriminação em matéria de emprego e ocupação significa “tratar as pessoas 

de modo diferente ou menos favorável em razão de características que não estão 

relacionados ao mérito delas ou aos requisitos inerentes ao trabalho. Na legislação 

nacional, tais características geralmente incluem: raça, cor, sexo, religião, opinião 

política, origem nacional, origem social, idade, deficiência, estado de HIV / AIDS, 

filiação sindical e orientação sexual”.132  

Não se trata de um rol exaustivo de discriminações, mas meramente 

exemplificativo, que não exclui, portanto, outras formas de discriminação que 

possam ocorrer. Pode ocorrer discriminação, por exemplo, para acesso a emprego, 

determinadas ocupações, promoções, treinamento e orientação profissional, bem 

como em termos e condições do contrato de trabalho, tais como: recrutamento, 

remuneração, horas de trabalho e descanso / férias remunerados, proteção da 

maternidade, atribuições de trabalho, avaliação de desempenho e progressão, 
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oportunidades e treinamento, oportunidades de trabalho, previdência social, e 

segurança e saúde ocupacional.133 

A discriminação pode ser direta ou indireta. Direta, quando, por exemplo, leis 

leis, regras ou práticas citam explicitamente o motivo, como sexo ou raça, para 

negar a igualdade de oportunidade. Mais comum, todavia, é a indireta, que surge 

onde regras ou práticas possuem a aparência de neutralidade, mas de fato 

conduzem a exclusões. Esta, com maior frequência, existe informalmente em 

atitudes e práticas, que, se inconteste, podem perpetuar nas organizações. A 

discriminação também pode ter raízes culturais que demandam abordagens mais 

específicas.134 

Não-discriminação, por outro lado, significa simplesmente que “os 

empregados são selecionados com base em sua capacidade de executar o trabalho 

e que não há distinção, exclusão ou preferência por outros motivos”.135 

Para a eliminação da discriminação, as empresas podem, no local de 

trabalho: instituir políticas procedimentos na empresa que adotem qualificações, 

habilidade e experiência como base para o recrutamento, alocação, treinamento e 

promoção de pessoal em todos os níveis; atribuir a responsabilidade para questões 

iguais de emprego de alto nível, emitir políticas e procedimentos claros para orientar 

práticas iguais de emprego e vincular a promoção ao desempenho desejado na 

respectiva área; trabalhar, caso a caso, a avaliação sobre se a distinção é um 

requisito inerente de um trabalho e evitar a aplicação de exigências de trabalho que 

sistematicamente coloquem em desvantagem determinados grupos; manter 

atualizados os registros de recrutamento, treinamento e promoção, que fornecem 

uma visão transparente de oportunidades para empregados e sua progressão dentro 

da organização; onde a discriminação é identificada, desenvolver procedimentos de 

reclamação para resolver queixas, tratar de recursos e fornecer recursos para os 

empregados; estar ciente das estruturas formais e questões culturais informais que 

podem impedir empregados de levantar preocupações e queixas; fornecer 
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treinamento de pessoal em políticas e práticas de não-discriminação, incluindo a 

conscientização sobre deficiência; ajustar razoavelmente o ambiente físico para 

garantir saúde e segurança aos empregados, clientes e outros visitantes portadores 

de deficiência; estabelecer programas para promover o acesso a treinamento de 

desenvolvimento de habilidades e a determinadas profissões.136 

Na comunidade em que operam, as empresas podem: encorajar e apoiar 

esforços para a construção de um clima de tolerância e acesso igualitário às 

oportunidades de desenvolvimento profissional, tais como programas de educação 

de adultos e serviços de saúde e creche; em operações no exterior, acomodar 

tradições culturais e trabalhar com representantes dos trabalhadores e autoridades 

governamentais para garantir acesso igualitário ao emprego por mulheres e 

minorias.137 

 

3.2.7 Princípio Sete 

 

O Princípio Sete do UNGC determina que “as empresas devem apoiar uma 

abordagem de precaução sobre os desafios ambientais”. 

A Abordagem da Precaução encontra-se prevista no Princípio 15 da 

Declaração do Rio de 1992, em que se afirma que "onde houver ameaça de dano 

sério ou irreversível, a falta de plena certeza científica não deve ser utilizada como 

razão para o adiamento de medidas economicamente viáveis para prevenir a 

degradação ambiental".138 
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Precaução envolve a aplicação sistemática de avaliação de riscos 

(identificação do perigo, caracterização do perigo, apreciação da exposição e 

caracterização do risco), gestão do risco e comunicação do risco. Quando houver 

suspeita razoável de dano e os tomadores de decisão precisarem aplicar a 

precaução, eles têm que considerar o grau de incerteza que aparece a partir da 

avaliação científica. Decidir sobre o nível "aceitável" de risco envolve não apenas a 

avaliação científico-tecnológica e análise do custo-benefício econômico, mas 

também considerações políticas como a aceitação do público.139 

Do ponto de vista de política pública, a precaução é aplicada desde que a 

informação científica seja incompleta ou não conclusiva e o risco associado ainda é 

considerado alto demais para ser imposto à sociedade. O nível de risco tipicamente 

considerado diz respeito aos padrões de meio ambiente, saúde e segurança.140 

De uma perspectiva empresarial, o elemento-chave de uma abordagem de 

precaução consiste na ideia de prevenir ao invés de remediar. Em outros termos, é 

mais efetivo economicamente agir cedo para garantir que danos ambientais 

irreversíveis não ocorram.141 

Na aplicação da abordagem da precaução, as empresas podem: fornecer 

informação melhor ao consumidor, comunicar risco potencial ao consumidor, ao 

público ou ao meio ambiente, além de obter aprovação prévia antes que certos 

produtos, considerados potencialmente perigosos, possam ser colocados no 

mercado. Podem ainda: desenvolver um código de conduta ou prática para suas 

operações e produtos, que confirmam seu compromisso de cuidar da saúde e do 

meio ambiente; desenvolver diretrizes da empresa sobre a aplicação coerente da 

abordagem por toda a empresa; criar um comitê de gestão ou grupo de direção para 

que supervisione a aplicação da precaução pela empresa, em especial a gestão de 

risco em áreas temáticas sensíveis; estabelecer comunicação bidirecional com os 

stakeholders, de uma forma pró-ativa, em estágio inicial e transparente, para garantir 

uma comunicação eficaz de informações sobre incertezas e riscos potenciais e para 
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lidar com as respectivas perguntas e queixas; usar mecanismos como reuniões com 

multi-stakeholders, discussões em workshop, grupos de discussão, enquetes 

públicas, combinadas com o uso de website e mídia impressa; apoiar a pesquisa 

científica, incluindo pesquisa pública e independente, sobre a questão envolvida, 

trabalhando com instituições nacionais e internacionais interessadas; juntar esforços 

de colaboração com toda a indústria para compartilhar conhecimentos e lidar com 

questões, em especial referentes a processos de produção e produtos em torno dos 

quais existe um alto grau de incerteza, danos potenciais e sensibilidade.142 

 

3.2.8 Princípio Oito 

 

O Princípio Oito do UNGC preconiza que “as empresas devem desenvolver 

iniciativas para promover maior responsabilidade ambiental”. 

De acordo com o Capítulo 30 da Agenda 21, explica-se o papel das empresas 

e da indústria na agenda do desenvolvimento sustentável: "as empresas e a 

indústria devem aumentar a autorregulação, orientadas por códigos, cartas e 

iniciativas apropriadas, integradas em todos os elementos do planejamento do 

negócio e tomada de decisões, e fomentando a abertura e o diálogo com os 

empregados e o público".143 

O princípio pertinente da Declaração do Rio assevera que temos a 

responsabilidade de garantir que as atividades no nosso próprio quintal não devem 

causar danos ao meio ambiente dos nossos vizinhos. A sociedade também espera 

que as empresas sejam boas vizinhas. A empresa ganha legitimidade ao satisfazer 
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as necessidades da sociedade, e a sociedade tem expressado a clara necessidade 

de práticas ambientalmente mais sustentáveis.144 

Para promover a responsabilidade ambiental, as empresas podem: redefinir a 

visão da empresa, políticas e estratégias para incluir o “ponto de partida triplo” do 

desenvolvimento sustentável, consistente em prosperidade econômica, qualidade 

ambiental e equidade social; desenvolver metas e indicadores de sustentabilidade 

(econômico, ambiental e social); estabelecer um programa de produção e consumo 

sustentáveis com objetivos claros de desempenho para levar a organização, no 

longo prazo, para além da estrita observância da responsabilidade ambiental; 

trabalhar com fornecedores para melhorar o desempenho ambiental, estendendo-se 

a responsabilidade para a cadeia de produção e a cadeia de abastecimento; adotar 

internamente cartas, códigos de conduta ou prática voluntárias, bem como por meio 

de iniciativas setoriais e internacionais, para confirmar o comportamento e 

desempenho aceitáveis; medir, monitorar e comunicar progresso na incorporação de 

princípios de sustentabilidade nas práticas empresariais, incluindo relatórios contra 

padrões operacionais globais; garantir transparência e diálogo imparcial com 

stakeholders. Para tanto, os principais mecanismos ou ferramentas que a empresa 

pode se utilizar seriam: ferramentas de avaliação ou auditoria (avaliação de impacto 

ambiental, avaliação de risco ambiental, avaliação de tecnologia, avaliação de ciclo 

de vida); ferramentas de gestão (sistemas de gestão ambiental e ecodesign); e 

ferramentas de comunicação e informação (relatórios ambientais das empresas e 

relatórios de sustentabilidade).145 

 

3.2.9 Princípio Nove 

 

O Princípio Nove do UNGC preceitua que “as empresas devem incentivar o 

desenvolvimento e a difusão de tecnologias ambientalmente sustentáveis”. 
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Como definido na Agenda 21, tecnologias ambientalmente sustentáveis, 

devem proteger o meio ambiente, são menos poluentes, utilizam todos os recursos 

de forma mais sustentável, reciclam mais seus resíduos e produtos e tratam os lixos 

residuais de uma maneira mais aceitável do que as tecnologias que foram 

substituídas. Incluem uma variedade de processos de produção mais limpos e de 

tecnologias de prevenção da poluição, bem como as tecnologias de “fim-da-linha” e 

de monitoramento. 

Além disso, podem ser consideradas sistemas totais, incluindo know-how, 

procedimentos, bens e serviços e equipamentos, bem como procedimentos 

organizacionais e gerenciais. Onde processos de produção que não se utilizam de 

recursos de forma eficiente geram resíduos e resíduos de descarga, tecnologias 

ambientalmente sustentáveis podem ser aplicadas para reduzir as ineficiências 

operacionais do dia-a-dia, as emissões de contaminantes ambientais, a exposição 

do trabalhador a materiais perigosos e os riscos de desastres tecnológicos.146 

Para promover o uso e a difusão de tecnologias ambientalmente saudáveis, 

no local da fábrica ou unidade, a melhoria da tecnologia pode ser alcançada por: 

alteração nos processos ou técnica de fabricação; alteração dos insumos; mudança 

para o produto; e reutilização de materiais no local. Abordagens em nível estratégico 

para a melhoria da tecnologia incluem: estabelecer uma política corporativa ou 

individual da empresa sobre a utilização de tecnologias ambientalmente saudáveis; 

disponibilizar informações aos stakeholders que ilustrem o desempenho ambiental e 

os benefícios de se utilizar tais tecnologias; reorientação de pesquisa e 

desenvolvimento no sentido de “design para a sustentabilidade”; utilizar-se de 

avaliação do ciclo de vida (ACV) no desenvolvimento de novas tecnologias e 

produtos; empregar Avaliações de Tecnologia Ambiental (ATA); examinar critérios 

de investimento e da política de abastecimento para fornecedores e prestadores de 

serviços para garantir que as propostas estipulam critérios ambientais mínimos; 
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cooperar com parceiros da indústria para garantir que a “melhor tecnologia 

disponível" encontra-se à disposição para outras organizações.147 

 

3.2.10 Princípio Dez 

 

O Princípio Dez do UNGC designa que “as empresas devem combater a 

corrupção em todas as suas formas, inclusive extorsão e propina”. 

O Objetivo do Princípio Dez é comprometer os participantes do UNGC, não só 

a evitarem o suborno, extorsão e outras formas de corrupção, mas também a 

desenvolverem políticas e programas concretos de combate à corrupção. As 

empresas são desafiadas a juntarem-se com governos, agências da ONU e 

sociedade civil para realizar uma economia global mais transparente.148 

A corrupção pode assumir diversas formas, que variam em grau de menor 

utilização da influência ao suborno institucionalizado. A definição da Transparência 

Internacional sobre corrupção é "o abuso do poder confiado para ganhos privados", 

que consistem não apenas em ganho financeiro, mas também em vantagens não 

financeiras.149 

Extorsão, por sua vez, é definida pelas Diretrizes para Empresas 

Multinacionais, da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

(OCDE), ou Organization for Economic Co-operation and Development (OECD), da 

seguinte maneira: "a solicitação de suborno é o ato de pedir ou seduzir outro a 

cometer suborno. Torna-se extorsão quando essa demanda é acompanhada por 

                                                 
147

 ONU. Pacto Global das Nações Unidas. Global Compact Principle Nine. 

148
 ONU. Pacto Global das Nações Unidas. Global Compact Principle Ten. 

149
 Ibid. 



 - 106 - 

ameaças que colocam em perigo a integridade física ou a vida dos atores privados 

envolvidos".150 

Suborno, de acordo com os Princípios da Transparência Internacional de 

Negócios para Combater o Suborno, é definido como: “uma oferta ou recebimento 

de qualquer presente, empréstimo, taxa, recompensa ou outra vantagem para ou de 

qualquer pessoa como persuasão a fazer algo que é desonesto, ilegal ou violação 

de confiança, na condução dos negócios da empresa".151 

Para combate à corrupção, as empresas devem considerar os três elementos 

a seguir: (i) interno: Como um primeiro e fundamental passo, introduzir políticas e 

programas de combate à corrupção dentro de suas organizações e das suas 

operações; (ii) externo: relatar o trabalho de combate à corrupção na Comunicação 

de Progresso anual e compartilhar experiências e melhores práticas por meio da 

submissão de exemplos e histórias de casos; (iii) coletivo: unir forças com seus 

pares da indústria e outros stakeholders.152 

 

 

3.3 Governança 

 

O termo governança, ou governance153, utilizado pelo UNGC, deriva-se da 

expressão “ato de governar(-se)”154, e se refere à estrutura por ele adotada em 

agosto de 2005, após um período inicial de troca de experiências, para promover um 
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maior envolvimento e apropriação dos participantes e outros stakeholders na 

iniciativa. 

A estrutura do UNGC é divida em sete entidades a quem são distribuídas 

funções diferenciadas: Conselho do Pacto Global, Escritório do Pacto Global, Equipe 

de Agências da ONU, Cúpula dos Líderes do Pacto Global, Redes Locais, Fórum 

Anual das Redes Locais, Grupo de Doadores do Pacto Global. 

Referidas entidades tem sua atuação marcada pela colaboração às empresas 

na implementação dos Dez Princípios do UNGC, e, nesse sentido, contribuem para 

a concretização dos direitos humanos pelas empresas. 

 

3.3.1 Conselho do Pacto Global 

 

O Conselho do Pacto Global, ou UN Global Compact Board, é um órgão 

colegiado nomeado e presidido pelo Secretário-Geral da ONU, que se reúne 

anualmente e tem por atribuição fornecer aconselhamento estratégico e político 

sobre a iniciativa como um todo e fazer recomendações ao Escritório do Pacto 

Global, participantes e outros stakeholders. Exerce também uma importante função 

na implementação das Medidas de Integridade do Pacto Global.155 

O Conselho é composto por representantes de quatro grupos que constituem 

o UNGC: empresas, sociedade civil, trabalho e a ONU. Seus membros são 

escolhidos entre as pessoas de maior destaque pela vontade e capacidade no 

avanço da missão do UNGC. São ainda membros ex-officio do Conselho: o 

Secretário-Geral da ONU (Presidente), o Presidente da Fundação para o Pacto 

Global (Vice-Presidente), o Presidente do Conselho dos Princípios para Investimento 

Responsável, o Diretor Executivo do Escritório do Pacto Global, o Diretor Geral e 
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Diretor Executivo de Negócios do Fórum Econômico Mundial e o Presidente do 

Grupo de Aconselhamento das Redes Locais do Pacto Global.156 

 

3.3.2 Escritório do Pacto Global 

 

O Escritório do Pacto Global, ou Global Compact Office, é a entidade da ONU 

que possui a atribuição formal de dar apoio à iniciativa do UNGC, bem como de sua 

gestão global. Tal atribuição foi endossada pela Resolução A/RES/60/215, intitulada 

Towards Global Partnerships (Para Parceiras Globais), que foi adotada pela 

Assembleia Geral da ONU, em sua 60th Sessão, aos 29 de março de 2006.157 

De acordo com referida Resolução, a Assembleia Geral encoraja “o Escritório 

do Pacto Global a promover o compartilhamento das melhores práticas e ações 

positivas, por meio de aprendizagem, diálogo e parcerias” (item 9), bem como “as 

organizações e agências pertinentes da ONU, assim como o Escritório do Pacto 

Global, a compartilharem as lições pertinentes aprendidas e experiências positivas 

decorrentes de parcerias, incluindo com a comunidade empresarial, como uma 

contribuição para o desenvolvimento de parcerias mais efetivas das Nações Unidas” 

(item 10). 

O Escritório possui ainda responsabilidades de defesa e liderança, auxiliando 

o desenvolvimento da rede e mantendo a infraestrutura de comunicação do Pacto 

Global; além disso, é responsável por desempenhar um papel central no avanço da 

agenda de parcerias com todo o Sistema da ONU, bem como pela gestão e 

implementação das Medidas de Integridade do Pacto Global. Nesse contexto, o 

Escritório faz a própria representação institucional do UNGC e a da Equipe de 
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Agências da ONU no Conselho, na Cúpula dos Líderes e no Fórum das Redes 

Locais do Pacto Global.158 

 

3.3.3 Equipe de Agências da ONU 

 

A Equipe de Agências da ONU, ou Inter-Agency Team, possui por objetivos: 

(i) garantir apoio coerente para a internalização dos dez princípios do UNGC tanto 

no Sistema da ONU como entre todos os participantes do Pacto Global; e (ii) garantir 

e apoiar relações construtivas entre a ONU e as empresas em apoio às metas da 

ONU, incluindo o UNGC. Ademais, como “Guardiãs” dos Dez Princípios, exercem 

importante papel consultivo na gestão dos procedimentos de facilitação do diálogo 

relacionados às Medidas de Integridade do Pacto Global.159 

A Equipe de Agências da ONU, representada pelo Diretor Executivo do 

Escritório do Pacto Global, é composta por: Escritório do Alto Comissariado das 

Nações Unidas para Direitos Humanos, ou Office of the UN High Commissioner for 

Human Rights (OHCHR); ou Organização Internacional do Trabalho (OIT), ou 

International Labour Organization (ILO); Programa das Nações Unidas para o Meio 

Ambiente (PNUMA), ou United Nations Environment Programme (UNEP); Escritório 

das Nações Unidas sobre Drogas e Crime, ou United Nations Office on Drugs and 

Crime (UNODC); Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), ou 

United Nations Development Programme (UNDP); Organização das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento Industrial, ou United Nations Industrial Development 

Organization (UNIDO); e Entidade das Nações Unidas para Igualdade de Gênero e o 
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Apoderamento das Mulheres, ou United Nations Entity for Gender Equality and the 

Empowerment of Women (UN Women).160 

 

3.3.4 Cúpula dos Líderes do Pacto Global 

 

A Cúpula dos Líderes do Pacto Global, ou UN Global Compact Leaders 

Summit, refere-se à reunião trienal dos principais executivos, representantes de 

todos as empresas participantes do UNGC, bem como de outros stakeholders. Seu 

principal objetivo é intensificar o compromisso que os líderes empresariais, do 

trabalho e da sociedade civil estabeleceram ao aderir ao UNGC e a seus dez 

princípios.161 Desde o lançamento do UNGC, foram realizadas quatro reuniões da 

Cúpula dos Líderes, em 2004, 2007, 2010 e 2013. 

Em 24 de junho de 2004, realizou-se a primeira reunião da Cúpula dos 

Líderes na sede da ONU em Nova York, com a participação de aproximadamente 

500 líderes, dentre presidentes de empresas, representantes de governo, de grupos 

do trabalho, de organizações da sociedade civil e de agências da ONU.  

Na reunião, importantes resultados e recomendações foram estabelecidos, 

dentre os quais: (i) a adoção do Princípio Dez sobre combate à corrupção; (ii) a 

adoção dos princípios do UNGC na administração da ONU; (iii) o compromisso de 

grandes empresas de investimento de integrar em suas análises e decisões 

questões sociais, ambientais e de governança; (iii) anúncio da colaboração ao 

UNGC por parte das bolsas de valores, dentre elas a Bolsa de Valores do Estado de 

São Paulo (BOVESPA), primeira entidade dessa natureza a aderir ao UNGC; (iv) os 

líderes empresariais foram encorajados a adotarem melhores sistemas de 

monitoramento, medição e responsabilidades; (v) uma iniciativa de ajustamento dos 
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princípios do UNGC aos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio foi introduzida por 

Oded Grajew, Presidente do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social; 

(vi) o compromisso de que a história do UNGC e de seus princípios universais seja 

incorporada às escolas de negócios em todo o mundo; (vii) ênfase maior deve ser 

dada a ações e impacto locais pelas redes nos países.162 

A reunião da Cúpula dos Líderes de 2007, intitulada “Enfrentando Realidades: 

Empresas Começando a Agir”, ou Facing Realities: Getting Down to Business, foi 

realizada no Palácio das Nações em Genebra entre os dias 5 e 6 de julho, com mais 

de 1.000 participantes.  

Nessa reunião: (i) foi anunciado o completo funcionamento da estrutura de 

governança adotada pelo UNGC em agosto de 2005; (ii) os participantes renovaram 

seus compromissos de avançarem com o UNGC e adotaram a “Declaração de 

Genebra”, que traz a filosofia de que “por meio de práticas responsáveis de 

negócios, pode-se realizar uma economia mais inclusiva e sustentável”163, bem 

como que dispõe sobre o papel das empresas na sociedade, ações prioritárias para 

os participantes do UNGC (tais como: mobilizar as empresas subsidiárias a aderirem 

às Redes Locais do Pacto Global, encorajar as cadeias de produção a se 

comprometerem aos dez princípios) e ações para os Estados (tais como: cultivarem 

ambientes que permitam as empresas a realizarem o UNGC, apoio às práticas 

responsáveis de negócios); (iii) destaque à necessidade de fortalecimento das 

Medidas de Integridade do UNGC; dentre outros resultados e recomendações 

adotados à agenda do UNGC.164 

Entre 24 e 25 de junho de 2010, a Cúpula dos Líderes reuniu-se na sede da 

ONU em Nova York, na reunião intitulada “Construindo um Nova Era de 

Sustentabilidade”, ou Building a New Era of Sustainability. A principal conclusão 
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extraída da reunião é a de que o principal desafio para o UNGC é conseguir atingir 

em escala o negócio responsável, haja vista a meta estabelecida pelo Secretário-

Geral da ONU de atingir 20.000 participantes até 2020.  

Nessa reunião, as empresas adotaram a “Declaração de Nova York”165, em 

que acolheram o “Diagrama para a Liderança Corporativa Sustentável”, ou Blueprint 

for Corporate Sustainability Leadership, bem como o relatório apresentado pelo 

Special Representative of the Secretary-General on Business and Human Rights, ou 

Representante Especial do Secretário-Geral sobre Negócios e Direitos Humanos, 

John Ruggie, que propõe princípios de orientação para a implementação do Quadro 

da ONU sobre “Proteção, Respeito e Reparação”.166 

A última reunião da Cúpula dos Líderes realizou-se em Nova York entre os 

dias 19 e 20 de setembro de 2013, sob o título “Arquitetos de um Mundo Melhor”, ou 

Architects of a Better World. Com a aproximação do prazo final, 2015, dos Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio, a Cúpula dos Líderes debruçou-se sobre uma nova 

agenda de desenvolvimento pós-2015, em que se propõe um quadro para as 

empresas contribuírem para as prioridades globais, dentre as quais: alterações 

climáticas, água, comida, apoderamento das mulheres, direitos das crianças, 

trabalhos decentes e educação.167 
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3.3.5 Redes Locais 

 

As Redes Locais, ou Local Networks (LN), são um conjunto de participantes 

que se reúnem para avançar no desenvolvimento do UNGC e de seus princípios em 

determinados países ou região geográfica. Sua importância decorre dos diferentes 

contextos linguísticos, culturais e nacionais existentes, o que facilita o progresso do 

comprometimento das empresas, locais ou subsidiárias de multinacionais, ao UNGC 

e da implementação deste por tais empresas.  

Atualmente, existem mais de 100 Redes Locais ao redor do mundo. Embora a 

ação das Redes Locais deva estar de acordo com os objetivos e princípios do 

UNGC, elas são autônomas deste, têm a oportunidade de indicar membros à eleição 

para o Conselho do Pacto Global, fornecem subsídios para as principais atividades 

desenvolvidas pelo Escritório do Pacto Global, reúnem-se no Fórum Anual das 

Redes Locais, suas informações também são incorporadas na agenda da Cúpula 

dos Líderes, bem como desempenham importante papel no auxílio de como as 

empresas podem implementar os Dez Princípios e como devem preparar suas 

Comunicações de Progresso anuais, que fazem parte das Medidas de Integridade 

do UNGC.168 

Existem 3 categorias de Redes Locais: (i) Redes Formais, que “cumprem 

todos os requisitos de governança e de prestação de contas estabelecidos no 

Memorando de Entendimento, ou Memorandum of Understanding (MoU)”, ou seja, 

referido memorando foi formalmente assinado entre a Rede Local e o Escritório do 

Pacto Global, e uso do logotipo da Rede Local está autorizado; (ii) Redes 

Estabelecidas, por sua vez, “atendem a dois dos requisitos de governança e 

responsabilidade, mas ainda não assinaram formalmente o MoU; e, finalmente, (iii) 

Redes Emergentes estão em estágios incipientes de desenvolvimento, em que foi 

identificado um indivíduo para entrar em contato com o Pacto Global com relação à 

consciência nacionalmente organizada e atividades realizadas, mas que não 

atendem a dois dos requisitos do MoU. Vale dizer, o MoU consiste em um contrato 
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anualmente assinado entre a Rede Local e o Escritório do Pacto Global a fim de 

confirmar a autorização para utilização do logotipo da Rede do Pacto Global nas 

atividades por ela desenvolvidas.169 Até agosto de 2013, o UNGC contava com 61 

Redes Formais170, 14 Redes Estabelecidas171 e 28 Redes Emergentes172 ao redor 

de todo o mundo. 

Em 13 de maio de 2013, foi estabelecido o Grupo de Aconselhamento das 

Redes Locais do Pacto Global, ou Global Compact Local Networks Advisory Group 

(LNAG), cuja função reside em aumentar o diálogo entre as Redes Locais e o 

UNGC.173 

 

3.3.5.1 Rede Brasileira do Pacto Global 

No Brasil, no ano seguinte à proposta do UNGC pelo Secretário-Geral da 

ONU, o Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social conduziu um 

processo de comprometimento das empresas ao projeto da ONU. Logo de início, 

206 empresas aderiram ao compromisso; em 26 de julho de 2000, foi entregue ao 

Secretário-Geral da ONU a lista das empresas que tinham aderido ao UNGC.174 Em 
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agosto de 2013, o UNGC já contava com 555 participantes brasileiras, sendo 351 

empresas e 204 não empresas.175 

Em 1º dezembro de 2003, por uma iniciativa do Instituto Ethos em parceria 

com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), foi criado o 

Comitê Brasileiro do Pacto Global (CBPG), que consiste em “um grupo voluntário 

que tem por finalidade promover a adoção e incorporação dos princípios do Pacto 

Global (PG) na gestão de negócios das empresas que operam no Brasil, como forma 

de fortalecer o movimento de Responsabilidade Social no país”. Seus objetivos são: 

(i) massificação dos princípios do PG; (ii) ampliação da adesão de empresas; (iii) 

apoio às empresas brasileiras para a implantação dos princípios do PG; (iv) 

promoção de troca de experiências e aprendizado dos princípios do PG; (v) 

promoção do vínculo entre os princípios do PG e os Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio.176 

Durante o “Fórum de Sustentabilidade Corporativa na Rio+20”, realizou-se em 

18 de junho de 2012 o “Encontro Anual da Rede Brasileira do Pacto Global: 

Liderança Empresarial e o Papel da Cooperação para o Desenvolvimento 

Sustentável”177, ocasião em que foi entregue uma carta ao Governo Brasileiro e à 

ONU, intitulada “Contribuição Empresarial para a Promoção da Economia Verde e 

Inclusiva”178, na qual as empresas que compõe o UNGC na Rede Local brasileira 

assumem dez compromissos em favor de uma economia verde.  

                                                 
175

 ONU. Pacto Global das Nações Unidas. Participant Search: Brazil. Disponível em: 
<http://www.unglobalcompact.org/participants/search>. Acesso em: 22 ago. 2013. 

176
 Rede Brasileira do Pacto Global. Pacto no Brasil: Histórico. 

177
 Rede Brasileira do Pacto Global. Encontro Anual da Rede Brasileira do Pacto Global: 

Liderança Empresarial e o Papel da Cooperação para o Desenvolvimento Sustentável. 
Disponível em: 
<http://www.pactoglobal.org.br/doc/encontro_rede_brasileira_CSF_18_junho_2012.pdf>. Acesso em: 
23 ago. 2013. 

178
 Rede Brasileira do Pacto Global. Contribuição Empresarial para a Promoção da Economia 

Verde e Inclusiva. Disponível em: 
<http://www.pactoglobal.org.br/doc/carta_de_compromissos_rio+20_rede_brasileira_do_pacto_global.
pdf>. Acesso em: 23 ago. 2013. 



 - 116 - 

Até o início do Fórum, mencionada carta tinha sido assinada por 226 

empresas.179 Trata-se de importante compromisso empresarial voltado para a 

implementação dos princípios do UNGC na área ambiental. 

 

3.3.6 Fórum Anual das Redes Locais 

 

O Fórum Anual das Redes Locais, ou Annual Local Networks Forum (ALNF), 

consiste na reunião destas para compartilhamento de experiências, revisão e 

comparação de progressos, identificação das melhores práticas e adoção de 

recomendações voltadas para uma maior eficácia das atividades promovidas pelas 

Redes Locais na implementação do UNGC.180 Após uma ampla revisão realizada na 

governança do UNGC em 2004, o Secretário-Geral da ONU decidiu elevar o status 

do Fórum Anual das Redes Locais, passando este a ser considerado um 

componente formal da estrutura de governança do UNGC.181 Em 15 de junho de 

2012, o X Fórum Anual das Redes Locais foi realizado no Brasil como parte do 

“Fórum de Sustentabilidade Corporativa na Rio+20” e contou com a presença de 

mais de 100 representantes e pessoas de contato de mais de 40 Redes Locais.182 
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3.3.7 Grupo de Doadores do Pacto Global 

 

Os Estados, intitulados Grupo de Doadores do Pacto Global, ou Global 

Compact Donors Group, podem voluntariamente realizar contribuições ao Fundo 

Fiduciário da ONU, ou UN Trust Fund, com vistas em apoiar as atividades 

desenvolvidas pelo Escritório do Pacto Global e pelo UNGC como um todo.183 

 

 

3.4 Medidas de Integridade 

 

Medidas de Integridade, ou Integrity Measures, tem por objetivo garantir a 

integridade do UNGC, embora este seja uma iniciativa voluntária que visa a avançar 

na concretização dos dez princípios universais por ele adotados nas áreas de 

direitos humanos, trabalho, meio ambiente e combate à corrupção. Enfatiza-se que o 

UNGC não é projetado, nem possui mandato ou recursos, para monitorar ou medir o 

desempenho de seus participantes.184 

No entanto, com o intuito de salvaguardar o UNGC, foram adotadas as 

seguintes Medidas de Integridade: (i) Uso Indevido da Parceira com a ONU e /ou o 

Pacto Global; (ii) Comunicação de Progresso; e (iii) Alegações de Abusos 

Sistemáticos ou Flagrantes, que serão examinadas a seguir. 
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3.4.1 Uso Indevido da Parceira com a ONU e /ou o Pacto Global 

 

De acordo com a Resolução n. 92 (I) da Assembleia Geral da ONU, de 7 de 

dezembro de 1946, a utilização do nome oficial e do emblema da ONU é reservada 

aos propósitos oficiais do próprio Organismo, sendo proibida sua utilização, em 

especial para fins comerciais.185 Todavia, em certas circunstâncias, tais como para 

propósitos ilustrativos e educacionais, aceita-se a utilização do emblema das Nações 

Unidas por entidades que não fazem parte do Organismo mediante prévia 

autorização por escrito do Secretário-Geral da ONU.186 

O nome e logotipo do UNGC, por sua vez, encontram-se devidamente 

registrados perante a Organização Mundial da Propriedade Industrial (OMPI), ou 

World Intellectual Property Organization (WIPO), e, portanto, sua propriedade 

intelectual pertence ao Escritório do Pacto Global, que, mediante aprovação prévia, 

concede aos seus participantes e outros stakeholders o direito limitado de usá-lo, em 

regra, tão somente no contexto de atividades relacionadas à promoção do UNGC e 

de seus objetivos. 

É proibido o uso do logotipo do UNGC nas seguintes circunstâncias: (i) 

qualquer utilização do logo como um componente do próprio logotipo da 

organização, marca ou como parte do “branding” da empresa; (ii) qualquer utilização 

do logo para a promoção ou publicidade de produtos, serviços e outras atividades 

destinadas a atrair negócios; (iii) qualquer utilização do logo como um elemento 

permanente do material gráfico da empresa (papelaria, cartões de visita e outros 

artigos para impressão ocasionalmente utilizados pela empresa); (iv) qualquer 
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utilização do logo sugerindo ou implicando uma certificação ou selo de aprovação 

para suas atividades, serviços e / ou produtos.187 

Na maioria dos casos, todavia, o Escritório do Pacto Global, invés do logotipo 

do próprio UNGC, sugere o uso do logotipo “We Support the Global Compact” (Nós 

Apoiamos o Pacto Global), ou Logotipo do Endossante, ou Endorser Logo, nas 

seguintes condições: (i) deve ser colocado de tal maneira que o exclua totalmente 

do contexto da empresa a que se refere à palavra “We”; (ii) não pode ser atribuído 

ou sublicenciado a qualquer outra entidade sem a prévia autorização por escrito do 

Escritório do Pacto Global; (iii) não pode ser usado em qualquer circunstância que 

sugira ou implique que o Escritório do Pacto Global aprovou ou endossou as 

atividades, produtos e / ou serviços da organização, ou que o Escritório do Pacto 

Global é a fonte de tais atividades, produtos ou serviços.188 

A partir de janeiro de 2014, para que seja concedida ao participante 

autorização para utilização do “We Support the Global Compact”, exigem-se os 

seguintes requisitos: (i) ser signatário do UNGC; (ii) ter o status de “ativo” na COP; e, 

se for participante empresarial, (iii) este deve ter realizado a contribuição anual para 

a “Foundation for the Global Compact” (Fundação para o Pacto Global).189 

Em geral, o Escritório do Pacto Global costuma conceder permissão para uso 

deste logotipo nos seguintes casos: (i) materiais de treinamento e/ou educacionais, 

relacionados ao Pacto Global; (ii) em documentos e/ou outros materiais destinados a 

promover os princípios do Pacto Global; (iii) em declarações que especificam as 

atividades de um participante diretamente relacionadas ao Pacto Global; (iv) no 

contexto da Comunicação de Progresso (COP) de um participante; (v) como um 

elemento permanente do material gráfico, cartões de visita e outros artigos para 

impressão ocasionalmente utilizados pela empresa; (vi) no contexto de promoção ou 

publicidade de produtos e serviços de um participante, desde que o logo não seja 
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usado como uma denominação de origem; (vii) em conexão com campanhas de 

Arrecadação de Fundos para o Pacto Global ou para atividades relacionadas com o 

Pacto Global.190 

Por outro lado, proíbe-se seu uso nas seguintes hipóteses: (i) qualquer 

utilização do logo em conexão com campanhas de Arrecadação de Fundos que não 

estão relacionadas ao Pacto Global ou suas atividades; (ii) qualquer utilização do 

logo sugerindo ou insinuando que o Escritório do Pacto Global aprova ou endossa 

as atividades, produtos e / ou serviços da organização; (iii) qualquer utilização do 

logo indicando denominação de origem dos produtos e / ou serviços.191 

Em caso de violação da “Política referente ao Uso do Nome e Logos do Pacto 

Global”, o Escritório do Pacto Global reserva-se o direito de adotar as medidas 

adequadas, das quais se incluem a remoção do nome do participante da lista de 

participantes do UNGC, a revogação do status de participante, a adoção das 

medidas legais pertinentes perante as autoridades competentes, dentre outras.192 

 

3.4.2 Comunicação de Progresso 

 

Comunicação de Progresso, ou Communication on Progress (COP), consiste 

na “divulgação anual pela qual a empresa informa aos stakeholders seus esforços 

para a implementação dos Dez Princípios do UNGC”.193 
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Trata-se de componente central das Medidas de Integridade, pois seu objetivo 

é servir como um veículo de publicidade das informações sobre o desempenho da 

empresa participante do UNGC em matéria de sustentabilidade, demonstrando, 

assim, seu compromisso com a transparência e responsabilidade de seu negócio. 

Serve, ademais, como instrumento para que a empresa possa compartilhar e 

dialogar com seus stakeholders acerca das melhores práticas desenvolvidas.194 

A COP, embora de conteúdo flexível, deve conter no mínimo três elementos: 

(i) uma declaração do Presidente da empresa participante afirmando a continuidade 

do apoio desta ao UNGC e renovando o seu compromisso com a iniciativa e seus 

princípios; (ii) uma descrição das ações práticas que a empresa realizou ou que 

pretende realizar para a implementação dos Dez Princípios em cada uma das 

respectivas áreas pertinentes (direitos humanos, trabalho, meio ambiente e combate 

à corrupção) e, caso uma ou mais das quatro áreas não tenham sido abrangidas, a 

empresa deve fornecer uma explicação; e (iii) uma medição de resultados com 

indicadores qualitativos e quantitativos.195 

A COP submetida pode ser classificada, de acordo com seu nível de 

comprometimento com o UNGC, em: “GC Active”, se a COP atender às três 

exigências acima discriminadas; e “GC Advanced”, se, além da COP conter todas as 

três exigências acima discriminadas, forem fornecidas informações sobre a 

implementação ou planejamento de implementação de critérios avançados 

adicionais, referentes aos seguintes aspectos: Implementação dos Dez Princípios 

nas Estratégias e Operações da empresa, Atuação no Apoio a Questões e Objetivos 

mais Amplos da ONU, e Governança e Liderança de Sustentabilidade 

Corporativa.196 
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As empresas devem submeter a COP em até um ano da data em que se filiou 

ao UNGC; e, nos anos subsequentes, em até um ano da data em que tenha sido 

submetido a última COP. Caso a COP submetida não atenda às três exigências 

mínimas ou caso a empresa participante não tenha submetido a COP dentro do 

prazo previsto, será concedido, uma única vez, um período de graça ao “Aprendiz” 

de doze meses para submissão de nova COP que atenda às três exigências 

mínimas. 

Ato contínuo, se após o período de graça, a COP novamente não atenda às 

três exigências mínimas ou caso não seja submetida a COP dentro novo prazo, a 

empresa participante tornar-se-á “non-communicating” (não-comunicante). Caso a 

empresa participante não submeta uma COP dentro do período de um ano após ter 

se tornado “non-communicating”, será ela expulsa do UNGC e seu nome constará 

na lista de participantes expulsos no website da iniciativa. Caso tenha interesse em 

fazer parte novamente do UNGC, a empresa deverá requerer nova filiação perante a 

iniciativa.197 

 

3.4.3 Alegações de Abusos Sistemáticos ou Notórios 

 

Embora o UNGC não seja uma iniciativa baseada em coercitividade, foi 

incorporado às Medidas de Integridade um mecanismo de diálogo referente a 

Alegações de Abusos Sistemáticos ou Notórios, ou “Alleged Systematic and 

Egregious Abuses”, cujo objetivo é salvaguardar a reputação, integridade e esforços 

do próprio UNGC e de seus participantes.198 

O UNGC destaca que, em um primeiro momento, o propósito do mecanismo é 

promover uma contínua melhoria da qualidade e auxiliar as empresas participantes 

em alinhar suas ações com os compromissos assumidos com relação aos princípios 
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do UNGC. O Escritório do Pacto Global não se envolve, de forma alguma, em 

qualquer reivindicação de natureza jurídica que uma parte possa ter contra uma 

empresa participante ou vice-versa. De modo semelhante, as medidas referentes às 

Alegações de Abusos Sistemáticos ou Notórios não visam a afetar, antecipar-se ou 

substituir outros procedimentos regulatórios ou legais ou processos em qualquer 

jurisdição.199 

Nesse contexto, se alguma alegação de abuso sistemático ou notório for 

apresentada ao Escritório do Pacto Global, este deverá: (i) usar seu julgamento para 

filtrar alegações prima facie frívolas. Se a alegação for considerada prima facie 

frívola, a parte que a levantou a questão será informada e nenhuma outra ação será 

tomada pelo Escritório do Pacto Global; por outro lado, (ii) se a alegação não for 

considerada prima facie frívola, o Escritório do Pacto Global encaminhará a questão 

à empresa interessada, solicitando-lhe (i-b) comentários por escrito, que deverão ser 

submetidos diretamente à parte que levantou a questão com cópia para o Escritório 

do Pacto Global, e (ii-b) que o Escritório do Pacto Global seja mantido informado 

sobre qualquer ação promovida pela empresa participante para lidar com a situação 

objeto da alegação. Neste caso, o Escritório do Pacto Global informará à parte que 

levantou a questão sobre as ações, acima descritas, adotadas pelo Escritório do 

Pacto Global; (iii) o Escritório do Pacto Global estará disponível para fornecer 

orientação e assistência, se necessárias e apropriadas, à empresa participante 

interessada, para que esta promova as ações para remediar a situação que constitui 

o objeto da alegação, com vistas em alinhar as ações da empresa com seus 

compromissos com os princípios do UNGC.200 

Além disso, se apropriado, o Escritório do Pacto Global poderá, a seu 

exclusivo critério, adotar uma ou mais das seguintes medidas: (i) usar sua atribuição 

seus para facilitar a resolução da questão; (ii) solicitar à respectiva Rede Local ou 

Regional do Pacto Global ou a outra organização participante do UNGC auxílio na 

resolução da questão; (iii) encaminhar a questão a uma ou mais das agências da 

ONU, guardiãs dos princípios do UNGC, para aconselhamento, assistência ou ação; 

(iv) compartilhar com as partes informações sobre os procedimentos específicos 
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constantes das Diretrizes da OCDE para Empresas Multinacionais e, em caso de 

questões relacionadas aos princípios atinentes à área do trabalho, procedimento de 

interpretação previsto na Declaração Tripartida dos Princípios sobre Empresas 

Multinacionais e Política Social da OIT; (v) encaminhar a questão ao Conselho do 

Pacto Global para aproveitar, em especial, a experiência e as recomendações dos 

seus membros.201 

Caso a empresa participante interessada recuse-se a se comprometer no 

diálogo sobre a questão contida em alegação de abuso sistemático ou notório dentro 

do prazo de dois meses contados da data do primeiro contato estabelecido pelo 

Escritório do Pacto Global, ela poderá ser considerada "não-comunicante" e será 

identificada como tal no site do UNGC até o momento em que o diálogo seja 

iniciado. E, se, como resultado do processo acima descrito e baseado na revisão da 

natureza da questão submetida e nas respostas apresentadas pela empresa 

participante, a sua participação na lista do site do UNGC for considerada prejudicial 

à reputação e à integridade da iniciativa, o Escritório do Pacto Global reserva-se o 

direito de remover tal empresa da lista de participantes e indicar referida remoção no 

site do UNGC. Como consequência, não será permitida à empresa participante 

designada como "não comunicante" ou removida da lista de participantes usar o 

nome ou logotipo do UNGC, caso tal permissão havia sido concedida a ela.202 

Por outro lado, se a empresa participante interessada, subsequentemente, 

promover as ações apropriadas para remediar a situação objeto da alegação e 

alinhar suas ações com os compromissos assumidos com relação aos princípios do 

UNGC, a empresa poderá buscar sua reintegração como participante "ativa" na 

iniciativa e na lista de participantes no site do UNGC. Se existir uma Rede Local no 

país onde a empresa encontra-se sediada, a empresa deve, inicialmente, aproximar-

se da Rede Local. Em todos os outros casos, o Escritório do Pacto Global deverá ser 

contatado diretamente. Apenas o Escritório do Pacto Global pode determinar, em 

caráter final, a reintegração da empresa à iniciativa.203 
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CAPÍTULO 4 - DIREITOS HUMANOS E RESPONSABILIDADE 

EMPRESARIAL NO UNGC 

 

 

4.1 Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos 

 

A questão da responsabilidade das empresas sobre violações de direitos 

humanos decorrentes de suas atividades é um fenômeno incipiente na história dos 

direitos humanos. Foi incorporada à agenda política internacional da ONU a partir da 

década de 1990 com o advento da expansão mundial do setor privado, que culminou 

na crescente atividade econômica transnacional. Desse fenômeno, verificou-se que 

empresas operando globalmente não são reguladas globalmente.204 

Da preocupação internacional com relação à questão das empresas e dos 

direitos humanos, após uma frustrada iniciativa preliminar, chamada “Normas sobre 

Corporações Transnacionais e Outras Empresas”, ou Norms on Transnational 

Corporations and Other Business Enterprises, que polarizou o debate entre a 

comunidade empresarial e grupos que advogam em favor dos direitos humanos e 

que recebeu pouco apoio dos Estados-membros da ONU, esta nomeou o já citado 

Representante Especial sobre empresas e direitos humanos, John Gerard Ruggie, 

cujo mandato iniciou-se em 2005 e perdurou até 2011.205 Sua atribuição geral 

consistia em mapear a questão das empresas e dos direitos humanos e submeter ao 

HRC opiniões e recomendações sobre padrões existentes de responsabilidade 

empresarial com relação aos direitos humanos e sobre o correspondente papel dos 

Estados em regular a questão. 
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Frutos do seu trabalho, após amplas consultas com os mais diversos 

stakeholders, consistem em dois documentos principais submetidos pelo 

Representante Especial ao HRC: (i) “Proteção, Respeito e Remédio: Quadro para 

Empresas e Direitos Humanos”, ou Protect, Respect and Remedy: a Framework for 

Business and Human Rights, submetido ao HRC em 2008;206 e (ii) Princípios 

Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos: Implementando o Quadro de 

‘Proteção, Respeito e Remédio’ da ONU, ou Guiding Principles on Business and 

Human Rights: Implementing the United Nations “Protect, Respect and Remedy” 

Framework, em 2011.207 

Referidos documentos estabelecem três princípios gerais em matéria de 

empresas e direitos humanos: o dever do Estado de proteger, ou seja, as obrigações 

existentes dos Estados de respeitar, proteger e satisfazer direitos humanos e 

liberdades fundamentais; a responsabilidade empresarial de respeitar, ou seja, o 

papel das empresas como órgãos especializados da sociedade que exercem 

funções especializadas, a quem é exigido cumprir as leis aplicáveis e respeitar os 

direitos humanos; e o acesso a remédio, ou seja, a necessidade de aos direitos e 

obrigações corresponderem remédios apropriados e efetivos quando violados. A 

partir desses três princípios gerais, contidos no quadro de “Proteção, Respeito e 

Remédio”, foram elaborados os “Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos 

Humanos” voltados à sua implementação, subdivididos em subprincípios 

fundamentadores e subprincípios operacionais. 

Com relação ao dever do Estado de proteger os direitos humanos, são 

elencados dois subprincípios fundamentadores: (i) Estados devem proteger os 

direitos humanos contra violações praticadas por terceiros dentro de seus territórios 

e/ou sob sua jurisdição, inclusive empresas. Isso exige adotar medidas apropriadas 

para prevenir, investigar, punir e reparar tal abuso por meio de efetivas políticas, 

legislação, regulação e adjudicação; e (ii) Estados devem estabelecer claramente a 
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expectativa de que todas as empresas domiciliadas em seu território e/ou sob sua 

jurisdição devem respeitar os direitos humanos em suas operações. 

Quanto aos subprincípios operacionais do dever do Estado de proteger os 

direitos humanos, subdividem-se em: (i) funções regulatórias e políticas gerais do 

Estado: (i-a) cumprir leis que tenham o objetivo, ou o efeito, de exigir que as 

empresas respeitem os direitos humanos e, periodicamente, avaliar a adequação de 

tais leis e solucionar quaisquer lacunas; (i-b) garantir que outras leis e políticas 

regulando a criação e operação em andamento de empresas, tal como lei societária, 

não reprimam mas permitam às empresas respeitar os direitos humanos; (i-c) 

fornecer efetiva orientação às empresas sobre como respeitar os direitos humanos 

em suas operações; (i-d) encorajar, e, onde apropriado, exigir às empresas que 

comuniquem como têm solucionado seus impactos nos direitos humanos; (ii) nexo 

Estado-empresa: (ii-a) adotar medidas adicionais para a proteção dos direitos 

humanos contra abusos por empresas que são de propriedade ou controladas pelo 

Estado ou que tenham recebido apoio substancial e serviços de agências estatais, 

tais como agências de crédito à exportação e seguro oficial de investimento ou 

agências de garantia, incluindo, onde apropriado, a exigência de due diligence em 

direitos humanos; (ii-b) exercer supervisão adequada a fim de satisfazer suas 

obrigações internacionais de direitos humanos quando contratarem, ou legislarem 

para, empresas para fornecerem serviços que possam afetar o gozo dos direitos 

humanos; (ii-c) promover o respeito aos direitos humanos por empresas com que 

conduzem transações comerciais; (iii) apoio a empresas que respeitam os direitos 

humanos em áreas afetadas por conflitos, tendo em vista que o risco de flagrantes 

violações de direitos humanos é elevado em áreas afetadas por conflitos, garantir 

que empresas operando em tais contextos não estejam envolvidas com tais 

violações, incluindo: (iii-a) comprometer-se, no estágio mais inicial possível, com 

empresas para auxiliá-las a identificar, prevenir e mitigar os riscos relacionados a 

direitos humanos em suas atividades ou relações empresariais; (iii-b) fornecer 

assistência adequada para as empresas avaliarem e solucionarem os elevados 

riscos de abusos, prestando especial atenção a violência sexual ou baseada no 

gênero; (iii-c) negar acesso a apoio público e serviços às empresas que estiverem 

envolvidas com flagrantes abusos de direitos humanos e se recusarem a solucionar 

a situação; bem como (iii-d) garantir que suas políticas, legislação, regulação e 
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medidas de execução são efetivas para a solução dos riscos de envolvimento das 

empresas em violações flagrantes de direitos humanos; (iv) garantir coerência 

política: (iv-a) garantir que departamentos governamentais, agências e outras 

instituições estatais que regulam práticas empresariais esteja conscientes e 

observem as obrigações do Estado sobre direitos humanos, quando execução de 

seus respectivos mandatos, incluindo fornecendo-lhes informações, treinamento e 

apoio pertinentes; (iv-b) manter espaço adequado para a política doméstica 

satisfazer suas obrigações em direitos humanos quando da busca em se alcançar 

objetivos relacionados à política empresarial com outros Estados ou empresas, por 

exemplo por meio de tratados ou contratos de investimento; (iv-c) ao atuar como 

membros de instituições multilaterais que lidam com questões relacionadas a 

empresas, (iv-c.1) buscar garantir que tais instituições não restrinjam a habilidade de 

seus Estados-membros satisfazerem seus deveres de protegerem nem impeçam as 

empresas de respeitarem os direitos humanos; (iv-c.2) encorajar tais instituições, 

dentro de seus respectivos mandatos e capacidades, de promoverem o respeito aos 

direitos humanos por empresas e, sempre que solicitado, auxiliarem os Estados a 

satisfazerem seus deveres de proteger os direitos humanos contra abusos pelas 

empresas, incluindo por meio de assistência técnica, capacitação e sensibilização; 

(iv-c.3) recorrer a esses Princípios Orientadores para promover compreensão 

compartilhada e cooperação internacional avançada na gestão dos desafios 

relacionados a empresas e direitos humanos. 

Concernente à responsabilidade empresarial de respeitar os direitos 

humanos, cinco são os subprincípios fundamentadores atribuídos às empresas: (i) 

as empresas devem respeitar os direitos humanos, o que significa que devem evitar 

a violação dos direitos humanos de outros e devem solucionar os impactos adversos 

nos direitos humanos em que estejam envolvidas; (ii) a responsabilidade das 

empresas de respeitar os direitos humanos referem-se àqueles internacionalmente 

reconhecidos – entendidos, no mínimo, como aqueles expressos na Carta 

Internacional de Direitos Humanos e os princípios relacionados a direitos 

fundamentais estabelecidos na Declaração da OIT sobre Princípios Fundamentais e 

Direitos no Trabalho; (iii) a responsabilidade de respeitar os direitos humanos 

exigem que as empresas: (iii-a) evitem causar ou contribuir com impactos adversos 

nos direitos humanos por meio de suas próprias atividades e resolverem tais 
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impactos quando estes ocorram; (iii-b) busquem ou mitiguem impactos adversos nos 

direitos humanos por meio de suas próprias atividades e resolverem tais impactos 

quando estes ocorram; (iv) a responsabilidade das empresas de respeitar direitos 

humanos aplicam-se a todas as empresas independentemente de seus tamanho, 

setor, contexto operacional, propriedade e estrutura. Não obstante, a escala e 

complexidade dos meios pelos quais as empresas devem satisfazer tal 

responsabilidade podem variar de acordo com esses fatores e com a gravidade dos 

impactos empresariais sobre os direitos humanos; (v) a fim de satisfazer sua 

responsabilidade de respeitar os direitos humanos, as empresas devem ter em vigor 

políticas e processos apropriados a seu tamanho e circunstâncias, incluindo: (v-a) 

um compromisso político de satisfazer sua responsabilidade de respeitar os direitos 

humanos; (v-b) um processo de due diligence em direitos humanos para identificar, 

impedir, mitigar e prestar contas sobre como solucionam os impactos sobre os 

direitos humanos; e (v-c) processos que permitam a remediação de quaisquer 

impactos adversos nos direitos humanos a que tenham dado causa ou contribuído. 

Os subprincípios operacionais que se aplicam à responsabilidade empresarial 

de respeitar os direitos humanos subdividem-se em: (i) compromisso político: (i-a) 

como base para incorporar sua responsabilidade de respeitar os direitos humanos, 

as empresas devem expressar eu compromisso em satisfazer essa responsabilidade 

por meio de uma declaração de política que: (i-a.1) seja aprovada pelo mais alto 

nível da empresa; (i-a.2) seja informado por especialistas internos e/ou externos 

pertinentes; (i-a.3) estipule as expectativas empresariais sobre direitos humanos de 

sua equipe, parceiros empresariais e outras partes diretamente ligadas às suas 

operações, produtos ou serviços; (i-a.4) seja disponibilizada publicamente e 

comunicada interna e externamente a toda a equipe, parceiros empresariais e outras 

partes pertinentes; (i-a.5) seja refletida em políticas e procedimentos operacionais 

necessários à sua incorporação por toda a empresa; (ii) due diligente em direitos 

humanos: (ii-a) a fim de identificar, impedir, mitigar e prestar contas sobre como 

solucionar seus impactos adversos sobre os direitos humanos, as empresas devem 

executar due diligence. O processo deve incluir a avaliação de impactos atuais e 

potenciais sobre os direitos humanos, integrar e agir de acordo com os resultados, 

apurar respostas e comunicar como os impactos são solucionados. Due diligence 

em direitos humanos: (ii-a.1) deve cobrir impactos adversos sobre direitos humanos 
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que a empresa possa causar ou contribuir para por meio de suas próprias 

atividades, ou que possam estar diretamente ligadas a suas operações, produtos ou 

serviços por suas relações empresariais; (ii-a.2) variará em complexidade com o 

tamanho da empresa, o risco de graves impactos aos direitos humanos, e a natureza 

e contexto de suas operações; (ii-a.3) deve ser contínua, reconhecendo que riscos a 

direitos humanos podem alterar ao longo do tempo de acordo com as operações da 

empresa e a evolução do contexto operacional; (ii-b) a fim de aferir os riscos a 

direitos humanos, as empresas devem identificar e avaliar quaisquer impactos 

adversos atuais e potenciais sobre direitos humanos com que possam estar 

envolvidas seja por meio de suas próprias atividades ou como resultado de suas 

relações comerciais. Esse processo deve: (ii-b.1) recorrer a especialistas 

independentes em direitos humanos internos ou externos; (ii-b.2) envolver consultas 

significativas com grupos potencialmente afetados e outros stakeholders pertinentes, 

tal como apropriado ao tamanho da empresa e a natureza e contexto da operação; 

(ii-c) a fim de impedir e mitigar impactos adversos sobre direitos humanos, as 

empresas devem integrar os resultados das avaliações de impacto nas funções e 

processos internos pertinentes, e adotar as medidas apropriadas. (ii-c.1) integração 

efetiva exige que: (ii-c.1.1) responsabilidade em solucionar tais impactos é 

designada ao nível e função apropriados dentro da empresa; (ii-c.1.2) a tomada de 

decisão interna, dotação orçamental e processos de supervisão permitam respostas 

efetivas a tais impactos; (ii-c.2) ações adequadas variarão de acordo com: (ii-c.2.1) 

se a empresa causar ou contribuir para um impacto adverso ou se está envolvida 

exclusivamente em razão do impacto estar diretamente ligado às suas, produtos ou 

serviços por uma relação empresarial; (ii-c.2.2) a extensão de sua influência em 

solucionar o impacto adverso; (ii-d) a fim de verificar se impactos adversos sobre 

direitos humanos estão sendo solucionados, as empresas devem apurar a 

efetividade de sua resposta. A apuração deve: (ii-d.1) ser baseada em indicadores 

qualitativos e quantitativos apropriados; (ii-d.2) recorrer a feedback de ambas fontes, 

internas e externas, incluindo stakeholders afetados; (ii-e) a fim de prestar contas 

sobre como têm solucionado seus impactos aos direitos humanos, as empresas 

devem estar preparadas para comunicá-las externamente, em especial quando 

preocupações são levantadas por ou em nome de stakeholders afetados. As 

empresas cujas operações ou contextos operacionais representam riscos de graves 

impactos aos direitos humanos devem formalmente relatar como os solucionam. Em 
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todas as instâncias, as comunicações devem: (ii-e.1) ser de uma forma e frequência 

que reflita os impactos da empresa aos direitos humanos; (ii-e.2) fornecer 

informação que seja suficiente para avaliar a adequação de uma resposta da 

empresa ao impacto aos direitos humanos particularmente envolvidos; (ii-e.3) por 

sua vez, não apresentar riscos aos stakeholders, equipe, ou legitimar exigências de 

confidencialidade comercial; (iii) remediação: onde empresas identificam que tenham 

causado ou contribuído para impactos adversos, devem promover ou cooperar com 

a remediação destes por meio de processo legítimos; (iv) questões de contexto: (iv-

a) em todos os contextos, as empresas devem: (iv-a.1) cumprir todas as leis e 

respeitar os direitos humanos internacionalmente reconhecidos, onde quer que 

operem; (iv-a.2) buscar formas de honrar os princípios dos direitos humanos 

internacionalmente reconhecidos diante de exigências conflitantes; (iv-a.3) tratar o 

risco de causar ou contribuir com violações flagrantes de direitos humanos como 

uma questão de conformidade legal, onde quer que operem; (iv-b) onde é 

necessário priorizar ações para solucionar impactos adversos atuais e potenciais a 

direitos humanos, as empresas devem primeiro buscar evitar e mitigar aqueles que 

sejam mais graves ou onde o atraso da resposta os tornaria irremediável. 

Quanto ao terceiro princípio geral, acesso a remédio, seu subprincípio 

fundamentador corresponde a: como parte de seu dever de proteger os direitos 

humanos contra violações cometidas por empresas, os Estados devem adotar todas 

as medidas apropriadas para garantir, por meio de medidas judiciais, 

administrativas, legislativas ou outras apropriadas, que, quando tais violações 

ocorrem dentro de seus territórios e/ou sob suas jurisdições, aqueles afetados tenam 

acesso a remédios efetivos. 

Os subprincípios operacionais, por sua vez, consistem em: (i) mecanismos 

judiciais estatais: os Estados devem adotar medidas apropriadas para garantir a 

efetividade de mecanismos judiciais domésticos quando solucionar violações de 

direitos humanos relacionadas a empresas, incluindo considerando forma de reduzir 

barreiras legais, práticas e outras pertinentes, que poderiam conduzir a uma 

negação ao acesso para o remédio; (ii) mecanismos não judiciais estatais de 

reclamação: os Estados devem fornecer mecanismos de reclamação não judiciais 

efetivos e apropriados, ao lado de mecanismos judiciais, como parte de um sistema 
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estatal abrangente para remédio de violação a direitos humanos relacionada a 

empresas; (iii) mecanismos não estatais de reclamação: (iii-a) os Estados devem 

considerar formas de facilitar o acesso a mecanismos não estatais de reclamação 

que lidem com danos a direitos humanos relacionados a empresas; (iii-b) para tornar 

possível que queixas sejam brevemente solucionadas e diretamente remediadas, as 

empresas devem estabelecer ou participar em efetivos mecanismos de reclamaçãos 

no nível operacional para indivíduos e comunidades que possam ser impactadas 

adversamente; (iii-c) iniciativas da indústria, de multi-stakeholder e outras 

colaborativas, que forem baseadas em padrões de respeito aos direitos humanos, 

devem garantir que mecanismos efetivos de reclamação estejam disponíveis; (iv) 

critérios de efetividade para mecanismos não judiciais de reclamação: a fim de 

garantir a efetividade, ambos mecanismos não judiciais de reclamação, estatais ou 

não estatais, devem ser: (iv-a) legítimos: permitir confiança dos grupos de 

stakeholders para quem o uso é pretendido e prestar contas sobre conduta justa dos 

processos de reclamação; (iv-b) acessíveis: ser conhecido por todos os grupos de 

stakeholders para quem o uso é pretendido e fornecer assistência adequada para 

aqueles que possam enfrentar barreiras próprias ao acesso; (iv-c) previsíveis: 

fornecer um procedimento claro e conhecido com indicação de prazo para cada 

estágio e clareza sobre os tipos de processo e resultado disponíveis e meios de 

monitoramento de implementação; (iv-d) equitativos: buscar garantir que as partes 

da queixa tenham acesso razoável aos recursos de informação, aconselhamento e 

perícia necessários a se comprometerem com um processo de reclamação em 

termos justos, informados e respeitosos; (iv-e) transparentes: manter as partes da 

queixa informadas sobre o seu progresso e fornecer informações suficientes sobre a 

atuação do mecanismo, para construir confiança da sua efetividade e satisfazer o 

interesse público em questão; (iv-f) compatíveis com os direitos: garantir que os 

resultados e os remédios estejam de acordo com os direitos humanos 

internacionalmente reconhecidos; (iv-g) uma fonte de aprendizagem contínua: 

recorrer a medidas pertinentes para identificar lições para melhorar o mecanismo e 

evitar futuras queixas e danos; e, especificamente com relação aos mecanismos em 

nível operacional, estes devem ser (iv-h) baseados no compromisso e diálogo: 

consultar os grupos de stakeholders para quem o uso é pretendido sobre o seu 

desenho e atuação, bem como focar o diálogo como meio de resolver as queixas. 
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Em suma, os três princípios gerais em matéria de empresas e direitos 

humanos referem-se: ao dever do Estado de proteger; à responsabilidade 

empresarial de respeitar; e ao acesso a remédios. Essa tríade é vislumbrada como 

um denominador comum voltado à concretização dos direitos humanos pelas 

empresas e à responsabilidade destas por eventuais violações desses direitos em 

decorrência de suas atividades. 

 

 

4.2 Concretização dos direitos humanos pelas empresas no UNGC 

 

Para orientar o processo de mudança organizacional das empresas no 

sentido de incorporar operacionalmente e, assim, concretizar os princípios do 

UNGC, foi elaborado “O Modelo de Gestão do Pacto Global das Nações Unidas”, ou 

The UN Global Compact Management Model,208 que estabelece um processo formal, 

composto pelas seguintes etapas: (i) comprometer-se: comprometimento da 

liderança para integrar os princípios do Pacto Global em suas estratégias e 

operações e para agir em apoio aos objetivos mais amplos da ONU, de uma forma 

transparente; (ii) avaliar: avaliar riscos, oportunidades e impactos nas áreas objeto 

do Pacto Global; (iii) definir: definir objetivos, estratégias e políticas; (iv) implementar: 

implementar estratégias e políticas na empresa e na cadeia de valor da empresa; (v) 

medir: medir e monitorar impactos e progresso em direção ao alcance das metas; 

(vi) comunicar: comunicar progresso e estratégias e envolver os stakeholders na 

melhoria contínua. 
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Com a expansão da adoção do UNGC, em 2010, foi lançado o “Blueprint - 

Plano de Ação: para liderança em sustentabilidade corporativa”,209 ou Blueprint: for 

corporate sustainabilty leadership,210 levando-se em consideração que o destacado 

desempenho das empresas que se encontram em posição de liderança da iniciativa 

inspira as demais empresas participantes a alcançarem o “topo da pirâmide”, bem 

como que um novo patamar de desempenho mostra-se necessário para 

enfrentamento dos principais desafios globais e, assim, auxilia as empresas a 

atingirem a promessa de sustentabilidade na sociedade. O Blueprint abrange três 

dimensões distintas, mas sobrepostas, de compromissos de ação que as empresas 

devem desenvolver, a saber: (i) executar os dez princípios em estratégias e 

operações: (i-a) cobertura completa e integração entre os princípios; (i-b) vigorosos 

procedimentos e políticas de gerenciamento; (i-c) integração entre funções 

corporativas e unidades de negócios; (i-d) implementação da cadeia de valor; (ii) agir 

em apoio às questões e objetivos mais amplos da ONU: (ii-a) fundamentais 

contribuições empresariais às questões e objetivos da ONU; (ii-b) investimentos 

sociais estratégicos e filantropia; (ii-c) envolvimento nas campanhas e políticas 

públicas; (ii-d) parcerias e ação coletiva; (iii) colaborar com o Pacto Global da ONU: 

(iii-a) participação ativa nas redes locais e suas subsidiárias; (iii-b) grupos de 

trabalhos globais e locais; (iii-c) iniciativas temáticas e setoriais; (iii-d) promover e 

apoias o Pacto Global da ONU; e, da sobreposição dessas três dimensões, surgem 

quatro componentes transversais do plano de ação, correspondentes a: (iv-a) 

compromisso e liderança por parte dos executivos da empresa; (iv-b) aprovação e 

supervisão por parte do Conselho Diretor; (iv-c) colaboração dos stakeholders; (iv-d) 

transparência e divulgação. 

Com relação aos direitos humanos, as empresas devem apoiar e respeitar a 

proteção dos direitos humanos internacionalmente reconhecidos, bem como 

certificar-se de que não são cúmplices em abusos dos direitos humanos.  
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Operacionalmente, estabeleceu-se que os direitos humanos podem ser 

concretizados pelas empresas de acordo com “Um Quadro de Gestão de Direitos 

Humanos”, ou A Human Rights Management Framework,211 que elenca os seguintes 

passos a serem seguidos: (i) Caso de Negócio Global: (i-a) compreender o que são 

direitos humanos; (i-b) compreender como os direitos humanos se relacionam com 

empresas; (i-c) identificar os riscos, responsabilidades e oportunidades para o seu 

setor; (i-d) construir o caso de negócios para sua empresa; (i-e) obter o 

compromisso executivo e engajar colegas; (ii) Estratégia: (ii-a) descobrir o que a 

empresa já está fazendo pertinente a direitos humanos; (ii-b) identificar riscos e 

oportunidades potenciais em direitos humanos em sua empresa; (ii-c) revisar sua 

estratégia à luz das considerações em direitos humanos; (iii) Políticas: (iii-a) 

identificar onde os direitos humanos estão incluídos em suas políticas; (iii-b) 

desenvolver uma política e/ou declaração para sua empresa que referencie padrões 

e convenções internacionais de direitos humanos; (iii-c) definir e incorporar 

responsabilidades apropriadas de gestão; (iii-d) garantir que a política de 

implementação e de resultados seja revisada sistematicamente; (iv) Processos e 

Procedimentos: (iv-a) formar uma linha de base em direitos humanos para sua 

empresa; (iv-b) empreender uma Avaliação de Risco em Direitos Humanos no 

estágio de pré-viabilidade de qualquer projeto ou nova operação; (iv-c) realizar a 

Avaliação de Risco em Direitos Humanos para projetos ou operações específicas no 

estágio de viabilidade; (iv-d) integrar os direitos humanos na gestão em andamento 

de um projeto ou operação pela duração de seu tempo de vida e agir sobre as 

descobertas, se apropriado; (v) Capacitação: (v-a) compreender como os direitos 

humanos podem ser incorporados a sua cultura empresarial; (v-b) construir relações 

por toda a sua empresa e com grupos externos; (v-c) revisar os diversos tipos de 

treinamento disponíveis, selecionar o programa de treinamento apropriado e 

identificar grupos-alvo; (vi) Monitoramento de Desempenho: (vi-a) identificar 

indicadores para medir o desempenho em direitos humanos e comunicar os 

indicadores por toda a empresa; (vi-b) desenvolver e implementar metodologia para 

aquisição de dados qualitativos e quantitativos; (vi-c) revisar os dados e utilizá-los 
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para informar a estratégia e os planos de ação; (vi-d) identificar boas práticas em 

relatórios de direitos humanos; (vi-e) apresentar relatórios sobre compromissos, 

metas e atuação. 

Além disso, para due diligence em matéria de direitos humanos, “Como fazer 

negócios com respeito aos direitos humanos: um instrumento de orientação para 

empresas”, ou How to do business with respect for human rights: a guidance tool for 

companies,212 apresenta os seguintes elementos centrais e pontos de orientação, 

contidos em: (i) Política de Direitos Humanos - “Dando o Tom”: (i-a) envolver a alta 

administração e buscar sua aprovação; (i-b) identificar e avaliar compromissos e 

políticas existentes; (i-c) considerar executar um mapeamento dos riscos em direitos 

humanos; (i-d) envolver no processo stakeholders internos e externos; (i-e) 

desenvolver declarações de política de direitos humanos; (ii) Avaliar Impactos - “De 

Reativo a Proativo”: (ii-a) compreender impactos sobre direitos humanos; (ii-b) 

distinguir processos variados de “avaliação de impactos”; (ii-c) conduzir um 

mapeamento de risco em direitos humanos; (ii-d) envolver a função existente de 

gestão de risco; (ii-e) identificar os riscos para os direitos humanos; (ii-f) priorizar 

ações para mitigar os riscos; (ii-g) alimentar os resultados da avaliações nas 

operações da empresa; (iii) Integração – “Realizando a Fala”: (iii-a) atribuir 

responsabilidade pelos direitos humanos; (iii-b) organizar a liderança a partir do topo; 

(iii-c) incluir os direitos humanos no recrutamento e na contratação; (iii-d) fazer os 

direitos humanos parte integral da cultura da empresa; (iii-e) capacitar principais 

gerentes e empregados; (iii-f) desenvolver incentivos e desincentivos; (iii-g) 

desenvolver capacidade para responder a dilemas e circunstâncias não previstas; 

(iv) Monitorar Desempenho – “Conhecendo e Demonstrando”: (iv-a) iniciar 

monitoramento e relatório de desempenho; (iv-b) desenvolver indicadores de 

desempenho específicos para a empresa; (iv-c) considerar diferentes tipos de 

indicadores; (iv-d) monitorar desempenho de fornecedores e outras relações; (iv-e) 

verificar desempenho utilizando os mais variados instrumentos; (iv-f) considerar o 

modo de relatar o desempenho; (iv-g) considerar a atualização do desempenho e da 

due diligence; (v) Mecanismo de Reclamação – “Alerta Precoce, Soluções Efetivas”: 
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(v-a) tirar o máximo de proveito do mecanismo de reclamação; (v-b) fazer uma 

análise de lacuna nos mecanismos de reclamação existentes; (v-c) alinhar os 

mecanismos internos com os princípios de John Ruggie; (v-d) considerar como os 

stakeholders externos podem contribuir com os mecanismos; (v-e) integrar o 

mecanismo de reclamação na gestão de stakeholder; (v-f) melhorar a efetividade 

dos mecanismos de reclamação. 

A concretização dos direitos humanos pelas empresas deve ser baseada, 

pois, nesse modelo de gestão empresarial a ser adotado para integrar mencionados 

direitos em suas operações e estratégias, e, portanto, cumprir o compromisso 

internacional assumido no UNGC. 

 

 

4.3 Responsabilidade empresarial sobre direitos humanos no UNGC 

 

O sistema internacional de proteção dos direitos humanos da ONU foi 

construído, a partir de 1945, sob o prisma da responsabilidade primária dos Estados 

que, ao se tornarem membros da Organização e partes de seus tratados 

internacionais, assumem a obrigação internacional de proteger tais direitos. Todavia, 

com a incorporação da temática das empresas e direitos humanos à agenda 

internacional na década de 1990, passou-se a vislumbrar a responsabilidade 

empresarial sobre a proteção dos direitos humanos internacionalmente 

reconhecidos, em especial quanto ao dever de respeitá-los em suas operações, que 

consiste em não violarem ou serem cúmplices de violações, bem como, quando 

apropriado, apoiarem a promoção dos direitos humanos. 

Nesse contexto, embora as empresas não possuam legitimidade para serem 

partes de tratados internacionais de proteção dos direitos humanos, e, por assim 

dizer, assumirem obrigações internacionais de proteger referidos direitos, tais 
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obrigações decorrem do próprio sistema internacional construído na ONU, no qual 

os Estados tornam-se membros e partes. 

As empresas exercem suas operações dentro do território de Estados e, 

portanto, sob sua jurisdição. Assim, se o Estado é membro ou faz parte de tratados 

internacionais de proteção dos direitos humanos da ONU, surge a obrigação das 

empresas de respeitarem e apoiarem a promoção de tais direitos. O Estado possui a 

obrigação internacional de respeitar (não violar), proteger (impedir que terceiros 

violem) e promover (adotar medidas para a implementação) os direitos humanos. 

Especificamente, a obrigação dos Estados de proteger os direitos humanos implica 

em impedir que terceiros os violem dentro de seu território e sob sua jurisdição; 

terceiros esses, nos quais se incluem as empresas. Caso o Estado não realize a 

devida proteção ou seja incapaz de realizá-la, a ONU pode atuar para exigir o 

cumprimento das obrigações internacionais que assumiu. 

Diversos são os mecanismos analisados no âmbito da ONU à disposição para 

se exigir dos Estados o cumprimento de suas obrigações internacionais, e, por 

consequência, que lhes impor a atuação no sentido de responsabilização das 

empresas que violam direitos humanos. 

No âmbito mais geral da Organização, aplicam-se os mecanismos disponíveis 

sob o manto do HRC, órgão ao qual todos os Estados-membros da Organização 

encontram-se submetidos em matéria de direitos humanos: (i) Revisão Periódica 

Universal, em que os Estados, quando da revisão pelo HRC dos seus registros em, 

devem apontar as ações adotadas para a melhoria dos direitos humanos e 

satisfação de suas respectivas obrigações; (ii) Procedimentos Especiais, que 

consistem em um ou um grupo de especialistas em direitos humanos com mandato 

para aconselhamento sob a perspectiva temática ou específica de um país, inclusive 

para encaminhar comunicações aos Estados sobre alegações de violações ou 

abusos de direitos humanos que tomarem conhecimento; (iii) Comitê Consultivo do 

HRC, que tem por função contribuir com os trabalhos do HRC, fornecendo-lhe 

subsídios com base em estudos e pesquisa acerca da promoção e proteção de 

todos os direitos humanos, e, por assim, contribuir diretamente para a melhoria 

funcional do HRC; e (iv) o Procedimento de Denúncia, estabelecido com o objetivo 
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de se examinar comunicações submetidas por indivíduos, grupos ou organizações 

governamentais, relacionadas a alegações consistentes de violações flagrantes e 

confiáveis de direitos humanos e liberdades fundamentais ocorridas em qualquer 

parte do mundo e em quaisquer circunstâncias, que pode adotar, dentre outras 

medidas, aquelas referentes à manutenção da situação sob exame do HRC e à 

nomeação de um perito independente e altamente qualificado para monitorá-la e 

reportá-la ao HRC, assim como relativas a recomendações ao OHCHR para que 

este forneça cooperação técnica, assistência para capacitação ou serviços de 

aconselhamento ao Estado envolvido. 

Além desses mecanismos, destacam-se os criados nos tratados 

internacionais dos quais os Estados fazem parte, cuja função é garantir o 

cumprimento das obrigações internacionais assumidas pelos Estados de proteger os 

direitos humanos. Em especial com relação à Carta Internacional de Direitos 

Humanos, foram constituídos dois órgãos fundamentais para o seu monitoramento, 

CCPR e CESCR, previstos, respectivamente, em matéria de direitos civis e políticos 

no PIDCP e de direitos econômicos, sociais e culturais no PIDESC. O CCPR tem por 

atribuição examinar relatórios periódicos encaminhados pelos Estados-partes, bem 

como comunicações interestatais e individuais relacionadas a alegações de 

violações do PIDCP quanto às obrigações assumidas pelos Estados-partes. E o 

CESCR, por sua vez, além das atribuições de examinar relatórios periódicos 

encaminhados pelos Estados-partes, bem como comunicações interestatais e 

individuais relacionadas a alegações de violações do PIDESC quanto às obrigações 

assumidas pelos Estados-partes, pode também realizar o procedimento de 

investigação sobre violação grave ou sistemática de quaisquer direitos econômicos, 

sociais e culturais reconhecidos no PIDESC. 

Todos os mecanismos apontados impõem aos Estados a obrigação 

internacional de proteger os direitos humanos e, assim, impor às empresas a 

responsabilização pelo respeito a esses direitos. Em caso de violação praticada por 

estas, aqueles podem responder internacionalmente pelo descumprimento de tal 

obrigação. Frise-se que, ao se tornarem membros da ONU e partes de tratados 

internacionais, os Estados assumem a obrigação de adotar todas as medidas para a 
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concretização dos direitos humanos, sejam elas, legislativas, executivas, judiciais, 

assim como quaisquer outras medidas que se façam necessárias. 

Ademais, no âmbito da iniciativa do UNGC, as empresas assumem 

diretamente o compromisso internacional de respeitarem os direitos humanos. 

Nesse caso, a própria iniciativa estabelece as chamadas Medidas de Integridade, 

que permitem o monitoramento da concretização desses direitos por parte das 

empresas, a saber: restrições ao uso do nome e logotipo do UNGC; a submissão de 

COP, em que a empresa deve informar seus esforços para a concretização, por 

exemplo, dos direitos humanos e, em caso de não submissão da COP ou desta não 

atender às exigências mínimas, a empresa pode ser expulsa do UNGC; e o 

mecanismo de Alegações de Abusos Sistemáticos ou Notórios, em que o UNGC 

pode, por exemplo, encaminhar a questão a uma ou mais agências da ONU, 

guardiãs dos princípios do UNGC, para aconselhamento, assistência ou ação, e, a 

depender do caso, também excluir a empresa do UNGC. 

Importante destacar que a expulsão da empresa participante do UNGC não 

resolve em si a questão da responsabilidade empresarial por eventual violação dos 

direitos humanos. 

Se o UNGC tomar conhecimento de que uma empresa participante possa 

estar violando os direitos humanos, além de promover, se apropriado, a sua 

expulsão da iniciativa, deve adotar todas as medidas necessárias para que seja 

apurada a sua responsabilidade pela violação. 

Nesse sentido, propõe-se que o UNGC deve comunicar todos os órgãos da 

ONU, competentes em direitos humanos, em especial, o HRC e/ou o Comitê 

estabelecido no correspondente tratado internacional sobre a matéria específica 

objeto de violação, para que tais Órgãos atuem no sentido de se exigir que o Estado, 

dentro do território do qual a empresa esteja operando e sob sua jurisdição, cumpra 

com suas obrigações assumidas em âmbito internacional, ou seja, adote todas as 

medidas necessárias para impedir que terceiros, no caso, a empresa, violem os 

direitos humanos reconhecidos na Carta Internacional de Direitos Humanos da ONU. 

Trata-se de atribuição imperativa imposta pela própria Carta da Organização. 
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A proposta desta tese consiste na coordenação de todos os mecanismos já 

existentes no sistema internacional de proteção dos direitos humanos da ONU com o 

intuito de se promover a responsabilidade empresarial pela concretização dos 

direitos humanos, em especial daquelas empresas que assumiram voluntariamente 

esse compromisso, em âmbito internacional, ao se tornarem participantes do UNGC. 

Aludidos mecanismos foram criados a partir da positivação da Carta 

Internacional de Direitos Humanos. Os documentos que compõem referida Carta 

preveem um catálogo dos direitos internacionalmente reconhecidos, bem como 

estabelecem as medidas de implementação das obrigações assumidas pelos 

Estados. 

O UNGC, por sua vez, estabelece a forma de concretização dos direitos 

humanos pelas empresas participantes da iniciativa; direitos esses que devem ser 

vislumbrados mediante a coordenação do UNGC com a Carta Internacional de 

Direitos Humanos. 

Em caso de descumprimento dos compromissos assumidos pelas empresas 

no UNGC, estas podem ser excluídas da iniciativa. A exclusão das empresas, por si 

só, não assegura a responsabilidade destas pela violação de direitos humanos. 

É necessária a coordenação do UNGC com as obrigações assumidas pelos 

Estados no sistema internacional de proteção dos direitos humanos, na qual está 

compreendida a obrigação de impedir que terceiros, inclusive as empresas, violem 

esses direitos. 

Nesse sentido, os Estados devem adotar todas as medidas necessárias 

(legislativas, executivas, judiciais, dentre outras apropriadas) para exigir das 

empresas que operam em seus territórios e sob suas jurisdições o respeito aos 

direitos humanos, sob pena de responderem aqueles internacionalmente pela 

violação desses direitos em decorrência praticadas por estas. 

Esse é o método proposto nesta tese: coordenar o sistema internacional de 

proteção dos direitos humanos, para se alcançar a responsabilidade das empresas 
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quanto à concretização desses direitos, à luz da Carta Internacional de Direitos 

Humanos positivada no âmbito da ONU. 

O fundamento teórico para a mencionada responsabilidade empresarial pela 

concretização dos direitos humanos lastreia-se no marco teórico do Capitalismo 

Humanista. Se a atividade empresarial, sob o regime econômico capitalista, funda-se 

na livre iniciativa e na possibilidade de acúmulo de riqueza, ambas 

consubstanciadas nos direitos à liberdade e à propriedade, que compõem o catálogo 

dos chamados direitos de primeira dimensão, a empresa não pode se eximir da 

concretização de todos os direitos humanos, considerados que são um amálgama 

indissolúvel. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O Pacto Global das Nações Unidas, ou United Nations Global Compact 

(UNGC), consiste em uma iniciativa na qual as empresas assumem o compromisso 

de apoiar e respeitar a proteção dos direitos humanos reconhecidos 

internacionalmente (Princípio Um), bem como de certificar-se de que não são 

cúmplices em abusos dos direitos humanos (Princípio Dois). 

A forma de concretização dos direitos humanos por quem exerce atividade 

empresarial pode ser inspirada no “Quadro de Gestão de Direitos Humanos”. Trata-

se de um modelo de gestão que as empresas participantes podem adotar para 

integrar os direitos humanos em suas operações e estratégias, e, portanto, cumprir o 

compromisso internacional assumido nos Princípios Um e Dois do UNGC. 

No caso de violação dos direitos humanos por empresas participantes do 

UNGC, a própria iniciativa estabelece as chamadas Medidas de Integridade. São 

elas: (i) restrições ao uso do nome e logotipo do UNGC; (ii) submissão da 

Comunicação de Progresso (COP); e (iii) Alegações de Abusos Sistemáticos ou 

Notórios. Importa ressaltar que qualquer das Medidas de Integridade pode acarretar 

a exclusão da empresa do UNGC. 

Todavia, a exclusão da empresa do UNGC não resolve em si a questão da 

sua responsabilidade por eventual violação de direitos humanos. O UNGC pode e 

deve adotar todas as medidas necessárias para que seja apurada aludida 

responsabilidade. 

Esta tese propõe, em especial, que o sistema internacional de proteção dos 

direitos humanos da ONU, Organização da qual o UNGC é parte integrante, seja 

provocado, para que esta promova a eventual responsabilização da empresa que 

tenha violado direitos humanos. 
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Para tanto, utilizou-se o Capitalismo Humanista, propugnado por Ricardo 

Hasson Sayeg, para a fundamentação teórica da responsabilidade empresarial pela 

concretização dos direitos humanos, bem como os ensinamentos de Paulo de 

Barros Carvalho sobre processos de positivação e derivação, como base teórica, 

para o método proposto de coordenação do sistema internacional de proteção dos 

direitos humanos com o UNGC, de modo a se alcançar a responsabilidade das 

empresas por eventual violação desses direitos em decorrência de suas atividades. 

O sistema internacional de proteção da ONU foi construído para impor aos 

Estados a obrigação de proteger os direitos humanos. Mencionada obrigação 

consiste em adotar todas as medidas para a concretização desses direitos, sejam 

elas, legislativas, executivas, judiciais, assim como quaisquer outras medidas que se 

façam necessárias para respeitar, proteger e promover os direitos humanos. 

A obrigação dos Estados de proteger os direitos humanos consiste em 

impedir que terceiros violem esses direitos dentro de seu território e sob sua 

jurisdição; terceiros esses, nos quais se incluem as empresas. Em caso de 

ineficiência ou omissão dos Estados, já existem diversos mecanismos disponíveis na 

ONU para se lhes exigir o cumprimento de suas obrigações internacionais. 

No âmbito mais geral da ONU, sob o manto do Conselho de Direitos 

Humanos, impõem-se aos Estados-membros: (i) Revisão Periódica Universal; (ii) 

Procedimentos Especiais; (iii) Comitê Consultivo; e (iv) Procedimento de Denúncia. 

No âmbito da Carta Internacional de Direitos Humanos, o Comitê de Direitos 

Humanos do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos tem por atribuição 

examinar relatórios periódicos encaminhados pelos Estados-partes, bem como 

comunicações interestatais e individuais relacionadas a alegações de violações das 

obrigações assumidas pelos Estados-partes. Por seu turno, o Comitê de Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais, além das atribuições de examinar relatórios periódicos 

encaminhados pelos Estados-partes, bem como comunicações interestatais e 

individuais relacionadas a alegações de violações das obrigações assumidas pelos 
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Estados-partes, pode também realizar o procedimento de investigação sobre 

violação grave ou sistemática de direitos. 

Todos os mecanismos examinados do sistema internacional de proteção dos 

direitos humanos da ONU apontam para a responsabilidade dos Estados pela 

proteção desses direitos. Tal responsabilidade, frise-se, abrange a obrigação de 

impedir que terceiros violem esses direitos, inclusive empresas. 

Os direitos humanos são fruto do “evoluir” da sociedade, do qual surgem 

novos desafios e, portanto, a busca por novas soluções. Historicamente, a 

preocupação internacional com os direitos humanos é fruto das atrocidades e 

horrores de guerra praticados pelos Estados contra seres humanos durante a 

Segunda Guerra Mundial. Nesse contexto foi constituída a ONU, bem como 

elaborada e adotada a respectiva Carta Internacional de Direitos Humanos. E, a 

partir da década de 1990, surgiram novos desafios a serem superados em 

decorrência dos impactos adversos das atividades empresariais que culminam na 

violação dos direitos humanos. Esses desafios foram incorporados à agenda 

internacional da ONU e impõem um novo olhar sobre a proteção dos direitos 

humanos com vistas em se alcançar soluções que os contemplem. 

A fundamentação teórica da responsabilidade empresarial pela concretização 

dos direitos humanos encontra respaldo no novo prisma jurídico proposto pelo 

Capitalismo Humanista, segundo o qual as empresas, em um regime econômico 

capitalista, lastreiam suas atividades na liberdade e na propriedade, que 

consubstanciam a livre iniciativa e o acúmulo de riquezas. Liberdade e propriedade 

consistem em dois direitos catalogados no rol de direitos civis e políticos e, portanto, 

correspondem aos chamados direitos humanos de primeira dimensão. 

Assim, sob o prisma jurídico de que os direitos humanos são um amálgama 

indissolúvel, as empresas não podem negar a concretização das demais dimensões 

desses direitos, pois a proteção de uns acarreta a proteção dos outros e, por 

conseguinte, a mesma lógica se aplica à violação de quaisquer deles. Nesse sentido 

a responsabilidade empresarial quanto aos direitos humanos afigura-se um mister. 
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O Capitalismo Humanista traz à baila a fundamentação teórica para a 

responsabilidade das empresas pela concretização dos direitos humanos. A 

coordenação do Pacto Global das Nações Unidas com todos os mecanismos 

disponíveis no sistema internacional da ONU para a proteção dos direitos humanos 

representa o método para se alcançar tal finalidade. Resta, agora, “agir”. O “agir” 

consiste na medida para o “evoluir” da sociedade. Esta é a proposta desta tese, que 

vai ao encontro do projeto de Proposta de Emenda à Constituição, que propõe nova 

redação ao artigo 170 da Constituição brasileira vigente e, assim, vincula as 

empresas à observância dos direitos humanos em suas operações e, por 

conseguinte, viabiliza a responsabilização destas por eventual violação a esses 

direitos em decorrência de suas atividades. 
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